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RESUMO 
 

Este trabalho busca responder à seguinte pergunta: qual a influência que a prática e os 

princípios transnacionais do Fair Trade tiveram na criação do Sistema Nacional de Comércio 

Justo e Solidário no Brasil (SCJS)? 

 A fim de respondê-la, foram utilizados dois tipos de fontes: documental (normas jurídicas, 

documentos institucionais, relatórios, atas, informativos, formulários e outros registros 

disponibilizados na internet pelas organizações aqui pesquisadas) e entrevistas com os dois atores 

chave do processo de construção do SCJS - Fabíola Zerbini, Secretária Executiva do Faces   à 

época de sua criação (grupo central no processo de construção do SCJS), e Antonio Haroldo 

Pinheiro Mendonça, o coordenador do Grupo de Trabalho para o SCJS e hoje responsável por 

coordenar os trabalhos referentes ao SCJS junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 

 Este trabalho se insere na literatura sobre atores regulatórios privados e sua atuação no 

âmbito transnacional, e se utiliza da ferramenta analítica proposta por Gregory Shaffer para 

estudar o impacto dos processos transnacionais nas mudanças estatais. 

 Foi possível observar que os intermediários dos processos transnacionais, inseridos em 

suas próprias pautas e movimentos nacionais, tiveram papel central na construção de uma prática 

de comercialização justa distinta da praticada no âmbito transnacional, junto com outros 

elementos como a existência de um ambiente político e institucional favorável para a temática de 

uma comercialização justa e as demandas locais já existentes.  

 Notou-se, ainda, a presença constante do Estado, que participou de todas as etapas do 

processo e pretende colocar-se como uma referência na construção de políticas públicas de 

fomento à comercialização justa e solidária junto a atores, privados ou públicos, que atuem em 

outros países.  

 Concluiu-se que os processos transnacionais que geram transformações estatais não são 

lineares e seus resultados não podem ser previsíveis, sobretudo porque são caracterizados pela a 

recursividade - dinâmica em que os atores envolvidos nos processos transnacionais buscam 

influenciar a regulação e prática das normas jurídicas nacionais, ao mesmo tempo em que o nível 

local fornece resistências e adaptações que, por sua vez, podem influenciar o processo regulatório 

transnacional, fornecendo um modelo posterior a ser exportado por processos transnacionais. 

 O estudo sobre a produção de normas sob influência de processos transnacionais contribui 

para a construção do conhecimento no campo da literatura sobre a regulação privada 
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transnacional (RPT) e a legislação nacional, bem como sobre Direito e Desenvolvimento, ao 

organizar informações a respeito da construção do SCJS e de seus arranjos jurídicos vis-à-vis a 

prática regulatória transnacional do Fair Trade, bem como ao olhar para as dinâmicas referentes à 

atuação dos atores, públicos e privados, e de seus contextos na formulação da regulação pública. 

 

 Palavras Chave: Regulação Privada Transnacional; Direito e Desenvolvimento; Sistema 

de Comércio Justo e Solidário; Fair Trade.  
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ABSTRACT 
 

 

This study aims to address the following question: what was the influence transnational 

regulation of Fair Trade had on the construction of the Brazilian public regulatory framework on 

fair and solidarity trade - Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário (SCJS)? 

To answer that question, we will seek to understand the regulatory construction process of 

both systems through document analysis (legal norms, institutional documents, reports, minutes, 

newsletters, forms and other electronic documents) and interviews with two central actors of the 

process of the SCJS construction: Fabíola Zerbini, Executive Secretary of Faces do Brasil at the 

time of its creation (a key organization in the process) and Antonio Haroldo Pinheiro Mendonça, 

coordinator of the Brazilian Work Group for the SCJS creation and current coordinator of SCJS 

in the Work and Employment Ministry.  

The literature on Transnational Private Regulation constitutes the background of this 

analysis, which is made upon the typology proposed by Gregory Shaffer to address impacts 

created by transnational legal processes on state change. 

 Through this study, we could see the central role intermediaries had as conveyers of 

transnational legal processes and, at the same time, embedded in local movements, demands and 

politics. The State was a constant actor of the process, present at times as a participant (inside 

Faces), and at others, as leader of the process (in the Government Workgroup designated to 

produce the legal norm for the National Fair and Solidarity Trade System).  We observed that 

Brazilian State aims to become a transnational player as a global reference to public policy 

making on the theme.   

 Finally, we concluded that transnational legal processes and its impacts on States are not 

linear and its results cannot be foreseen, especially because they are recursive - transnational 

legal actors try to influence national law making and practice and, at the same time, local 

resistances and adaptations mold the regulatory process, resulting in an outcome that can also 

come to serve as a model for subsequent transnational legal processes.  

 This study aims therefore to contribute to the understanding of the role of transnational 

private regulation and the national regulatory responses, as well as to Law and Develpoment 

studies, as it produces a narrative and sheds light on the yet not studied phenomena by legal 

literature: the construction of the Brazilian fair and solidarity trade system vis-à-vis transnational 
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private regulation processes, through the observation of Brazilian legal frameworks and 

institutional dynamics. 

 

 Key Words: Transnational Private Regulation; Law and Development; Sistema Nacional 

de Comercio Justo e Solidario; Fair Trade. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 O estabelecimento de relações comerciais praticadas sobre princípios de justiça e 

transparência é um bem público cuja produção tem sido objeto de regulação tanto no âmbito 

transnacional quanto nacional. Instituições privadas que atuam dentro, fora e através de fronteiras 

nacionais, bem como o próprio Estado, têm se debruçado sobre a produção do bem público que  

denominamos de “troca comercial justa”. No âmbito transnacional, denomina-se “Fair Trade”. 

No Brasil, “comércio justo e solidário”. Ambos identificam práticas comerciais que revelam uma 

preocupação com a forma de produção do bem consumido, com seus produtores, com a 

distribuição da cadeia e a conscientização do consumidor final. Frente a este desafio, coloca-se a 

seguinte questão: qual o papel do Direito no estabelecimento destas práticas comerciais justas?  

 A escolha dos mecanismos regulatórios para a regulação de determinado assunto diz 

respeito à preocupação com qual a melhor solução jurídica para a promoção do desenvolvimento 

- seja a nível nacional, seja a nível global. Se, por um lado, não se pode afirmar a existência de 

apenas um modelo de desenvolvimento e de sistema jurídico para todos os países, por outro, a 

escolha da melhor solução jurídica para cada país deve passar pela análise, caso a caso, de quais 

são os atores e interesses envolvidos no processo; dos objetivos em questão e das conseqüências 

econômicas, sociais e políticas das escolhas em jogo. 

 Neste cenário, a produção de normas sobre a prática do Fair Trade em forma de padrões 

de certificação, por atores privados que atuam a nível transnacional, bem como a criação de um 

Decreto Presidencial, no Brasil, para regular o comércio justo e solidário representam dois 

modelos distintos de regulação de uma prática de comercialização justa, uma atuando a nível 

transnacional, e outra, a nível nacional. A existência desses modelos regulatórios distintos levanta 

uma segunda e importante questão: como o plano transnacional e o nacional influenciam-se 

mutuamente no processo de construção regulatória? Mais especificamente, qual a influência que 

a prática e os princípios de regulação transnacional do Fair Trade tiveram na criação do Sistema 

Nacional de Comércio Justo e Solidário, no Brasil? É esta a pergunta que se buscará responder 

neste trabalho.  

 Gregory Shaffer aborda o fenômeno da existência de diferentes campos regulatórios que 

tratam sobre um mesmo assunto divindo-o em três dimensões: o nível internacional (pluralismo 
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horizontal), entre diferentes níveis de governança (pluralismo vertical), e, por fim, entre ordens 

jurídicas públicas e privadas1. Esta dissertação trabalha precisamente com a dimensão do 

pluralismo vertical, entre ordens jurídicas nacionais e internacionais. É importante adiantar que, 

nesta dimensão, o autor identifica a existência de um poder de resistência recursiva no processo 

de adoção e adaptação de normas jurídicas - que pode, por sua vez, remodelar essas normas 

internacionais2.  

 Ademais, constitui pano de fundo deste trabalho o surgimento de atores do setor privado 

que influenciam na formulação das “regras do jogo”, em um âmbito que transcende fronteiras 

nacionais. Um exemplo deste fenômeno é a ISO - International Organization for Standardization 

(Organização Internacional para Padronização)3. Outro caso é a IASB - International Accounting 

Standards Board, órgão independente de formulação de padrões do setor financeiro4 cujas regras 

foram adotadas pelo governo norte-americano em agosto de 2008 por meio de sua Comissão de 

Valores Mobiliários - a Securities and Exchange Comission (SEC). Matli e Büthe, professores de 

ciência política, estudam esse caso e a influência de atores da arena doméstica para a formulação 

de regras no cenário transnacional5. Eles consideram a existência de um duro conflito de 

interesses entre agentes privados de diferentes países – e, por vezes, entre atores privados de um 

mesmo país - no processo de regulação privada global6, uma vez que o seu resultado gera 

                                                
1 SHAFFER, Gregory. International Law and Global Public Goods in a Legal Pluralist World. in: The European 
Journal of International Law. Vol. 3. n. 3. 2012.  
2 SHAFFER, Gregory. op. cit. “[Secondly], we have a plurality of legal orders between levels of governance - 
constituting a vertical plurality. Since considerable power remains at the nation state level, whether for producing 
detailed law, implementing it, or enforcing it, international law must interact with national law to be effective. In 
practice, domestic law and institutions will always remain critical parts of a recursive power of resistance, adoption 
and adaptation of international legal norms, which in turn can reshape those international norms.” pp. 672-673. 
3 Organização de caráter voluntário e não governamental, que conta com a representação de 165 países e a 
formulação de mais de 19.500 padrões internacionais seguidos no comércio internacional em diversas áreas, como 
tecnologia, segurança alimentar, agricultura e saúde. ISO. About ISO. Suécia: 2014. Disponível em: 
http://www.iso.org/iso/home/about.htm. Acesso em: 20 out. 2014. 
4 Para saber mais, ver: http://www.ifrs.org/About-us/IASB/Pages/Home.aspx. Acesso em: 20 out. 2014. 
5 BÜTHE, Tim; MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in the World Economy. 
Princeton University Press. New Jersey. 2011. pp. 1 e 5: “The shift of financial rule-making to the IASB is part of a 
striking and much wider - yet little understood - trend that is the focus of this book: the delegation of regulatory 
authority from governments to a single international private-sector body that, for its area of expertise, is viewed by 
both public and private actors as the obvious Fórum for global regulation. In that particular issue area, such a 
private body is what we call the focal institution for global rule-making. This simultaneous privatization and 
internationalization of governance is driven, in part, by governments’ lack of requisite technical expertise, financial 
resources, or flexibility to deal expeditiously with ever more complex and urgent regulatory tasks.”  
6 BÜTHE, Tim; MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in the World Economy. 
Op. cit., p. 9. 
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ganhadores e perdedores7. Os autores denominam esse processo de influência dos atores 

domésticos privados na formulação de regras a nível global de “complementaridade 

institucional”8. Já o professor Fabrizio Cafaggi, do Instituto da Universidade Europeia (EUI), 

estuda o fenômeno do surgimento de novos atores exercendo função regulatória para além das 

fronteiras nacionais a partir do campo jurídico. Coordenando o projeto de Regulação Privada 

Transnacional (RPT), busca compreender o fenômeno e pesquisar as novas formas de 

combinação entre os poderes público e privado na governança transnacional.9  

 Além desse pano de fundo, o presente trabalho tem como ponto central do seu quadro 

teórico a metodologia proposta por Shaffer para estudar a interação entre os processos jurídicos 

nacionais e transnacionais, bem como a extensão e os limites dos efeitos criados pelos últimos. 

Para compreender esse processo, o autor formula uma tipologia sobre as dimensões das 

mudanças provocadas nos Estados pelos processos transnacionais e outra com categorias 

explicativas deste processo. É sobre esta construção que este trabalho se baseará para estudar as 

relações entre a influência da regulação do Fair Trade na construção do SCJS, conforme será 

explicado nos capítulos a seguir10.  

                                                
7 BÜTHE, Tim; MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in the World Economy. 
Op. cit., p. 12: “The language accompanying these processes is technical; the essence of global rule-making, 
however, is political. Such rule-making typically has important distributional implications, generating winners and 
losers. To lose may mean higher production costs, steeper costs of switching to international standards, lower 
international competitive- ness, loss of export markets, and even risk of corporate demise.” 
8 Para saber mais, ver BÜTHE, Tim; MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in 
the World Economy. Op. cit., p. 12: “ Who then wins or loses and why? We argue that firms operating in a 
hierarchical and coordinated domestic system are likely to win because their system fits more naturally with the 
global structure, where a single regulator is the clear focal point. Such a domestic system enables a country’s 
stakeholders to speak with a single voice and in a timely fashion on the global stage. We call this a case of high 
“institutional complementarity” between the domestic and global levels. High institutional complementarity implies 
that the interaction between domes- tic and global institutions is smooth and easy, yielding decisive strategic benefits 
to the firm in terms of effective interest representation in global rule-making and timely information. This we call a 
case of low institutional complementarity between the domestic and global levels. Generally, we argue that influence 
in global private governance is significantly a function of how complementary a country’s domestic institutions are 
with the prevailing institutional structure at the international level.” 
9  CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Robert Schuman Centre for 
Advanced Studies. Private Regulation Series 04. EUI Working Papers. n. 53. 2010. Disponível em: 
http://cadmus.eui.eu/bitstream/handle/1814/15284/RSCAS_2010_53.pdf?sequence=1. Acesso em: 20 out. 2014. 
“The Series focuses on the new combinations of public and private power in transnational governance prompted by 
the emergence of transnational private regulatory regimes. (…)” 
10 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Law & Social Inquiry. vol. 37, n. 2, p. 229-
264, Mar./Jun. 2012. “Recursivity connotes a multidirectional, diachronic process of legal change. From this 
perspective, transnational legal process is viewed not as unidirectional, but as a process in which the transnational 
and local are held in tension, the actors engaged in transnational legal processes seek to influence local lawmaking 
and practice, and the national legal norms, adaptations, and resistances provide models for and feed back into 
transnational lawmaking. (…)” p. 238. O conceito será trabalhado com maior detalhe no capítulo 2 e 5. 



4 
  
 A fim de responder às perguntas propostas aqui, este trabalho partiu de dois tipos de 

fontes: documentos (normas jurídicas, documentos institucionais, relatórios, atas, informativos, 

formulários e outros registros disponibilizados na internet pelas organizações aqui pesquisadas) e 

entrevistas com os dois atores chave do processo de construção do SCJS - Fabíola Zerbini, a 

Secretária Executiva do Faces à época de sua criação, e Antonio Haroldo Pinheiro Mendonça, o 

coordenador do Grupo de Trabalho para o SCJS e que hoje é o responsável por coordenar os 

trabalhos referentes ao SCJS junto ao MTE11. 

 O estudo sobre a construção dos arranjos jurídicos referentes à regulação do SCJS a partir 

dos processos transnacionais feito neste trabalho é novo na literatura12. A organização das 

informações referentes à construção do SCJS e de seus arranjos jurídicos vis-à-vis a prática 

transnacional do Fair Trade, bem como das dinâmicas referentes à atuação dos atores, públicos e 

privados, e de seus contextos, dentre eles o Estado, na formulação da regulação pública 

contribuem para a construção do conhecimento no campo da literatura do Direito e 

Desenvolvimento, bem como sobre a interação entre a RPT e a legislação nacional. 

 O próximo capítulo será voltado a apresentar, assim, o quadro teórico que traz as bases 

para a análise feita no presente trabalho. Nos capítulos 3 e 4, serão estudados o processo de 

formulação da regulação do Fair Trade e do SCJS respectivamente. Finalmente, no capítulo 5, 

serão apresentados os resultados da análise feita com base na tipologia de Shaffer e, então, serão 

apresentadas as considerações finais. 

 
 

                                                
11 Doravante mencionadas como entrevista n.º 1, de 17 dez. 2014, e entrevista n.º 2, de 05 jan. 2015. 
12 Nuria Chaim publicou, em 2011, um artigo denominado “Movimento nacional e internacional de comércio justo: 
entre a cooperação e a concorrência” pela Revista Pensamento & Realidade. O seu objeto de estudo é a “análise 
comparativa entre o sistema nacional e internacional de comércio justo”. Para isso, a autora “adota como referência 
metodológica a análise qualitativa de conteúdo proposta por Philipp Mayring”, para “diferenciar as iniciativas nestes 
três aspectos: o mundo conceitual, o mundo da prática e quanto ao aspecto subjetivo da percepção de cada 
movimento.” Apesar de ser um trabalho que também toma por objeto o Fair Trade e a prática nacional de comércio 
justo, trata-se de um trabalho cuja abordagem do tema é completamente distinta da do presente estudo, sobretudo 
porque o escopo desta pesquisa é analisar as relações que existem entre ambas as iniciativas sob o ponto de vista da 
construção regulatória, aspecto não abordado por Nuria. Assim, apesar da semelhança a prima facie com o trabalho 
mencionado, esta pesquisa parte de seu próprio quadro conceitual e de seu recorte metodológico para abordar um 
tema ainda novo na literatura sobre Direito e Desenvolvimento. Para saber mais sobre o artigo mencionado, ver: 
CHAIM, Nuria. Movimento nacional e internacional de comércio justo: entre a cooperação e a concorrência. Revista 
Pensamento & Realidade. v. 26, n.1. Ano IX. 2011. e-ISSN: 2237-4418. 
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2. ABORDAGEM TEÓRICA 

 

 Este capítulo se destina a apresentar o quadro teórico utilizado no presente trabalho. 

Assim, apresentará o contexto das discussões na literatura sobre o surgimento do âmbito 

transnacional e dos atores privados como reguladores, que constitui seu pano de fundo. Em 

seguida, será apresentada a metodologia de análise proposta por Shaffer para avaliar as 

implicações do processo transnacional jurídico nas transformações do Estado13, na qual este 

trabalho se baseará para compreender a influência das práticas transnacionais do Fair Trade no 

processo de construção nacional do Sistema de Comércio Justo e Solidário (SCJS) no Brasil.  

 Passemos, pois, para a descrição do contexto teórico deste trabalho.  

 

2.1 O pano de fundo das discussões  

  

 O presente trabalho tem como pano de fundo os esforços, por parte da literatura, em 

compreender o fenômeno atual de realocação do poder regulatório, da esfera doméstica para a 

global e da redistribuição entre reguladores públicos e privados14. Trata-se de parte da literatura 

que vê como insuficiente os modelos tradicionais de direito internacional, baseados na ordem 

westfaliana, de soberania e jurisdição dos Estados em territórios demarcados, para lidarem com 

esse fenômeno15.   

 Nesse contexto, surge a construção do espaço transnacional como algo distinto do 

internacional, pois permeado pela existência de atores privados, em paralelo a Estados e outras   

                                                
13 Presente em SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit. 
14 Existem diversas formas de compreensão do fenômeno por parte da literatura. Este trabalho insere-se na visão de 
autores que o fazem a partir de novas categorias analíticas, como CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of 
Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 1: “Its recent growth reflects (A) a reallocation of regulatory power 
from the domestic to the global sphere and (B) a redistribution between public and private regulators.” Para ter um 
outro olhar sobre o fenômeno, ver BEST, Jacqueline. GHECIU. Alexandra. (Eds.) The return of public in Global 
Governance. Cambridge: Cambridge University Press, 2014. 
15 MARTIN, Lisa. (Ed.). International Institutions in the New Global Economy. Edward Elgar. Cheltenham: 2005 
Apud DJELIC, Marie-Laure; ANDERSSON, Kerstin Sahlin. (Ed.). Transnational Governance in the Making - 
Regulatory Fields and their Dynamics. Cambridge University Press: 2008. p. 3: “In the meantime, the conceptual 
frameworks at our disposal for understanding processes of re-regulation are mostly inadequate. They often are mere 
extensions of the conceptual frameworks originally developed to understand rule-making and monitoring in a 
Westphalian world – where sovereign nation-states with supreme jurisdiction over demarcated territorial areas 
functioned in an essentially anomic international arena (Martin 2005).” 
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organizações internacionais estatais, atuando como reguladoras. As subseções seguintes 

descreverão esses dois fenômenos. 

 

2.1.1 O âmbito Transnacional 

 

 Mark Pollack e Gregory Shaffer, o primeiro, professor no Departamento de Ciências 

Políticas do Temple University nas áreas de relações internacionais, direito internacional e 

políticas da União Europeia16 e o segundo, professor na Universidade de Califórnia de Irvine e 

especialista em diversas áreas do Direito, dentre as quais comércio internacional, governança 

global e o impacto da globalização na regulação doméstica17, elaboraram, em 2010, um livro 

sobre Governança Transatlântica na Economia Global18, que traz uma análise do histórico das 

relações transatlânticas econômicas em 3 níveis: intergovernamental, transgovernamental e 

transnacional19. Os autores declaram que cada nível corresponde a um conjunto específico de 

teorias sobre relações internacionais20. O intergovernamental diz respeito ao nível em que chefes 

de governo e outros funcionários públicos de alto escalão negociam entre si, de acordo com 

processos domésticos; o transgovernamental refere-se, por sua vez, ao nível em que funcionários 

públicos de menor hierarquia trabalham com seus homólogos de outros países em matérias 

específicas a fim de coordenar e harmonizar suas políticas domésticas. Finalmente, o nível 

                                                
16 Para saber mais, ver: http://www.cla.temple.edu/politicalscience/faculty/mark-a-pollack/. 
17 UCI LAW. Gregory Shaffer. Irvine: 2013. Disponível em: http://www.law.uci.edu/faculty/full-time/shaffer/. 
Acesso em: 20 out. 2014. 
18 O âmbito “transatlântico” refere-se, no artigo de Pollack e Shaffer, às relações econômicas entre os Estados 
Unidos e União Europeia, que viram, com a queda da cortina de ferro e o colapso da União Soviética, o surgimento 
de uma “nova ordem mundial” e a oportunidade de enfrentar os novos desafios em cooperação e estreitar laços 
políticos e econômicos entre si, conforme POLLACK, Mark A; SHAFFER, Gregory. Introduction: Transatlantic 
Governance in Historical and Theoretical Perspective. In: _______, TRANSATLANTIC GOVERNANCE IN THE 
GLOBAL ECONOMY, Rowman & Littlefield; Minnesota Legal Studies Research Paper No. 10-25. Disponível em: 
http://ssrn.com/abstract=1600889. Acesso em: 09 de fev. 2015., p. 3. 
19 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit. 
20 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 5.: “Each of these three levels corresponds to a specific body of theory in international 
relations, which generates questions and hypotheses about the new forms of transatlantic governance to be examined 
in this book.” p. 5 
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transnacional é aquele em que atores privados, incluindo representantes de empresas e outras 

partes, coordenam esforços para fazer avançar seus objetivos respectivos21.  

 Segundo os autores, no campo das relações internacionais, o âmbito transnacional e as 

relações travadas nesse nível se tornou um dos focos principais na década de 90, culminando na 

proclamação de uma “world polity” ou de uma “sociedade civil global” de atores não 

governamentais, que atuam em busca de seus objetivos para além das fronteiras nacionais, ou 

sequer sem referência alguma a Estados22. A literatura sobre relações transnacionais remonta à 

década de 70, período no qual, conforme Shaffer e Pollack, se considerava a questão a partir de 

uma definição residual e ampla, que abarcava interações que tinham como uma das partes um 

agente não estatal23. Todavia, ressaltam os autores, na década de 90, o trabalho sobre relações 

transnacionais se tornou mais preciso e modesto em suas formulações de perguntas de pesquisa. 

Assim, ao invés de perguntarem generalizadamente sobre os efeitos das relações transnacionais 

sobre os Estados ou sobre a adequação de um quadro centrado na atuação estatal, os autores 

mencionam questões como aquelas propostas por Risse-Kappen, “Sob quais condições 

domésticas e internacionais as coalizões transnacionais que tentam ter espaço na formulação de 

políticas em determinadas áreas conseguem atingir os seus objetivos ou falham?”24  

                                                
21 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit. p. 5: “(…) the transnational level, where private actors, including business representatives and 
other constituents, coordinate efforts to advance their respective goals”. 
22 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 5 “Transnational relations, finally, have become a major focus of international relations 
scholarship in the 1990s, culminating in the recent proclamation of a "world polity" or a "global civil society" of 
nongovernmental actors, pursuing their respective aims across national borders or indeed without reference to 
states at all.” 
23 Nesse sentido, POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical 
and Theoretical Perspective. Op. cit. 29 citam, dentre outros, Keohane e Nye e Risse-Kappen.: “The literature on 
transnational relations has undergone considerable refinement and specification since the early 1970s. As Risse-
Kappen points out, the early scholars of transnational relations defined both the phenomenon and their research 
questions extremely broadly. In their 1972 book, for example, Keohane and Nye defined transnational relations as a 
residual category of noninterstate interactions, which include all forms of communication taking place across na- 
tional borders as well as the movement of persons, trade in goods, and capital movements (Keohane and Nye 1972, 
xii). Similarly, Risse-Kappen's more recent definition of transnational relations as "regular interactions across 
national boundaries when at least one actor is a non-state agent or does not operate on behalf of a national 
government or an intergovernmental organization" (1995, 3) also identifies transnational relations as a residual 
category; (…)” 
24 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit.: “By and large, the 1990s scholarship on transnational relations has been more modest, and 
more precise, in the formulation of its research questions. Rather than ask generally about the effects of 
transnational relations on states or about the adequacy of a state-centered framework, most scholars today ask some 
variant of the question posed by Risse-Kappen in the introduction to Bringing Transnational Relations Back In: 
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 Os autores citam, ainda, outros tipos de estudos sobre as relações transnacionais, baseadas 

nos movimentos de advocacy transnacional25. Esses estudos se inserem em uma literatura ampla 

sobre o papel das regras na política internacional e a habilidade de outros atores desprovidos de 

poder, como organizações internacionais, comunidades epistêmicas e redes transnacionais de 

advocacy, de construírem ou “ensinarem” normas para os Estados26. Essa parte da literatura está, 

também, voltada a especificar sob que condições atores transnacionais conseguem transmitir 

novas normas a Estados e, assim, mudar seu comportamento27. Os autores destacam também o 

surgimento da questão da participação de ONGs na governança global. Para alguns, a sua 

participação é indireta, através da influência que exercem sobre os Estados e organizações 

internacionais por meio, por exemplo, de lobby28; para outros, as ONGs participam diretamente 

do processo de governança global, compreendido de maneira ampla como “atividades que 

moldam comportamentos generalizados e influenciam a forma como se abordam as questões 

públicas”29. 

                                                                                                                                                        
"Under what domestic and international conditions do transnational coalitions and actors who attempt to change 
policy outcomes in a specific issue-area succeed or fail to achieve their goals?" (Risse-Kappen 1995, 5).” 
25 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 30: “By contrast, Keck and Sikkink's (1998) study of transnational advocacy movements asks 
similar questions about the conditions under which these movements can effect policy change but looks for answers 
to social-movement theory and its tripartite distinction among political opportunities, mobilizing structures, and 
strategic framing. (…)”. 
26 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 31: “In this regard, Keck and Sikkink fit into a larger literature on the role of norms in 
international politics, and in particular on the ability of otherwise powerless actors-such as international 
organizations, epistemic communities of scientists, or transnational advocacy networks-to construct and "teach" 
norms to states (d. Finnemore 1996; Haas 1992; Price 1998).” 
27 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 31: “Once again, much of this literature is devoted to specifying the conditions under which 
transnational actors may successfully transmit new norms to states and thereby change their behavior.”  
28 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit. , p. 32: “Perhaps most importantly for our purposes here, most students of global civil society 
also claim that NGOs participate, directly or indirectly, in global governance. For many authors, NGO participation 
in governance is primarily indirect, through the influence that NGOs assert on states and international 
organizations, and in particular through the teaching of new norms to states, which in turn alters their behavior. IS 
Price (1998), for example, argues that international civil society, in the form of the global coalition against the use 
of land mines, successfully reframed the issue of land mines from a military to a humanitarian issue and thereby 
changed the norms and behavior of the vast majority of the world's states, which signed an international convention 
to ban the use of antipersonnel mines in 1997.” 
29 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 32: “Wapner (1995, 1996, 1997) goes even further, arguing that although NGOs do indeed 
lobby governments and international organizations, they also participate directly in the process of global 
governance, understood broadly as "activities that shape widespread behavior and influence the way public issues 
are ad- dressed" (Wapner 1997, 77).” Sobre esta definição, contudo, os autores fazem a ressalva: “Nevertheless, we 
remain cautious about the empirical claims put forward by the global civil society model. Wapner's definition of 
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 Assim, os autores identificam um modelo distinto de governança daquele que aparece nos 

dos outros dois níveis (intergovernamental e transgovernamental), com um conceito mais amplo, 

tanto de governança internacional quanto de seus participantes chave30.  A governança é vista 

como um esforço intencional para influenciar o comportamento para além de fronteiras 

nacionais, tanto através de mecanismos diretos quanto indiretos na alteração das políticas31.  

 O fenômeno de mudança de atores na regulação global e da internacionalização da 

governança também foi analisado por Tim Büthe e Mattli Walter, professores de ciência política 

na Universidade de Duke e de economia política internacional em Oxford respectivamente, em 

sua obra The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in the World Economy. Os 

autores iniciam a análise desse fenômeno com o exemplo da decisão do Securities and Exchange 

Comission (SEC) dos Estados Unidos, em agosto de 2008, de adotar as regras do mercado 

financeiro do International Financial Reporting Standards (IFRS), produzidas pelo International 

Accounting Standards Board (IASB), uma entidade de regulação do setor privado32.  

 No campo da sociologia, as autoras Marie-Laure Djelic e Kerstin Andersson também 

tratam do tema da transnacionalização da governança. Ao falarem sobre a formação da 

governança no mundo transnacional33, expõem, citando a autora Lisa Martin, a inadequação do 

quadro conceitual baseado na ordem westfaliana, construído sobre a soberania e jurisdição dos 

Estados em territórios demarcados, para compreender os processos atuais de regulação e 
                                                                                                                                                        
governance, for example, stretches an already elastic term to the point where almost any action that affects the 
behavior of individuals constitutes "governance"; and we might question whether such a definition robs the term of 
its theoretical bite.” 
30 POLLACK, Mark A.; SHAFFER, Gregory, Introduction: Transatlantic Governance in Historical and Theoretical 
Perspective. Op. cit., p. 33: “Summing up this section, the literature on transnational relations and inter- national 
civil society presents a very different model of governance, with a wider conception of both the process of 
international governance and its key participants. Governance itself is conceived broadly as any intentional effort by 
actors to influence behavior across borders; the key actors are nongovernmental organ- izations, which influence 
policy outcomes through direct action as well as indi- rectly by lobbying governments and international 
organizations. (…)”. 
31 Idem. 
32 Büthe, Tim. MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in the World Economy. 
Op. cit., p. 1 e p. 5: “The shift of financial rule-making to the IASB is part of a striking and much wider - yet little 
understood - trend that is the focus of this book: the delegation of regulatory authority from governments to a single 
international private-sector body that, for its area of expertise, is viewed by both public and private actors as the 
obvious Fórum for global regulation. In that particular issue area, such a private body is what we call the focal 
institution for global rule-making. This simultaneous privatization and internationalization of governance is driven, 
in part, by governments’ lack of requisite technical expertise, financial resources, or flexibility to deal expeditiously 
with ever more complex and urgent regulatory tasks.”  
33 DJELIC, Marie-Laure; ANDERSSON, Kerstin Sahlin. Transnational Governance in the Making - Regulatory 
Fields and their Dynamics. Op. cit., p 2: “This paper focuses on governance in the transnational world and more 
precisely on transnational governance in the making.”  
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produção de normas atual34. As autoras propõem, assim, uma reinvenção e extensão das 

ferramentas analíticas para abordar a regulação como um conjunto complexo de atividades que 

ligam o nível global ao local e que ocorrem, ao mesmo tempo, entre, através e dentro das 

fronteiras nacionais35. Ao conceituarem “transnacional”, portanto, elas esclarecem que o uso do 

termo não implica do desaparecimento dos Estados-nações, mas a existência de outros atores que 

não apenas os Estados36. No âmbito transnacional, portanto, os atores podem ser indivíduos, 

grupos, movimentos e empresas.37 

 O surgimento de atores não estatais no cenário da regulação global foi central, portanto, 

para a construção do conceito de transnacional. De fato, a emergência de outros atores além dos 

Estados atuando em atividades regulatórias no cenário internacional, e a compreensão da 

regulação como um complexo de atividades que ligam o campo global e o local e que ocorrem ao 

mesmo tempo dentro, entre e através das fronteiras nacionais representou, para alguns autores, a 

necessidade do desenvolvimento de novas ferramentas analíticas38. 

 Passemos, pois, à descrição do panorama desses estudos voltados a compreender a 

regulação promovida por atores não estatais no cenário transnacional. 

 

2.1.2 Atores privados e a regulação global 

 

                                                
34 MARTIN, Lisa. (Ed.). International Institutions in the New Global Economy. Edward Elgar. Cheltenham: 2005 
Apud DJELIC, Marie-Laure; ANDERSSON, Kerstin Sahlin. (Ed.). Transnational Governance in the Making - 
Regulatory Fields and their Dynamics. Op cit., p. 3: “The very definition of “rules” and “regulations”, the nature of 
actors involved, the modes of regulatory and monitoring activities are evolving quite profoundly. In the meantime, 
the conceptual frameworks at our disposal for understanding processes of re-regulation are mostly inadequate. They 
often are mere extensions of the conceptual frameworks originally developed to understand rule-making and 
monitoring in a Westphalian world – where sovereign nation-states with supreme jurisdiction over demarcated 
territorial areas functioned in an essentially anomic international arena (Martin 2005).” 
35 DJELIC, Marie-Laure; ANDERSSON, Kerstin Sahlin. Transnational Governance in the Making - Regulatory 
Fields and their Dynamics. Op. cit., p. 3: “We propose that a contemporary frontier for social scientific research is 
to extend and reinvent our analytical tools in order to approach regulation as a complex compound of activities 
bridging the global and the local and taking place at the same time within, between and across national 
boundaries.” p.3 
36 Ver Katzenstein, P., Keohane, R. and Krasner, S. 1999. International Organizations and the Studyof World 
Politics.  Op. cit., p. 4. 
37 Idem. 
38  DJELIC, Marie-Laure; ANDERSSON, Kerstin Sahlin. (Ed.). Transnational Governance in the Making - 
Regulatory Fields and their Dynamics. Cambridge University Press: 2008, p. 3: “We propose that a contemporary 
frontier for social scientific research is to extend and reinvent our analytical tools in order to approach regulation 
as a complex compound of activities bridging the global and the local and taking place at the same time within, 
between and across national boundaries.”  
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 Conforme visto acima, o esforço da compreensão do surgimento de novos atores no 

cenário global, além dos Estados, surge tanto no campo da Sociologia39, da Ciência Política40, 

bem como do Direito. O estudo sobre Direito Administrativo Global, iniciado por Nico Krisch, 

Benedict Kingsbury e Richard Stewart, o primeiro professor de Direito na Universidade de 

Oxford e os dois últimos da Universidade de Nova Yorque (NYU)41, é um exemplo desse esforço 

no Direito, campo no qual se insere esse trabalho. Os professores Krisch e Kingsburry expõem 

que a globalização e o surgimento da governança global estão transformando as estruturas do 

direito internacional - apesar de que “muitas dessas transformações estão ocorrendo debaixo da 

superfície da ordem jurídica internacional e, muitas vezes, passam despercebidas.”42 Conforme 

narram os professores, a governança global pode ainda ser vista a partir da perspectiva do direito 

internacional clássico baseado no consenso entre Estados, como um mero aumento quantitativo 

nos instrumentos jurídicos internacionais, por vezes associada a outros mecanismos de 

enforcement e acompanhada de algumas mudanças nos processos de formulação de tratados. 

Todavia, os professores expõem que, a partir desta mesma perspectiva clássica, pilares centrais 

da ordem jurídica internacional, como a distinção entre direito doméstico e internacional, a 

igualdade na soberania dos Estados e as bases da legitimidade do direito internacional são vistos 

como sendo crescentemente desafiados43.  

                                                
39 Ver DJELIC, Marie-Laure; ANDERSSON, Kerstin Sahlin. Transnational Governance in the Making - Regulatory 
Fields and their Dynamics. Op. cit. 
40 Como exemplos de autores que estudam o tema da emergência de regulação privada na área, ver Katzenstein, P., 
Keohane, R. and Krasner, S. 1999. International Organizations and the Studyof World Politics. In: ______ (Eds.). 
Explorations and Contestations in the Study of World Politics. Cambridge: The MIT Press, pp.5-46 e MARTIN, 
Lisa. (Ed.). International Institutions in the New Global Economy. Edward Elgar. Cheltenham: 2005. 
41 KINGSBURRY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard. The Emergence of Global Administrative Law. 
Op. Cit. 
42 KINGSBURRY, Benedict; KRISCH, Nico. Introduction: Global Governance and Global Administrative Law in 
the International Legal Order. The European Journal of International Law, vol. 17, n.1. EJIL 2006, p. 1: 
“Globalization and the rise of global governance are transforming the structure of international law, though much of 
this transformation takes place beneath the surface of the international legal order and often goes unnoticed.” 
43 KINGSBURRY, Benedict; KRISCH, Nico. Introduction: Global Governance and Global Administrative Law in 
the International Legal Order. Op. cit., p. 1: “Globalization and the rise of global governance are transforming the 
structure of international law, though much of this transformation takes place beneath the surface of the 
international legal order and often goes unnoticed. From the perspective of classical, interstate, consent-based 
international law, global governance may still appear merely as a quantitative increase in international legal 
instruments, sometimes coupled with stronger enforcement mechanisms and accompanied by some changes in 
procedures of treaty-making. Yet central pillars of the international legal order are seen from a classical perspective 
as increasingly challenged: the distinction between domestic and international law becomes more precarious, soft 
forms of rule-making are ever more widespread, the sovereign equality of states is gradually undermined, and the 
basis of legitimacy of international law is increasingly in doubt.” 
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 Assim, os três professores dão início ao projeto de Direito Administrativo Global, na 

Faculdade de Direito da NYU, para lidar com o aumento nas formas de regulação e 

administração transgovernamentais, que surgem como resposta à interdependência globalizada 

em áreas como a segurança, o desenvolvimento e assistência financeira de países em 

desenvolvimento, a proteção ambiental e a regulação bancária e financeira44. O projeto é, assim, 

apresentado como um esforço de sistematizar os estudos nas diversas configurações nacionais, 

transnacionais e internacionais que dizem respeito ao direito administrativo da governança 

global 45 , compreendida como atuação administrativa: formulação de regras, adjudicação 

administrativa entre interesses concorrentes e outras formas de decisão e administração 

regulatória e administrativa.46 

 Também no campo jurídico, em junho de 2009, no Robert Centre for Advanced Studies 

(RSCAS) do Instituto da Universidade Europeia47, teve início uma série de pesquisas sobre 

Regulação Privada, coordenada pelos professores Fabrizio Cafaggi, Colin Scott and Linda 

Senden, com o objetivo de promover pesquisas no tema sob uma perspectiva multidisciplinar48. 

                                                
44 KINGSBURRY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard. The Emergence of Global Administrative Law. 
Law and Contemporary Problems., Op. cit., p. 16: “Underlying the emergence of global administrative law is the 
vast increase in the reach and forms of transgovernmental regulation and administration de- signed to address the 
consequences of globalized interdependence in such fields as security, the conditions on development and financial 
assistance to developing countries, environmental protection, banking and financial regulation, law enforcement, 
telecommunications, trade in products and services, intellectual property, labor standards, and cross-border 
movements of populations, including refugees.” 
45 KINGSBURRY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard. The Emergence of Global Administrative Law. 
Law and Contemporary Problems., Op cit., p. 15: “The Global Administrative Law Research Project at New York 
University School of Law is an effort to systematize studies in diverse national, transnational, and international 
settings that relate to the administrative law of global governance. Using ideas developed in the first phases of this 
project, in this article we begin the task of identifying, among these assorted practices, some patterns of commonality 
and connection sufficiently deep and far- reaching as to constitute an embryonic field of global administrative law.” 
46 KINGSBURRY, Benedict; KRISCH, Nico; STEWART, Richard. The Emergence of Global Administrative Law. 
Law and Contemporary Problems. Op. cit., p. 17: “In proposing such a definition, we are also proposing that much 
of global governance can be understood and analyzed as administrative action: rulemaking, administrative 
adjudication between competing interests, and other forms of regulatory and administrative decision and 
management.” 
47 O RSCAS, criado em 1992, é um espaço para estudos de pós doutorado, cujo objetivo é “desenvolver pesquisas 
interdisciplinares e comparativas e promover a realização de trabalhos sobre os principais temas que estão passando 
pelo processo de integração da sociedade europeia”, conforme CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of 
Transnational Private Regulation. Op. cit.: “The Robert Schuman Centre for Advanced Studies (RSCAS), directed by 
Stefano Bartolini since September 2006, is home to a large post-doctoral programme. Created in 1992, it aims to 
develop inter-disciplinary and comparative research and to promote work on the major issues facing the process of 
integration and European society.” 
48 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit.: “The Private Regulation 
Series was started in June 2009 at the RSCAS. It promotes research in the area of private regulation in a 
multidisciplinary perspective. It is coordinated by Professors Fabrizio Cafaggi, Colin Scott and Linda Senden.”. 
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Esses estudos sobre regulação privada “focam nas novas combinações entre os poderes público e 

privado na governança transnacional, instigadas pela emergência de regimes regulatórios 

transnacionais privados”. Dentre os diversos setores tratados por estas pesquisas, cita-se o 

mercado financeiro; a responsabilidade social corporativa e a proteção de direitos fundamentais; 

a proteção do consumidor; a padronização técnica; o comércio digital e a segurança alimentar49.  

 Nesse contexto, Cafaggi encabeça o projeto sobre “As bases constitucionais da regulação 

privada. Desenho de governança”, que se baseia justamente na existência de regimes regulatórios 

que não são compostos apenas por Estados, mas também por atores privados50. O autor distingue 

o fenômeno da regulação privada transnacional (RPT) da regulação internacional tradicional 

sobretudo porque vê a formulação de regras como um processo que leva em conta outros 

mecanismos que não apenas a legislação estatal: atores privados, organizações internacionais e 

organizações intergovernamentais51. Ao falar de seu surgimento, o autor enfatiza as dificuldades 

que o Estado enfrenta como um regulador global, o que levou à criação de instituições 

internacionais durante a primeira metade do século XIX e ao surgimento de reguladores privados 

transnacionais ao final do século XX. Para o autor, o crescente papel desempenhado por 

reguladores não estatais, tanto a nível nacional quanto transnacional, não serviu para anular as 

diferenças entre o público e o privado, mas tem forçado uma reconsideração de suas funções e 

limites52. A subseção a seguir descreverá os estudos sobre RPT promovidos por Cafaggi, que 

abrangem o fenômeno da regulação do Fair Trade apresentada neste trabalho. 

 

2.1.2.1 A RPT 

 

                                                
49 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit.: “The Series focuses on the 
new combinations of public and private power in transnational governance prompted by the emergence of 
transnational private regulatory regimes. It addresses the constitutional foundations, emergence and dissolution of 
private regulatory regimes in different sectors. These include, among others, financial markets, corporate social 
responsibility and protection of fundamental rights, consumer protection and technical standardization, e-commerce 
and food safety.” 
50 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., "Transnational private 
regulation is a new research project that wants to open up a new field focusing upon regulatory regimes that are not 
exclusively State based, but include private actors." 
51 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 1: “TPR differs from 
international regulation primarily because rule-making is not based on states’ legislation. It is rather centred 
around private actors, interplaying with international organizations (IO) and intergovernmental organizations 
(IGO).” 
52 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 24 
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 Como resultado dos esforços de compreender o fenômeno do surgimento de novos atores 

no cenário regulatório internacional, conforme se verá, a RPT leva em conta uma definição ampla 

da esfera privada53 e de regulação - a primeira, para além das empresas, inclui também ONGs e 

organizações multi- stakeholders54. A segunda, pois considera regulação um conceito amplo que 

inclui tanto as respostas dadas às falhas dos governos quanto dos mercados, bem como efeitos 

distributivos55.  

 O professor italiano cita alguns fatores que considera terem contribuído para o surgimento 

e consolidação da RPT, conforme o quadro a seguir. 

 

Quadro 1. Fatores explicativos para o surgimento e a consolidação da RPT 

Insuficiência da regulação promovida por 
Estados 

Necessidades regulatórias 

Fragmentação da regulação do mercado, 
geralmente associada às diferentes legislações 
nacionais; 
Divergência entre a regulação pública nacional 
e internacional. 

Necessidade de harmonização das regras no 
âmbito internacional 

Dificuldades dos Estados de atingirem consenso 
internacional para a elaboração de tratados e 
para implementá-los. 

Necessidade de formulação de regras globais 

                                                
53 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 1: “TPR endorses a broad 
definition of the private sphere, going beyond industry to include NGO-led regulators and multi-stakeholder 
organizations.” 
54 FREEMAN, R. E. Strategic Management: a Stakeholder Approach. Boston: Pitman. New York: Cambridge 
University Press. 1984 apud YELDA, P. ROSETTO, Carlos. Os Stakeholders no Processo de Formação da 
Estratégia de Empresas Cooperativadas. ANPAD. VI Encontro de Estudos em Estrategia. RS 19-21 de Maio de 
2013: “Como definição primária dada por Freeman (1984), o termo stakeholderr, e reconhecida como clássica, tem-
se que o indivíduo ou grupo de indivíduos podem afetar ou ser afetados pelos objetivos propostos pela organização. 
Esse autor incluiu nesse grupo os funcionários, clientes, fornecedores, acionistas (shareholders ou stockholders), 
bancos, ambientalistas, governo e outros grupos que podem ajudar ou não a empresa.” Desta forma, organizações 
multi-stake holders podem ser compreendidas como aquelas que tem diversos indivíduos ou grupos de indivíduos 
afetados pelos seus objetivos, dentre os quais seus clientes, fornecedores, acionistas, governos e outros. 
55 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 2: “TPR subscribes to a 
comprehensive concept of regulation which includes both responses to market/government failures and 
distributional effects.” 
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Insuficiência da regulação promovida por 
Estados 

Necessidades regulatórias 

Dificuldades estatais para realizar o 
monitoramento e enforcement de regimes 
transnacionais. Por exemplo, Estados atuando 
na importação de bens e capitais podem ser 
incapazes de controlar as violações cometidas 
pelos Estados exportadores. 

Necessidade de monitoramento de padrões 
internacionais 

Insuficiência do mecanismo da responsabilidade 
estatal, central no DIP para assegurar a 
implemantação da regulação transnacional 

O mecanismo de responsabilização no direito 
internacional público 

Fonte: Elaboração própria, com base em: CAFAGGI, Fabrizio. The new foundations of Transnational Private 
Regulation. European University Institute. Robert Schuman Centre for Advanced Studies. Working Papers. Private 
Regulation Series. Florence. 2010. 
 
 Assim, a RPT surge como uma resposta às necessidades criadas pelas divergências nas 

regulações públicas no mesmo ou em diferentes níveis e à multiplicação de regimes privados, 

bem como a dificuldades de atingir consenso na ordem internacional e promover o 

monitoramento e enforcement de regimes transnacionais. Ademais, surge no contexto da criação 

de novas tecnologias, que redistribuem poderes regulatórios em favor de atores privados, e da 

produção de padrões técnicos por atores privados a nível internacional. Por fim, os custos e 

impactos gerados pela RPT - “efeitos distributivos da governança” - não conseguem ser 

governados apenas por meio de políticas fiscais estatais, como no caso, por exemplo, dos 

pequenos produtores, muitas vezes impossibilitados de arcarem com os custos da RPT, o que 

gera incentivos à criação de novos regimes e instituições privadas para lidarem com essas 

questões56. 

 Desta forma, a RPT endossa, para Cafaggi, um conceito amplo de regulação, que inclui 

tanto respostas às falhas de mercado e falhas estatais quanto os efeitos distributivos gerados nesse 

processo. O conceito se inicia na definição convencional, que inclui atividades de criação de 

normas, monitoramento e enforcement, mas também lança olhar sobre a possibilidade de efeitos 

distributivos no âmbito de recursos financeiros e capacidades institucionais de economias 

                                                
56 CAFAGGI, Fabrizio. The new foundations of Transnational Private Regulation. European University Institute. 
Robert Schuman Centre for Advanced Studies. Working Papers. Private Regulation Series. Florence. 2010. 
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desenvolvidas para aquelas em desenvolvimento, através da mudança do público para o privado e 

do doméstico para o transnacional.57  

 O autor conceitua, assim, a regulação privada transnacional como um “corpo de normas, 

práticas e processos criados primariamente por atores privados, empresas, ONGs, especialistas 

independentes - como standard setters sobre assuntos técnicos e comunidades epistêmicas - que 

exercem poderes regulatórios autônomos ou implementam poderes delegados, conferidos a eles 

através da legislação nacional ou internacional”58. 

 Ademais, o autor identifica e categoriza a prática da RPT em quatro modalidades, dentre 

elas, a “RPT dirigida por ONGs”59 que, conforme o autor, geralmente desenvolvem mecanismos 

de certificação em setores específicos60. Este é precisamente o caso do Fair Trade, tratado neste 

trabalho. 

 É interessante observar, por fim, que Cafaggi reconhece os Estados como participantes e 

partes diretamente afetadas pela RPT, não apenas na forma de “receptores”. É esta relação, entre 

a regulação privada e pública descrita pelo autor, que a subseção seguinte apresentará. 

 

2.1.2.2 Cafaggi e a complementaridade institucional  

 

 O autor apresenta dois tipos de relação entre o setor público e o setor privado: aquela que 

ocorre somente a nível transnacional, e aquela que envolve o nível o transnacional e o nacional61. 

                                                
57 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p.2 “TPR subscribes to a 
comprehensive concept of regulation which includes both responses to market/government failures and 
distributional effects. It starts from the conventional definition that includes rule-making, monitoring and 
enforcement. It focuses on how shifting from public to private and from domestic to transnational may redistribute 
financial resources and institutional capabilities from developed to developing economies and, within the latter, 
among different stakeholders.” 
58 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 21: “Transnational 
Private Regulation (TPR) constitutes a new body of rules, practices and processes, created primarily by private 
actors, firms, NGOs, independent experts like technical standard-setters and epistemic communities, either 
exercising autonomous regulatory power or implementing delegated power, conferred by international law or by 
national legislation.” 
59 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 9 
60 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 8: “As we shall see, while 
industry-driven regimes focus more on rule-making, NGO- led regulators are primarily concerned with firms’ 
compliance and frequently deploy certification.” 
61 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 16. “Institutional 
complementarity may take different forms: horizontal complementarity when public and private regimes co-exist at 
the transnational level; vertical complementarity when a transnational private regime is complemented by public 
legislation at the national level or vice-versa.” 



17 
  
A primeira, denominada complementaridade horizontal, ocorre quando os regimes público e 

privado interagem a nível transnacional62. A segunda, complementaridade vertical, refere-se a um 

regime híbrido multinível: uma atividade (por exemplo a formulação de regras) opera a nível 

transnacional, e outra, a nível nacional (monitoramento e enforcement). Como exemplo deste 

segundo tipo de complementaridade, Cafaggi explora casos em que o regulador privado define as 

regras a nível transnacional para serem implementadas pela legislação a nível nacional, ou em 

que o direito internacional público é produzido por meio de soft law e é tornado vinculante pela 

regulação privada (por exemplo por meio de contratos na cadeia de suprimentos) e reforçado pela 

legislação privada nacional.63 

 Assim, as conclusões do autor sobre as relações entre as esferas pública e privada a nível 

transnacional residem, por exemplo, na análise de complementaridade dos instrumentos 

utilizados pelo setor público (hard law ou soft law) e os objetivos buscados pelo setor privado 

(aumento da efetividade ou da legitimidade da regulação). Neste sentido, o autor afirma que 

ambos os setores influenciam-se mutuamente: 

 
The claim in this essay is that the public and the private spheres are mutually 
influential: (1) the distribution between hard and soft law within the public 
domain affects the functions of TPR; (2) the choice among different regulatory 
models, implying different regulatory relationships, reflects but also affects the 
nature of the public international regime. When hard law, including international 
treaties, is in place, private regulation acts as a complement to specify rules, 
tailoring them to specific markets, and frequently, formal or informal, delegation 
takes place. When soft law is chosen, private regulation mainly operates as a 
vehicle to harden soft law, providing binding force. In the former case, it 
increases effectiveness, in the latter, it confers higher legitimacy.64  

 

                                                
62  CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 38: "Horizontal 
complementarities occur when at the transnational level public and private regulatory regimes interact (this is the 
case for many food safety regulatory regimes but it is also common in environmental law). (…)” 
63 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 36:“Two different 
regulatory chains have been explored: one where private regulators define the rules at transnational level to be 
implemented by legislation at domestic level, the other where international soft law rules are made binding by 
private regulation (in particular contracting along the supply chain) and enforced through domestic private law. The 
growing use of soft law, while increasing flexibility and adaptability, decreases legitimacy and requires TPR to play 
new functions. Domestic contract and civil liability contribute in different ways to ‘harden’ soft law and make it 
binding.” 
64 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 17 
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 Ademais, o autor chama de complementaridade institucional as formas de transformação 

das relações entre a esfera pública e a privada, à luz da emergência de regimes65 regulatórios 

privados transnacionais. São quatro as categorias por ele criadas para compreender o fenômeno: 

hibridização, colaboração regulatória, coordenação institucional e competição. O autor considera 

como hibridização a utilização de instrumentos da esfera pública pela privada e vice versa: 

princípios do direito administrativo são aplicados a organizações privadas que exercem poder 

regulatório a nível transnacional, e regras e princípios de direito contratual e empresarial são 

aplicados a atividades de organizações internacionais e organizações governamentais 

internacionais66. Já a colaboração regulatória ocorre, conforme o autor, quando atores privados e 

públicos participam do processo de construção conjunta de regras. A colaboração pode ocorrer 

também quando o ator privado cria uma proposta regulatória e o ator público a aprova67. A 

coordenação institucional, por sua vez, implica na interdependência entre regimes públicos e 

privados - ao contrário do que ocorre na colaboração, ambos os regimes são autônomos, mas suas 

atividades regulatórias se influenciam mutuamente. Para Cafaggi, a relação de coordenação entre 

reguladores privados e públicos favorece transplantes legais através de diferentes regimes, 

promove transferência de estratégias regulatórias e de enforcement do privado para o público e 

vice-versa68. Por fim, a competição entre regimes públicos e privados ocorre quando o ator 

privado eleva os padrões definidos por atores públicos, deslegitimando a regulação pública e 

tomando a liderança, sem estar sujeito a requisitos processuais aplicados a regimes de direito 

                                                
65 Como no caso do direito ambiental, ou no caso do setor financeiro. 
66 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 18: “Hybridisation 
between private and public law tools occurs in both directions: administrative law principles are applied to private 
organizations exercising rule-making power at transnational level; contract and organizational law rules and 
principles are applied to the activity of IO and IGO to regulate firms and other entities.” (grifos do autor) 
67 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 18: “Collaborative Rule 
Making occurs when private and public actors engage in a process by which rules are jointly drafted. A variant is 
when private actors draft rules and the public actors subsequently approve or endorse them.” (grifos do autor) 
68 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 18: “Coordination 
implies interdependence between independent private and public regimes. Unlike collaborative rule-making, here 
the two regimes are autonomous but their regulatory activities are mutually influenced. Coordination has different 
goals. In some cases, it serves to improve deterrence. Coordination favours legal transplants across regimes; it 
promotes transfer of regulatory strategies and enforcement from private to public and vice-versa as is the case for 
the ‘supply chain approach’ adopted in many public safety regimes. Often private regulators design rules to be later 
endorsed by the public regulator, either through judicial or administrative recognition.” 
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público. O autor ainda considera que, em certa medida, até a relação de competição pode gerar 

transplantes legais, quando aqueles que estão à frente são imitados pelos recém chegados69. 

 A categorização de Cafaggi é uma das abordagens presentes na literatura para 

compreender a relação entre a RPT e a regulação a nível nacional. Todavia, a compreensão dos 

atores, bem como do contexto brasileiro na “recepção” dos processos regulatórios transnacionais 

do Fair Trade são cruciais para compreender o processo e o resultado da interação entre um 

âmbito regulatório e outro. Shaffer, em seu trabalho sobre o estudo de processos transnacionais 

jurídicos e seus efeitos em diferentes países não membros da OECD, dentre os quais o próprio 

Brasil70, propõe uma metodologia de análise a ser utilizada para estudar a interação entre o 

processo de construção da regulação nacional e transnacional que contempla essas necessidades. 

Desta forma, o presente trabalho se utilizará desta metodologia, apresentada a seguir.  

 

2.2 A tipologia para análise da relação entre os processos jurídicos transnacionais e 

nacionais: as dimensões das mudanças estatais e os fatores explicativos propostos por 

Shaffer 

 

 Shaffer propõe, em seu artigo “Transnational Legal Process and State Change”, um guia 

para o estudo das interações entre os processos nacional e transnacional, e a extensão e limites de 

seus efeitos71. Nele, o autor expõe que os processos transnacionais por meio dos quais as normas 

jurídicas transnacionais são construídas, transportadas e conduzidas sempre confrontam 

                                                
69 CAFAGGI, Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 18: “Competition 
between public and private regimes at transnational level occurs when private actors raise the standards defined by 
the public actor, thereby decreasing the legitimacy of public regulation and taking leadership without being subject 
to the procedural requirements applied to international public law regimes. To some extent, even competition can 
produce legal transplants when those who are winning the competition are imitated by newcomers. Competition 
takes place both in vertical complementarity between transnational regulators and States and in horizontal 
complementarity between IO and IGO and private regulators.” (grifos do autor) 
70 Para ver a análise feita ao caso brasileiro, ver MACHADO, Maíra. Similar in Their Differences: Transnational 
Legal Processes Addressing Money Laundering in Brazil and Argentina. Law & Social Inquiry. vol. 37, n. 2, p. 330-
366, Mar./Jun. 2012. 
71 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit.: “Together, they provide a guide on 
how to study the interaction of transnational and national legal processes, and the extent and limits of transnational 
legal processes’ effects.” 
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processos nacionais e locais que podem bloquear, adaptar, traduzir ou apropriar uma norma 

transnacional e fomentar sua redefinição72.  

 A sua tipologia serviu de base para estudos empíricos voltados à compreensão de quando 

e por que as normas transnacionais são revisadas, adaptadas e apropriadas73. Cada um deles 

examinou o papel de atores públicos e privados; mecanismos e atributos de poder envolvidos em 

determinados processos transnacionais jurídicos em diferentes países. O autor afirma que as 

mudanças promovidas transnacionalmente podem “pegar” ou não, e a sua tipologia ajuda a 

compreender esse fenômeno74. Assim, esta metodologia será utilizada aqui justamente para 

compreender se e como a construção do SCJS no Brasil foi influenciada pelos processos 

transnacionais da construção regulatória da mesma temática, do Fair Trade. Para isso, serão 

apresentados a seguir os conceitos centrais do trabalho de Shaffer para a utilização de sua 

metodologia de análise, bem como a sua tipologia. É importante ressaltar, todavia, que os fatores 

explicativos apresentados por Shaffer servirão para estruturar a compreensão da interação entre o 

processo transnacional do Fair Trade e a construção nacional do SCJS, mas não se fará uma 

análise item por item de cada um deles. Tendo em vista que o objetivo é compreender como se 

deu a interação entre os diferentes níveis regulatórios, o presente estudo trabalhará com aqueles 

fatores que tiveram relevância na construção deste processo. 

 Passemos, pois, à apresentação dos conceitos e da tipologia de Shaffer. 

 

2.2.1 Conceitos: o direito transnacional e a recursividade 

 

 Shaffer trabalha com os conceitos de direito transnacional, normas transnacionais, 

processo jurídico transnacional e ordenamento jurídico transnacional75. Tendo em vista o escopo 

                                                
72 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 230: “Transnational legal 
processes, the processes through which these norms are constructed, carried, and conveyed, always confront 
national and local processes that may block, adapt, translate, or appropriate a transnational legal norm and spur its 
reassessment.” 
73 Idem, p. 258: “The studies in this volume illustrate when and why transnational legal norms are resisted, adapted, 
and appropriated.” 
74 Idem, p. 259: “Transnationally promoted legal change sometimes catches and sometimes does not, and the studies 
explain why in light of the stakes arising from the import of transnational law.” 
75 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Order and State Change. Op. cit., p. 232: “We first need to define and 
clarify the key concepts used in this article’s approach to assessing transnational legal processes and state change 
in order to provide a map for empirical study: those of transnational law, transnational legal norm, transnational 
legal process, transnational legal orders, change, transformation, and recursivity. In other words, this introductory 
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do presente trabalho, focaremos na sua compreensão do direito transnacional. Para o autor, esse 

conceito pode ser mais amplo ou restrito, dependendo do uso que dele se quer fazer: (i) para 

tratar das próprias normas jurídicas que visam eventos e atividades transnacionais - ou mais de 

uma jurisdição (“direito transnacional aplicado à situações transnacionais”76) ou (ii) para se 

referir às fontes que provocam mudanças jurídicas em âmbito jurídico nacional77 (“construção e 

circulação transnacional de normas jurídicas”78).  

 Esta segunda concepção, de “construção e circulação transnacional de normas jurídicas,” 

vê o direito transnacional como o processo de exportação e importação transfronteiriço de 

normas jurídicas, que envolve um network transnacional e instituições nacionais e regionais que 

auxiliam a construi-las e transmiti-las.79 Trata-se, pois, de um conceito segundo o qual atores 

transnacionais, sejam eles instituições ou redes públicas ou privadas, assumem um papel na 

construção e difusão de normas jurídicas - ainda que sejam originárias primariamente de um 

sistema jurídico nacional específico80. Esta visão foca, portanto, no “processo de produção 

transnacional das normas jurídicas e das formas institucionais e na sua migração 

transfronteiriça”, independente de elas tratarem de atividades transnacionais ou puramente 

                                                                                                                                                        
article’s aim, to take from William Twining (2009, 107), is “to provide concepts for asking questions, framing 
hypotheses and pursuing empirical inquiries.”  
76  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 233, tradução livre de 
“Transnational Law Applying to Transnational Situations”. 
77 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 233, “Although the term 
transnational law is increasingly used, authors are not always careful in specifying what they mean by it. The use of 
the term can be distilled into two conceptualizations differentiated by whether they focus on subjects (law addressing 
transnational activities and situations) or on sources (law, whether international or foreign, that is imported and 
exported across borders). Most legal studies that use the term transnational law refer to law that targets 
transnational events and activities— that is, transnational situations that involve more than one national 
jurisdiction.(We dub this concept, Transnational Law Applying to Transnational Situations.) However, many 
sociolegal studies, including those in this volume, conceive of transnational law and legal norms in terms of the 
source of legal change within a national legal system. In this latter conception, transnational law consists of legal 
norms that are exported and imported across borders and that involve transnational networks and international and 
regional institutions that help to construct and convey them. (We dub this concept, Transnational Law as 
Transnational Construction and Flow of Legal Norms.)” 
78  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 233, tradução livre de 
“Transnational Law as Transnational Construction and Flow of Legal Norms.)”. 
79  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 233, “In this latter conception, 
transnational law consists of legal norms that are exported and imported across borders and that involve 
transnational networks and international and regional institutions that help to construct and convey them. (We dub 
this concept, Transnational Law as Transnational Construction and Flow of Legal Norms.)”.  
80 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 235, “We thus define the concept 
of Transnational Law as Transnational Construction and Flow of Legal Norms, for heuristic purposes, as law in 
which transnational actors, be they institutions or networks of public or private actors, play a role in constructing 
and diffusing legal norms, even if the legal norm is taken in large part from a national legal model, such as a 
powerful state like the United States.” 
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nacionais. O conceito inclui normas jurídicas81 com conteúdo específico e material sobre distintas 

áreas do Direito, e não apenas princípios gerais de jurisdição e de solução de conflitos jurídicos, 

tampouco se refere apenas ao direito aplicado a transações econômicas transnacionais.82  

 Conforme Shaffer expõe, esse conceito é usado para avaliar como normas produzidas 

transnacionalmente migram através de fronteiras - se são aplicadas depois de terem sido 

aprovadas por atos legislativos formais, ou se são diretamente aplicadas por cortes nacionais; se 

moldam interpretações de leis domesticas previamente existentes ou se afetam de outra forma o 

comportamento de atores privados83.  

 Assim, segundo Shaffer, o conceito não é doutrinário ou funcional, mas metodológico e 

sociojurídico, usado para estudar como uma mudança provocada no âmbito transnacional ocorre 

e quais tipos de efeitos ela gera84; não visa a delinear um corpo jurídico específico, ou, ainda, 

uma doutrina jurídica específica, mas atravessa diversos campos do direito e fornece meios de 

avaliar transformações que ocorrem a partir do âmbito transnacional em um mundo globalizado. 

Em suma, essas diferentes concepções do direito e das normas jurídicas transnacionais são 

adotadas porque são úteis para diferentes propósitos85.  

 Essa conceitualização do direito transnacional como um processo de migração e produção 

transfronteiriça de normas converge com a ideia de recursividade, conceito produzido por 

Terence Halliday e Bruce Carruthers, e da qual o autor se utiliza para acessar as mudanças 

                                                
81 As normas jurídicas são conceituadas por Shaffer, para “fins heurísticos”, como aquelas que determinam 
prescrições comportamentais e emanadas por uma fonte de autoridade escrita, seja ou não vinculativa ou ancorada 
por um sistema de resolução de litígios ou outro sistema de enforcement, conforme SHAFFER, Gregory. 
Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 234. 
82  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 234, “The concept of 
Transnational Law as Transnational Construction and Flow of Legal Norms, in contrast, focuses on the 
transnational production of legal norms and insti- tutional forms and their migration across borders, regardless of 
whether they address transnational activities or purely national ones. The concept includes legal norms that are 
substantive and specific to discrete areas of law, and not just general principles of jurisdiction and conflicts of law, 
nor only law applied to cross-border business transactions.”  
83  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 234: “This concept of 
Transnational Law as Transnational Construction and Flow of Legal Norms is used to assess how law produced 
transnationally migrates across borders, whether it is formally enacted by national legislatures, is directly applied 
by national courts, shapes interpretation of existing domestic law, or otherwise affects private behavior.” 
84 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 234: “The concept is not a 
doctrinal or functional one, but a sociolegal and methodological one that is used to assess how transnationally 
induced legal change occurs and what type of effects it has.” 
85 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 234: “The concept, in other 
words, does not aim to delineate a particular body of law or legal doctrine but cuts across fields of law and provides 
a means for assessing transnationally induced change in a globalized world. In sum, these different conceptions of 
transnational law and legal norms are adopted because they are useful for different purposes.” 
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promovidas a nível estatal pelos processos transnacionais86. Recursividade, conforme o autor, 

carrega consigo a ideia de um processo de transformação jurídica multidirecional e diacrônico. 

Assim, com base nesse conceito, o autor enxerga o processo jurídico transnacional não como 

unidirecional, mas como um processo em que os níveis transnacional e local se encontram em 

tensão: atores envolvidos nos processos transnacionais buscam influenciar a regulação e a prática 

das normas jurídicas, ao mesmo tempo em que as normas, adaptações e resistências locais 

provêm modelos e influenciam o processo de regulação transnacional87. O autor foca, pois, na 

dinamicidade do processo transnacional jurídico, a partir da interação dos processos políticos, 

sociais e jurídicos entre os níveis nacional internacional e transnacional88. 

 Assim, o autor explicita que, muitas vezes, o próprio direito nacional é utilizado como 

modelo para posterior exportação por meio de processos jurídicos transnacionais.89 

 Mesmo quando esses modelos são aceitos em instituições nacionais e internacionais, há, 

geralmente, uma resistência contra eles por parte de outros países, na fase de implementação, que 

pode gerar reavaliações de normas transnacionais. Esse processo pode resultar em novas formas 

de atuação transnacional90.  

 Shaffer expõe a complexidade desse processo, que é variado e multidirecional; de cima 

para baixo e de baixo para cima; e envolve, ao mesmo tempo, competição e conflito e 

coordenação e cooperação, com interações contínuas entre as normas nacionais e 

transnacionais91. Assim, para fins heurísticos, o autor separa esse processo em estágios. O 

                                                
86 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 238 
87 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 238: “Recursivity connotes a 
multidirectional, diachronic process of legal change. From this perspective, transnational legal process is viewed 
not as unidirectional, but as a process in which the transnational and local are held in tension, the actors engaged in 
transnational legal processes seek to influence local lawmaking and practice, and the national legal norms, 
adaptations, and resistances provide models for and feed back into transnational lawmaking. (…)” 
88 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 239: “… [transnational legal 
process is] rather seen in dynamic terms in which national, international, and transnational political, social, and 
legal processes interact.”  
89 Idem, p. 257: “Transnational legal process is a dynamic, recursive one, involving the interaction between national 
and transnational law and policy making. National law often provides the models that are then exported to other 
nations through transnational legal processes.” 
90 Idem, p. 257: “Even when these models become accepted within international and transnational institutions, their 
adoption is often resisted within countries at the stage of implementation, which can trigger reassessments of the 
transnational legal norm. This resistance can spur new counterpolitics of transnational coordination, organization, 
and lawmaking.” 
91 Idem, p. 257: “To break down the processes’ complexity, we can think of it, for heuristic purposes, in terms of 
stages. This depiction is a stylized one, as the processes are multifold and multidirectional, top down and bottom up, 
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primeiro diz respeito a quando uma política doméstica é exportada e serve como modelo para 

uma ordem jurídica transnacional, de modo que ela é tornada global. Esses modelos nacionais são 

disseminados por meio de processos transnacionais jurídicos, que incluem assistência técnica; 

construção de capacidades; construção de referências; monitoramento e medidas de 

enforcement92. Em segundo lugar, essas normas transnacionais acabam encontrando resistências 

quando são implementadas, que podem gerar reavaliações de estratégias transnacionais, bem 

como das próprias normas. Os desafios de implementação local podem sinalizar às organizações 

internacionais quais normas serão aceitas e quais serão rejeitadas. Ambos os sinais, positivos e 

negativos, podem levar a uma reavaliação da norma transnacional, de modo a gerar novos 

processos de formulação do direito transnacional.93 Assim, em terceiro lugar, as resistências 

nacionais à implementação das normas transnacionais podem gerar novas políticas que catalisam 

novas formas de organização e produção de normas transnacionais94. Como resultado, diversos 

ciclos de produção normativa podem ocorrer, à medida que as instituições internacionais e 

transnacionais têm suas normas, cuidadosamente elaboradas, rejeitadas ou inertes frente às 

características regulatórias nacionais. Essas instituições são, portanto, pressionadas a reavaliar as 

normas e modelos institucionais que promovem, bem como os mecanismos que utilizam para 

difundi-las. Diversas versões de normas transnacionais podem precisar ser produzidas até que se 

chegue a um acordo, incluindo acordos tácitos de aceitação95. Assim, as normas transnacionais 

jurídicas e os modelos institucionais são negociados ao longo do tempo como parte de processos 

dinâmicos e multidirecionais. Desta forma, focar apenas na questão da recepção da norma pelo 

                                                                                                                                                        
comprising competition and conflict as frequently as coordination and cooperation, and involving ongoing 
interaction between national and transnational legal norms.” 
92 Idem, p. 258: “These national models are disseminated through transnational legal processes, including through 
technical assistance, capacity-building, benchmarking, monitoring, and enforcement measures. Transnational legal 
processes help to legitimize these legal exports.” 
93 Idem, p. 258: “Such resistance to transnational legal norms can trigger reassessments of transnational strategies 
as well as of the norms themselves. Domestic implementation challenges send signals to international organizations 
regarding which legal norms will be accepted and which rejected. Both positive and negative signals flowing from 
the national to the transnational can compel the latter to reassess the appropriateness of the transnational legal 
norm, triggering further iterations of transnational lawmaking.” 
94 Idem, p. 258: “Third, national resistance to the implementation of transnational legal norms can spur a new 
politics that catalyzes new transnational organizing and lawmaking.” 
95 Idem, p. 258: “As a result, many cycles of lawmaking may occur as international and transnational institutions 
find that carefully crafted transnational legal norms are unacceptable or unworkable in national regulatory settings. 
International and transnational institutions are thus pressed to reassess the norms and institutional models that they 
promote as well as the mechanisms that they use to diffuse them. Many iterations of transnational legal norms may 
be produced until some settlement is reached, including tacit agreement to live and let live.” 
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Estado é deixar de captar como a dinâmica nacional pode gerar novas políticas que podem afetar 

as normas transnacionais em jogo96. Esse conceito é extremamente importante para compreender 

a dinâmica do processo de construção do SCJS vis-à-vis os processos transnacionais do Fair 

Trade, conforme será apresentado no capítulo 5. 

 Tendo em vista o conceito de direito transnacional e as interações entre os níveis 

transnacional e local, o autor formula uma tipologia de cinco dimensões em que as mudanças 

estatais são afetadas pelos processos jurídicos transnacionais, que podem ser acessados 

empiricamente97. Esta tipologia é extremamente útil para fins deste estudo, que tem por objeto a 

pesquisa empírica sobre a construção do SCJS frente à regulação transnacional Fair Trade. 

Assim, apresentamos na próxima subseção essas cinco dimensões, que contribuirão para 

estruturar a presente análise. 

 

2.2.2 As mudanças e transformações estatais e suas cinco dimensões 

 

 Shaffer especifica o conceito de mudanças e transformações estatais. As mudanças 

promovidas por processos transnacionais são aquelas que podem afetar o Estado de maneira geral 

ou apenas partes dele, consistindo portanto em um “processo diferenciado”. Elas ocorrem em 

diferentes dimensões, como a jurídica, institucional, profissional e normativa, e podem ocorrer de 

maneira gradual ou revolucionária, episodicamente, incrementalmente ou radicalmente. Já 

transformações referem-se a mudanças significativas ou fundamentais, que podem variar no 

tempo e no espaço98. Abordaremos, neste trabalho, a mudança promovida pelo processo 

transnacional, em uma dimensão específica que será abordada a seguir. 

                                                
96 Idem, p. 260: “Those focusing only on the issue of transnational law’s reception fail to capture how national 
dynamics can generate new politics that affect the transnational legal norm in question.” 
97 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 243: “[This section provides a] 
typology of five dimensions of state change affected by transnational legal processes that can be assessed 
empirically.”  
98 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 236: “As regards change and 
transformation, we need to clarify what they consist of and what to look for in terms of the location and timing of 
change. Transnationally induced change can affect the state generally or only discrete parts of the state (the location 
of change) and is thus a “differentiated process” (Sassen 2007, 34). Change occurs along different dimensions, such 
as legal, institutional, professional, and normative, which we examine in Part III. Change can occur evolutionarily 
or revolutionarily, episodically, incrementally, or dramatically (as in Eastern Europe in the 1990s). The concept of 
transformation refers to significant or fundamental change, change that can vary in terms of time and space 
(Campbell 2004). The threat of transformation of the state can lead to a protracted politics both locally and 
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 O autor separa em cinco dimensões as mudanças estatais. Apesar de estarem interligadas 

entre si, Shaffer o faz para fins - e a partir - de estudos empíricos dos impactos e implicações de 

processos transnacionais jurídicos. É importante observar, assim, que a construção de sua 

tipologia de análise - tanto das dimensões quanto dos fatores explicativos das mudanças estatais  

- não foi feita apenas para servir de base para pesquisas empíricas posteriores, como foi 

justamente construída a partir de estudos empíricos específicos voltados a observar o fenômeno 

dos impactos transnacionais nas mudanças estatais. 

  A primeira dimensão diz respeito à mudança provocada na legislação e nas práticas 

nacionais. Conforme o autor, transformações nesta dimensão ressoam nas demais99. Aqui, o autor 

engloba desde preceitos ligados ao direito constitucional até diferentes campos regulatórios, 

inclusive padrões elaborados por organismos internacionais100. O estudo desta dimensão não se 

restringe a transformações na legislação e sua implementação formal, mas também na aplicação 

prática das transformações influenciadas por processos transnacionais, vez que as normas 

jurídicas podem ser difundidas por práticas judiciais e administrativas sem qualquer promulgação 

formal101. Este trabalho focará na primeira dimensão, mas trará também algumas observações 

referentes às demais, tendo em vista sua inerente correlação.  

 A segunda dimensão está relacionada à reconfiguração do papel do Estado, do mercado e 

de outras formas de ordenação social102. Os processos transnacionais podem sinalizar ao Estado 

um papel mais  ou menos ativo em determinadas áreas. Assim, em alguns casos, o Estado retoma 

ou delega funções antes suas; em outras, toma novas responsabilidades. Veremos, neste estudo, 

qual foi o caso no processo de elaboração da regulação do SCJS.   

                                                                                                                                                        
transnationally to forestall change. Diachronic empirical studies are thus important since we may not know the 
extent of change until after some struggle, possibly a protracted one.”  
99 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 242: “The first dimension—
changes in national law and practice—the focus of most legal studies—implicates the other four, which raises 
deeper structural and normative issues, and thus brings to the foreground the stakes of transnationally induced legal 
change.” 
100 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 243. 
101 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 243: “The studies in this volume 
address both the formal enactment and practical implementation of law but focus their attention on how 
transnationally spurred legal changes are applied (or thwarted) in practice, including because legal norms can 
directly diffuse through judicial and administrative practice, without any formal enactment.” 
102 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 244: “Transnational legal 
processes provide legal rules and models that reconfigure the respective roles of the state the market, and other 
forms of social ordering.” 
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 A terceira dimensão diz respeito à arquitetura das instituições estatais: mudanças na 

alocação de autoridade entre instituições estatais que formulam, aplicam e são responsáveis pelo 

enforcement da norma em questão - seja maior ou menor centralização, e entre os diferentes 

níveis ou áreas do governo. O autor examina que é frequente o argumento de que a governança 

transnacional e internacional têm levado à expansão do executivo em detrimento do legislativo. 

Todavia, afirma que a direção entre as mudanças de autoridade dentro do Estado e o que leva a 

essas mudanças deve estar sujeito a estudo empírico. Este trabalho buscará tratar dessas 

mudanças.   

 A quarta dimensão diz respeito ao que é comumente objeto de estudos da sociologia das 

profissões: o surgimento de novos campos de especialização com a criação de novas legislações e   

a reconfiguração das instituições estatais. Essas mudanças também podem gerar novas posições 

dentro do Estado103. Conforme o autor, o estudo dessa dimensão é importante pois os indivíduos 

que investem em novas especializações para acompanhar novos campos regulados e ocupar 

cargos criados no Estado atuam como condutores para a alocação, adaptação e potencial 

incorporação de normas transnacionais 104 . O presente trabalho atentará para o papel dos 

indivíduos responsáveis por esse processo nacional na construção do SCJS.  

 Por fim, a quinta dimensão refere-se aos quadros normativos inseridos em novos 

mecanismos de accountability e padrões de associação105. Conforme o autor, mecanismos de 

accountability transnacionais, bem como processos de organizações internacionais de 

monitoramento de processos nacionais geram pressões e demandas a nível nacional. Assim, 

instituições nacionais são criadas e desenvolvidas para responderem a essas demandas de 

accountability. Essas transformações nas demandas de accountability e de padrões de associação 

podem afetar a consciência e cultura jurídica das elites e outros públicos, influenciando demandas 

                                                
103 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 246: “These domestic shifts in 
governance occur within state institutions, in private ordering, and in public-private hybrid forms of governance. 
State restructuring unleash competition for new expertise when the state regulates new activities, creating new 
positions within the state.”  
104 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 246: “Individuals who invest in 
such expertise play important roles in national gover- nance in specialized domains. These individuals serve as 
conduit for the conveyance, adaptation, and potential embedding of transnational legal norms, as we explore further 
in Part IV”.  
105 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., pp.  242-243; 248. 
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colocadas frente ao Estado e, portanto, levando a pressão por mudanças em outras dimensões 

estatais. Esses processos estão, portanto, interligados entre si106.  

 A dimensão da mudança estudada neste trabalho é a primeira - da legislação e prática 

nacionais. Apesar de o processo de certificação no SCJS ainda não ter se iniciado, é possível 

analisar a legislação produzida com a ideia de uma comercialização justa, trazida por processos 

transnacionais.  

 

2.2.3 Quadro de análise  

  

 Por fim, Shaffer desenvolve uma tipologia com três categorias que auxiliam na 

compreensão dos impactos dos processos transnacionais sobre as mudanças estatais, bem como 

na interação entre os níveis transnacionais e nacionais. Cada uma dessas categorias pode ser 

dividida em componentes específicos. A primeira categoria diz respeito à natureza da ordem e 

das normas jurídicas transnacionais. Ela pode ser separado em quatro componentes: a sua 

legitimidade; a sua clareza; a sua coerência e sua capacidade de potencializar eventos históricos 

locais. A segunda categoria diz respeito à relação da ordem jurídica transnacional com o Estado 

que as recebe. Ela pode ser divida nos seguintes elementos: a assimetria de poderes entre o 

Estado receptor e a ordem jurídica transnacional e o papel de intermediários no processo. Por 

fim, a terceira categoria diz respeito ao contexto do Estado receptor. Ela pode ser desmembrada 

nos seguintes elementos: as demandas e conflitos políticos internos; as capacidades institucionais 

internas e path dependencies; e as características culturais locais.  

 O quadro abaixo transcreve, a partir de tradução própria, a tipologia elaborada por 

Shaffer, com as explicações subsequentes.  

 

Quadro 2. Categorias de fatores explicativos que determinam mudanças estatais  

                                                
106 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., pp.  247: “These shifts in patterns of 
association and mechanisms of accountability with their accompanying normative frames can shape the identities 
and subjectivities of elites and potentially (over time) of broader publics. They can, in the process, affect the legal 
consciousness and legal culture of elites and broader publics, influencing the demands that elites and publics put on 
the state, leading to pressure on other dimensions of state change, such as the boundary between the state, market, 
and other forms of social ordering, and the allocation of institutional authority within the state. Once more, we see 
how these different dimensions of state change interact.” 
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As categorias explicativas Componentes de cada categoria 

A natureza da ordem e da norma jurídica 
transnacional 

(i) Legitimidade da ordem e da norma jurídica 
transnacional 

(ii) Clareza da norma jurídica transnacional 
(iii) Coerência da ordem e da norma jurídica 
transnacional 
(iv) Capacidade de potencializar eventos 
históricos locais 

A relação entre a ordem jurídica transnacional 
e o Estado receptor 

(i) Assimetrias de poder e o Estado receptor 
(ii) Papel de intermediários 

O contexto do Estado receptor (i) Demanda interna 
(ii) Configurações internas de poder 
(iii) Capacidades institucionais internas e path 
dependencies 
(iv) Características culturais internas 
(v) Extensão da mudança em questão 

Fonte: SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Law & Social Inquiry. vol. 37, n. 2, p. 
229-264, Mar./Jun. 2012. p. 248. Tradução própria. 
 

 A primeira categoria de fatores diz respeito às normas e ordens jurídicas transnacionais. 

Shaffer a desmembra em quatro elementos: legitimidade; clareza; coerência e capacidade de 

potencializar eventos históricos locais. A legitimidade conforme o autor, diz respeito, de maneira 

geral, à crença pessoal de que determinada regra ou instituição deve ser obedecida. Assim, o 

conceito de legitimidade no âmbito do direito transnacional é relacional: depende de os atores 

considerarem as instituições e processos que o geram e conduzem como “corretas” e portanto, 

dotadas de autoridade. Assim, a legitimidade pode ser avaliada por três dimensões: inputs, que 

diz respeito a quem participa do processo, e portanto toca nos conceitos de representatividade e 

participação; throughputs, relativo à qualidade da justiça procedimental e do processo 

deliberativo); e outputs, referente à efetividade dos processos: o quanto ele oferece resultados 

para um problema.  

 Conforme Shaffer, atores nacionais estão mais propensos a verem processos 

transnacionais como legítimos quando o direito é formulado por atores que compartilham de seus 
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interesses; quando o processo é visto como justo e caracterizado por argumentos não coercitivos; 

e quando os resultados finais são eficazes107. 

 Os segundo e terceiro elementos desta categoria dizem respeito à clareza e à coerência das 

normas e da ordem jurídica transnacional em questão. Conforme o autor, fatores como diferentes 

dimensões de obrigatoriedade, precisão e delegação a uma terceira parte do monitoramento, da 

elaboração e da interpretação de regras, advindas de variações nas formas de direito transnacional 

(hard ou soft law), podem afetar a clareza de uma norma jurídica108. Para o autor, quando uma 

norma transnacional jurídica é mais clara e menos ambígua, há menos espaço para variação 

significativa em âmbito doméstico, quando ela é formalmente adotada109. 

 Ademais, ordens jurídicas transnacionais podem se complementar ou estar em conflito 

umas com as outras, o que afeta a coerência das normas transnacionais. Diferentes ordens 

jurídicas podem  se voltar para a regulação de um mesmo assunto. Quando se complementam, 

podem se beneficiar mutuamente. Todavia, se há conflitos entre elas, as normas jurídicas 

transnacionais podem estar em tensão, ou mesmo em contradição, o que afeta a coerência das 

normas transnacionais sobre determinado tema, como um todo.  

 Por fim, a capacidade de potencializar eventos históricos locais diz respeito ao fato de que 

eventos históricos particulares podem criar oportunidades para atores transmitirem normas 

jurídicas transnacionais para transformar a legislação e instituições locais 110 . Os estudos 

empíricos realizados com a tipologia proposta por Cafaggi revelaram que os processos jurídicos 

transnacionais ao mesmo tempo potencializam e estão limitados por contextos históricos 

                                                
107 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., pp.  249: “Overall, national actors 
are more likely to perceive transnational law to be legitimate where the law is formulated by actors who share their 
interests, where the process is procedurally fair and characterized by noncoercive reasoned argument, and where 
the results are functionally efficacious. The perception of the legitimacy of a transnational legal process should vary 
long these three dimensions of representativeness, procedural fairness, and effectiveness.” 
108 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 251: “Variations in the features 
of transnational legal norms have been conceptu- alized in terms of hard and soft law, which contrast across the 
dimensions of obligation, precision, delegation of monitoring, rule elaboration, and interpretation to a third-party 
decision maker (Abbott and Snidal 2000). Such variations can affect a legal norm’s clarity.” 
109 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 251: “Where a transnational 
legal norm is clearer and less ambiguous, there is less room for significant variation at the domestic level when it is 
formally adopted.” 
110 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 252: “Particular historic events 
create opportunities on which actors can capitalize to convey transnational legal norms to change domestic law and 
institutions.” 
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específicos111. Observaremos, neste trabalho, como o processo transnacional do Fair Trade se 

relacionou com o contexto histórico brasileiro para a construção do SCJS. 

 A segunda categoria explicativa do impacto do direito transnacional nos Estados diz 

respeito à relação da ordem jurídica transnacional com o Estado que as recebe. Ela é 

desmembrada em dois elementos: a assimetria de poderes e o papel de intermediários no 

processo. Por assimetria de poderes, Shaffer refere-se à existência de assimetrias estruturais de 

poder no âmbito transnacional, historicamente responsável pelo direcionamento das normas dos 

impérios às suas respectivas colônias, e, hoje, pelo posicionamento dos Estados Unidos e da 

Europa como os maiores produtores de normas transnacionais, com meios de fazê-las circular e 

serem adotadas globalmente112. O autor menciona, ainda, a utilização de mecanismos de 

influência, por parte de atores transnacionais, como medidas econômicas coercitivas para 

transformar instituições e normas de outros Estados. Todavia, esta estratégia tem encontrado seus 

limites, sobretudo porque carecem de legitimidade e acabam apenas servindo para mudanças 

simbólicas, tendo seus efeitos minimizados na fase de implementação113.  

 Já os intermediários são aqueles que levam, conduzem, e constituem pontos de entrada 

para a circulação de normas jurídicas transnacionais. Eles incluem representantes de governo, 

acadêmicos, ONGs, líderes de movimentos sociais, dentre outros. Para Shaffer, a fim de que o 

processo jurídico transnacional seja efetivo, é necessário que os intermediários ligados ao 

processo conheçam tanto o processo de produção transnacional de normas quanto as 

características nacionais 114 . São eles que ajudam a diagnosticar soluções, monitorar 

desenvolvimentos e respostas nacionais e traduzir, adaptar e apropriar normas globais aos 

                                                
111 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 252: “These studies each 
illustrate how transna- tional legal processes harness and are constrained by historic contexts.” 
112 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 253: “Structural power 
asymmetries have long driven transnational flows of legal norms, from Roman to Napoleonic to colonial conquests 
(Whitman 2009). The United States and Europe are the major producers of transnational legal norms today; they 
have the means at their disposal to circulate them and induce their adoption globally.” 
113 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 253: “Coercive measures can de-
legitimate a transnational legal process because they generate resentment. Coercive measures may initially be 
successful in inducing symbolic legal change (in terms of legal enactments) but ultimately be thwarted at the stage of 
actual implementation—the law-in-action.” 
114 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 254: “For transnational legal 
processes to be effective, they require intermediaries who are cognizant of both the processes of transnational 
lawmaking and national settings. Intermediaries are the carriers, conduits, and points of entry for the circulation of 
transnational legal norms (Garth and Dezalay 2010).” 
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contextos locais115. Construindo sobre o conceito de Garth e Dezalay, Shaffer afirma que os 

intermediários são essenciais para produzir a credibilidade e a legitimidade dessas normas 

transnacionais 116 . As organizações internacionais dependem deles para que as normas 

transnacionais se adequem às características locais, uma vez que são quem trabalham na 

superação das diferenças culturais e trabalham na “nacionalização” das normas transnacionais117. 

Ao mesmo tempo, os governos e organizações nacionais contam com eles para apresentarem suas 

posições em fóruns e redes transnacionais. Assim, Shaffer afirma que quando esses 

intermediários têm interesse na adoção das normas transnacionais, eles se tornam importantes 

aliados nas tentativas de integrá-las, seja no campo dos direitos humanos ou dos negócios118. 

Conforme se observará, os intermediários dos processos transnacionais do Fair Trade terão papel 

essencial para a construção do SCJS no Brasil. 

 A última categoria explicativa diz respeito ao contexto do Estado receptor. Seus 

elementos são: demandas e conflitos políticos internos; capacidades institucionais internas e path 

dependencies e características culturais locais. Shaffer afirma que, juntos, esses fatores moldam a 

forma como as normas transnacionais são recebidas e implementadas na prática, o que afeta a 

extensão da mudança promovida no Estatal. Eles podem levar à rejeição do direito transnacional; 

a mudanças institucionais e jurídicas significativas; ou, ainda, a uma apropriação inicialmente 

não considerada119. 

 Nesse sentido, o autor afirma que um dos fatores mais importantes na determinação das 

mudanças estatais é a afinidade das reformas transnacionais pretendidas com as demandas 

                                                
115 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 254: “They help to diagnose 
national situations, monitor national developments and responses, and translate, adapt, and appropriate global 
norms for local contexts.” 
116 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 254: “Intermediaries, in the 
words of Bryant Garth and Yves Dezalay (2009, 113–14), are “essential to produce the credibility and legitimacy of 
these transnational norms.” 
117  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 254: “International 
organizations depend on them to convey transnational legal norms to work in local settings, bridging cultural 
divides, and, where necessary, indigenizing transnational norms.” 
118  SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., pp. 254-255. “National 
governments and organizations rely on them to present national positions in international fora and within 
transnational networks. When these intermediaries have a stake in the national adoption of transnational legal 
norms, they become important allies in attempts to embed them, whether the norms are human rights or business 
rights or obligations.” 
119 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 255: “Together, these factors 
shape how transnational legal norms are received and imple- mented in practice, affecting the extent of state 
transformation. Sometimes they lead to the rejection of transnational law, sometimes to significant institutional and 
legal change, and sometimes to an appropriation for purposes initially not considered.” 
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internas e com a construção do discurso para os eleitores e elites à luz das configurações 

domésticas de poder, bem como da extensão da mudança em questão120. Assim, Shaffer afirma 

que, em primeiro lugar, as normas transnacionais precisam de apoiadores locais. Em segundo, as 

normas transnacionais encontram configurações de poder no contexto local, de modo que serão 

bem sucedidas se forem úteis aos atores preeminentes nessa configuração de poder121. Em 

terceiro, path dependencies institucionais e capacidades estabelecem restrições às mudanças122. 

Assim também, a recepção de processos transnacionais jurídicos é mediada por meio de 

estruturas institucionais internas, que possuem seus próprios interesses e modos de operar123. 

Desta forma, para que as normas jurídicas transnacionais tenham impacto, elas devem reverberar 

em normas locais. Conforme Shaffer, é mais provável que sejam aceitos como legítimos os 

discursos transnacionais com os quais as normas e as práticas culturais e institucionais 

prevalecentes no âmbito doméstico possam se identificar.124 Nesse caso, os atores locais têm 

mais facilidade de aproveitar as normas transnacionais para atingir seus objetivos. Por outro lado, 

quando há considerável distância entre, de um lado, a ordem jurídica transnacional e, de outro, o 

contexto cultural e institucional locais, e  quando a magnitude da extensão das mudanças for 

grande, então os processos transnacionais têm menor probabilidade de ter um impacto 

transformativo125. 

                                                
120 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 255: “Arguably the most 
important determinant of state change is the affinity of the transnational reform efforts for the demands and 
discursive frames of domestic constituencies and elites in light of domestic configurations of power and the extent of 
change at stake.” 
121 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 255: “First, transnational legal 
norms need local supporters. Second, transnational legal processes ultimately meet configurations of power within 
national political contexts. (…) Transnational legal processes will be most successful if they are useful to prevailing 
national actors as tools in these political contests.” 
122 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p.255: “Third, institutional path 
dependencies and capacities place constraints on national change.” 
123 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 255-256: “In other cases, the 
reception of transnational legal processes is mediated through domestic institutional structures, which have their 
own interests and their own long-standing ways.” 
124 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 256: “Fourth, if transnational 
legal norms are to have an impact, they should resonate with local norms. Discursive frames that are consonant with 
prevailing cultural and institutional norms and practices are most likely to be accepted as legitimate within a 
domestic setting (…).” 
125 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 256: “Where discursive frames 
and policy prescriptions resonate in the domestic setting, local actors can more effectively harness the transnational 
legal norm to further their goals. Where the distance between the transnational legal order and the local cultural 
and institutional context is considerable, and the extent of change at stake great, then transnational legal processes 
are less likely to have a transformative impact.” 
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  Ademais, conforme o autor, populações locais também têm seus próprios interesses e 

ideias e não simplesmente aceitam ou rejeitam normas jurídicas transnacionais. Eles também 

exercem influência no processo de traduzir, moldar e apropriá-las para seus próprios usos e em 

seus próprios contextos, de maneira a moldar suas próprias histórias126. 

 Esta tipologia apresentada por Shaffer para auxiliar na compreensão das mudanças 

estatais causadas por processos transnacionais é extremamente relevante para este trabalho, uma 

vez que se busca compreender, aqui, justamente qual foi a influência dos processos 

transnacionais ligados ao Fair Trade na construção do Sistema Nacional de Comércio Justo e 

Solidário.  

 Conforme se observará nos capítulos subsequentes, elementos das três categorias de 

fatores explicativos elaboradas por Shaffer auxiliarão a compreender o processo de 

transformação estatal promovido pelo Fair Trade. No que concerne à natureza da ordem e da 

norma jurídica transnacional, elementos que dizem respeito à sua legitimidade e coerência: o 

Estado brasileiro buscará criar um sistema que tenha sua própria legitimidade, embasada no 

caráter público da regulação. Ademais, os conflitos internos do movimento do Fair Trade 

observados pelos intermediários do processo terão impacto na construção do SCJS, na medida em 

que os intermediários optarão por um dos lados do conflito com o qual mais se identificam para 

construir o SCJS.  

 No que concerne ao fator da relação entre a ordem jurídica transnacional e o Estado 

receptor, os intermediários terão papel central na condução do processo e na conformação que 

tomará o SCJS. Por fim, no que concerne ao fator ligado ao contexto do Estado receptor, se 

observará a influência que a demanda interna, as configurações internas de poder bem como os 

arranjos institucionais e culturais internos terão sobre os processos transnacionais do Fair Trade 

na construção do SCJS. 

                                                
126 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 256: “Local populations have 
their own interests and ideas and do not simply accept and reject transnational legal norms. They also exercise 
agency in translating, reshaping, and appropriating transnational legal norms for their own uses in their own 
contexts, shaping their own histories.” 



35 
  
 Desta forma, as três categorias explicativas auxiliaram a compreender os impactos 

transnacionais produzidos na ordem jurídica nacional - apesar de não terem sido observados 

exaustivamente todos os seus componentes no estudo aqui feito127.  

 

Síntese do capítulo 

 

 O presente capítulo teve por objetivo situar este trabalho na literatura. Descreveu-se, 

assim o pano de fundo no qual este trabalho se insere: o estudo sobre a emergência de outros 

atores além dos Estados atuando em atividades regulatórias no cenário internacional e o 

desenvolvimento de novas ferramentas analíticas para a sua compreensão.  

 Assim, apresentou-se o desenvolvimento da ideia do âmbito transnacional em diferentes 

campos do conhecimento, como a sociologia jurídica, as relações internacionais, a ciência 

política, e o direito, que permitiu a identificação de um núcleo comum em suas definições: 

“espaço de produção e circulação de normas dentro, entre e além das fronteiras nacionais, através 

de atores públicos e privados”128. Também foram apresentados os estudos sobre a regulação 

privada transnacional, coordenados por Cafaggi e o seu conceito, como o “corpo de normas, 

práticas e processos criados primariamente por atores privados, empresas, ONGs, especialistas 

independentes, como standard setters sobre assuntos técnicos e comunidades epistêmicas, que 

exercem poderes regulatórios autônomos ou implementam poderes delegados, conferidos a eles 

através da legislação nacional ou internacional”129.  

 Por fim, apresentou-se os conceitos e a tipologia produzidos Shaffer para a análise dos 

impactos dos processos jurídicos transnacionais em mudanças estatais, que fornece ferramentas 

importantes para o estudo que será realizado neste trabalho. Sobretudo, que o impacto do direito 

transnacional depende da afinidade da norma transnacional com as demandas internas, à luz dos 

conflitos internos de poder, das capacidades institucionais de path dependencies, e da extensão da 

                                                
127 A razão para a ausência de um ou outro componente das categorias explicativas elaboradas por Shaffer nos 
processos transnacionais do Fair Trade e seus impactos estatais aqui estudados pode, inclusive, render interessante 
análise em estudo próprio.  
128 Conforme trabalhado na seção 2.1.1, “O âmbito transnacional”. 
129 Conforme p. 34 deste trabalho, seção 2.1.2 “A regulação privada transnacional”, de acordo com: CAFAGGI, 
Fabrizio. New Foundations of Transnational Private Regulation. Op. cit., p. 21: “Transnational Private Regulation 
(TPR) constitutes a new body of rules, practices and processes, created primarily by private actors, firms, NGOs, 
independent experts like technical standard-setters and epistemic communities, either exercising autonomous 
regulatory power or implementing delegated power, conferred by international law or by national legislation.” 
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mudança em jogo. Onde a trajetória da mudança dentro do Estado estiver sincronizada com a 

norma jurídica transnacional, ou onde atores domésticos dotados de poder desejam aproveitá-las 

como uma forma de ajudá-los em embates internos, os processos transnacionais terão maior 

probabilidade de ter impactos transformativos; por outro lado, onde não há demanda doméstica 

pelas transformações pretendidas com os processos transnacionais, as mudanças acabam sendo 

simbólicas ou tendo seus impactos minimizados130. Foi apresentado, também, o conceito de 

recursividade, - e portanto o aspecto multidirecional dos processos transnacionais jurídicos - 

central na análise feita por Shaffer do processo transnacional e sua interação com as mudanças 

estatais. 

 Feita a apresentação do quadro teórico do presente trabalho, passaremos, nos próximos 

dois capítulos, à descrição do Fair Trade e do processo de construção da regulação nacional do 

SCJS. Seguindo a ordem cronológica, comecemos pelo Fair Trade.  

                                                
130 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., p. 260: “Finally, and crucially, the 
impact of transnational law depends on the affinity of a transnational legal norm with domestic demand in light of 
domestic contests for power, institutional capacities and path dependencies, and the extent of change at stake. Where 
the trajectory of change within a state is synchronous with the transnational legal norm, or where powerful domestic 
actors wish to harness it as leverage in domestic struggles, then transnational legal processes are more likely to be 
transformative. Where domestic demand is lacking, change will more likely be thwarted or be purely symbolic.” 
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3. O PROCESSO REGULATÓRIO TRANSNACIONAL DO FAIR TRADE 
 

 O presente capítulo tem por objetivo descrever no que consiste o Fair Trade e como se dá 

sua regulação no âmbito transnacional, na forma de elaboração de padrões de certificação. Para 

tanto, discorreremos sobre o seu conceito, suas origens e principais atores. Então, apresentaremos 

o conteúdo das matizes regulatórias, que consistem na elaboração de princípios que conformam a 

visão das duas grandes organizações não governamentais do Fair Trade: Fairtrade International 

(FLO) e World Fair Trade Organization (WFTO). Em seguida, será apresentado o processo de 

certificação da FLO, principal organização certificadora de produtos Fair Trade131. 

 Observaremos, aqui, que a existência de diversas instituições que atuam com o Fair Trade 

no âmbito transnacional poderia sugerir um movimento disperso e fragmentado, o que implicaria 

também na inexistência de um consenso sobre a sua definição ou de uma linguagem comum ao 

movimento. Todavia, conforme se observará a partir deste capítulo, pareceu existir a intenção, 

por parte de determinados atores preeminentes do Fair Trade no âmbito transnacional, de 

coordenar e unificar conceitos e linguagem no campo, bem como uma propensão à cooperação e 

à troca de experiências no cenário transnacional. Ademais, notou-se um sistema de certificação 

transnacional permeado pela preocupação com valores de transparência e participação. 

 

3.1 Sobre a narrativa do Fair Trade e a estrutura do capítulo 

 

 Antes de mais nada, é preciso esclarecer que não há apenas uma narrativa do início do 

movimento do Fair Trade no cenário transnacional. De fato, há diferentes experiências ligadas ao 

início do movimento de prática alternativa do comércio, com origens distintas e independentes 

entre si, como narraremos a seguir. Suas origens não remetem, assim, a um grupo organizado que 

se juntou com o objetivo de fundar um movimento transnacional nomeado como “Fair Trade”, 

mas a práticas às vezes isoladas de indivíduos preocupados com a questão da pobreza em países 

para além de suas fronteiras, e que foram se consolidando em organizações e iniciativas de 

                                                
131 A WFTO trabalha com a certificação de Organizações Fair Trade, e não de produtos de Fair Trade. 
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alcance cada vez maior. Isso pode ser observado inclusive pelo fato de que, hoje, a regulação 

privada transnacional do Fair Trade não é centralizada em uma única instituição132. 

 Desta forma, este trabalho optou por apresentar a narrativa compartilhada pelas principais 

organizações transnacionais do Fair Trade133. Isto porque o objeto do trabalho é sua regulação 

transnacional, que é promovida justamente por essas organizações. Assim, observaremos como 

elas enxergam suas origens, e de que maneira foi-se criando espaço para atuação desses atores 

privados a nível transnacional. 

 Para iniciar a análise, portanto, apresentaremos um quadro geral sobre o movimento e seu 

conceito. Em seguida, apresentaremos os principais termos utilizados no Fair Trade e os atores 

ligados ao processo de construção da RPT do Fair Trade. Em seguida, será feito um breve 

histórico do movimento, com base na história narrada pelas duas grandes organizações 

transnacionais hoje atuantes no campo, a FLO e a WFTO, bem como por outras organizações 

regionais expressivas no Fair Trade, como a European Fair Trade Association (EFTA) e redes 

como o Network of European Worldshops (NEWS!). 

 Além disso, serão apresentados o quadro de princípios e o glossário de termos do 

movimento e seus respectivos atores e, em seguida, a atuação das ONGs na transformação da 

legislação nacional e internacional sobre o assunto e dos Estados na transformação das práticas 

comerciais internacionais. Por fim, serão tecidos os comentários finais do capítulo. 

 

3.2 O movimento do Fair Trade 

                                                
132 Ou em uma instituição focal, como denominam BÜTHE, Tim; MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The 
Privatization of Regulation in the World Economy, Op. cit., p. 5 
133 Em WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION. Other FTO NETWORKS. [S. l.]: 2009, o site da WFTO, lista, em 
“Organisations specifically involved in Fair Trade”, duas organizações principais envolvidas com o fair trade a nível 
de rede internacional: ela própria, (WTFO) e a FLO. Por sua vez, como redes regionais, ela cita a Fair Trade 
Federation (FTF) - na America do Norte, e a European Fair Trade Association (EFTA) - na Europa. O site 
http://faircompanies.com/news/view/a-little-background-fair-trade-also-known-as-
fairtrade/?utm_source=tagrelated&utm_medium=link&utm_campaign=relateditems, em 2007, cita a Fairtrade 
Labelling Organizations International, a International Fair Trade Association (hoje WFTO), o Network of European 
Worldshops e o European Fair Trade Association - EFTA como sendo as principais. O IFAT foi renomeado para 
WTFO e o NEWS! encerrou suas atividades: “FINE was an informal body made up of Fairtrade International 
(FLO), World Fair Trade Organisation - Europe (WFTO-E, originally IFAT), NEWS (no longer exists) and the 
European Fair Trade Association (EFTA). This body met regularly to discuss common issues and concerns of the 
Fair Trade Movement. Due to developments within these networks, FINE has not formally met for a long time. The 
networks now meet to discuss joint issues in other forums.” FAIR TRADE ADVOCACY OFFICE. Frequently 
Asked Questions. Disponível em: http://www.fairtrade-advocacy.org/about-us-27/frequent-asked-
questions#sthash.riGUb6pK.dpuf. Acesso em: 19 fev. 2015 
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 Há diversas formas de observar o Fair Trade. Alguns autores o compreendem como um 

movimento de dimensões múltiplas (social, econômico, ambiental, político), sob uma ótica de 

sistemas comerciais: “a necessária resposta ao fracasso do comércio convencional para fornecer 

meios de subsistência sustentáveis e oportunidades de desenvolvimento para as pessoas em 

diversos países pobres.”134 Nesse sentido, o Fair Trade é uma prática “inovadora, inclusiva, 

progressista e, acima de tudo, persuasiva”135, com uma agenda para “a ação conjunta, reflexiva e 

orientada para um mundo fraterno e de busca das melhores condições econômico-sociais por 

intermédio da prática comercial.”136 Joana Stelzer e Everton Gonçalves enxergam, assim, as 

regras do Fair Trade “na qualidade de tratamento hermenêutico inclusor do comércio 

internacional frente às (chamadas legítimas) regras do mercado neoliberal, capitaneadas pela 

OMC e pela UE.”137 O Fair Trade representa-lhes, portanto, uma prática de consecução de justiça 

comercial, trazendo o consumo como “ato político de inclusão social”.138  

 Outros o enxergam a partir da dicotomia comercial e educativa. A comercial é referente à  

relação de comércio que se estabelece entre os participantes de uma relação de comércio justo. A 

educativa diz respeito às atividades de educação e sensibilização com relação ao que o Comércio 

Justo faz139. Outros, ainda, fazem distinção entre a visão “economicista” e a “principiológica”. 

Em outras palavras, contrapõe-se a “visão de nicho de mercado”, que busca abertura de mercados 

                                                
134  STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. In: ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI/UFSC, 2014. Florianópolis. Direito 
Internacional: XXIII Encontro Nacional do Conpedi. Florianópolis: CONPEDI, 2014. Disponível em: 
http://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=cab8961422e0f17f. Acesso em: 19 fev. 2015. “O Comércio Justo 
(Fair Trade) é visto na qualidade de abordagem alternativa ao comércio tradicional (tanto do Free Trade (comércio 
livre) da OMC; quanto do comércio integracionista, presente na União Europeia). Trata-se de proposta escorada na 
parceria, oferecendo melhores condições comerciais aos que trabalham (em detrimento do comércio tradicional que 
coloca os trabalhadores perante os grandes compradores, que impõe preços e condições de compra).” 
135 STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op cit. 
136 STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op cit. 
137 STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op cit. 
138  STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op cit. “A consecução de uma justiça comercial geral e defensora dos interesses das 
presentes e futuras gerações é possível, especialmente quando o consumo deixa de ser uma atitude egoísta de 
satisfação individual para se transformar em ato político de inclusão social. O Comércio Justo envolve mudanças em 
aspectos diversos da fenomenologia tais como: transparência e informação na cadeia logística, inovadora conduta 
comercial, responsabilidade corporativa, justo preço e educação para o consumo ético.” 
139 CASERTA. Angelo. As duas almas do comércio justo e solidário. Revista Antipodes (161-162), Jul.-Set. 2003. 
“A dicotomia entre as duas almas, comercial e educativa, é subtil, baseada na separação do que é o Comércio Justo 
(a parceria comercial) e daquilo que faz o Comércio Justo (a sensibilização e as campanhas).” 
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junto a grandes atores como supermercados, e a “visão dos princípios orientadores”, que se 

preocupa com a prática junto aos pequenos produtores140. 

 De todas as formas, há uma identificação unânime do Fair Trade, que aqui será também 

tratado como Comércio Justo, com uma “abordagem alternativa ao comércio convencional”141. 

De fato, o movimento era identificado, no início, como Alternative Trade Movement, ou 

“Movimento do Comércio Alternativo” (tradução própria). Alternativo porque a preocupação, 

pós segunda guerra mundial, era transformar estruturas do comércio mundial, vistas como 

exploradoras142. Ele se iniciou a partir de grupos religiosos, com uma agenda de ação política 

identificada com o ativismo político dos anos 60: uma crença na ação coletiva e 

comprometimento com princípios morais baseados em justiça social e econômica143. Conforme 

narra Meera Warrier, o movimento se via como promovendo uma crítica ao capitalismo e ao 

sistema econômico global, e se posicionava como distinto a práticas de doação de caridade, e 

como diferente da ineficiência e corrupção das grandes empresas144. Assim, a denominação dada 

a organizações identificadas com a prática do Fair Trade era, então, “Organizações de Comércio 

Alternativo”, ou “organizações alternativas” - Alternative Trade Organizations (ATOs). Foi em 

1988 que o termo “comércio alternativo” foi substituído por “comércio justo”, com a criação da 

marca Max Havelaar a produtores de café que recebessem um preço adicional, “prêmio”, que 

constituísse um retorno “justo” de seu trabalho145.  

                                                
140 Conforme entrevista n.2, de 05 de jan. de 2015. Os termos em aspas do parágrafo foram os utilizados pelo 
entrevistado.  
141  STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op cit. “O Comércio Justo (Fair Trade) é visto na qualidade de abordagem alternativa ao 
comércio tradicional (tanto do Free Trade (comércio livre) da OMC; quanto do comércio integracionista, presente na 
União Europeia); CASERTA. Angelo. As duas almas do comércio justo e solidário. Op cit. “O Comércio Justo, com 
efeito, é normalmente visto como uma abordagem alternativa ao comércio convencional, baseado numa parceria 
entre organizações de países economicamente desenvolvidos, vulgarmente apelidados de "o Norte" e de países 
economicamente menos desenvolvidos, conhecidos como "o Sul”.  
142 UNIVERSITY OF SOUTHERN CALIFORNIA. Alternative Trade Organizations. 1997. Disponível em: 
https://www.usc.edu/dept/ideaLAB/people/labore/ato.html. Acesso em: 20 out. 2014. “These organizations are 
explicitly committed to realigning current global trading structures, which they view as exploitative.” 
143 UNIVERSITY OF SOUTHERN CALIFORNIA. Alternative Trade Organizations. Disponível em: 
https://www.usc.edu/dept/ideaLAB/people/labore/ato.html. Acesso em: 16 jan. 2015. “ATOs in North America are 
frequently based in politico-religious groups, though their secular purpose precludes sectarian identification and 
evangelical activity. Philosophically, the grass-roots political-action agenda of these organizations associates them 
with progressive political causes active since the sixties: foremost, a belief in collective action and commitment to 
moral principles based on social and economic justice.”  
144 WARRIER, Meera. (ed). The Politics of Fair Trade: a Survey. Routledge. 1ª ed. Londres: 2011. 
145 WARRIER, Meera. (ed). The Politics of Fair Trade: a Survey. Routledge. 1ª ed. Londres: 2011. 
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 As organizações abaixo apresentadas fazem parte do histórico do movimento, narrado a 

seguir. 

 

Quadro 3. Organizações ligadas às origens do Fair Trade146 

Nome Início das 
atividades e 
Sede 

Atividades 
desenvolvidas 

Adota alguma marca de 
Fair Trade? 

Área de atuação 

Ten Thousand 
Villages 

1946 - 
Estados 
Unidos 

Compra e venda de 
produtos de Fair Trade 

Trabalha apenas com 
Organizações do Fair 
Trade. 

Compra de produtos 
da Ásia, África, 
Oriente Médio e 
América Latina e 
Caribe. 

SERVV 1949 - 
Estados 
Unidos 

Compradora e 
revendedora de produtos 
artesanais e alimentícios; 
 
Promoção de 
desenvolvimento 
sustentável com 
organizações produtoras 
com as quais tem 
parceria.  

Não, mas estimula a 
participação dos 
produtores em 
organizações de Fair 
Trade e, para empresas de 
maior porte, espera-se que 
haja um sistema de 
monitoramento que 
assegure o cumprimento 
dos padrões de Fair Trade. 

África, Ásia, 
América Latina e 
outras regiões em 
desenvolvimento em 
mais de 30 países. 

Solidaridad 1969 -
Holanda 

Formulação de esquemas 
inovadores de 
certificação; influência na 
política nacional e 
internacional; criação de 
novos mercados, dentre 
outros. 

Fairtrade Ásia, América do 
Sul, África, América 
do Norte e América 
Central, bem como 
na Holanda 

World Fair Trade 
Organzation 
(WFTO, antiga 
International Fair 
Trade Association 
- IFAT) 

1989 - 
Holanda 

Certificação de 
organizações de Fair 
Trade; monitoramento; 
advocacy 

FTO - Fair Trade 
Organization, para 
organizações 

Africa e Oriente 
médio, Ásia, 
América Latina, 
Europa e Pacífico 
(englobando a 
América do Norte). 

European Fair 
Trade Association 
- (EFTA) 

1990 - 
Holanda 

Advocacy Não União Europeia 

NEWS! - Network 
of European World 
Shops 

1994 -
Europa 

Não atua mais Não atua mais Não atua mais 

                                                
146 Conforme descrito no início do capítulo, as organizações listadas são aquelas que fazem parte do histórico 
narrado oficialmente pelas duas grandes organizações no campo, a FLO e a WFTO.  
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Nome Início das 
atividades e 
Sede 

Atividades 
desenvolvidas 

Adota alguma marca de 
Fair Trade? 

Área de atuação 

Fairtrade Labelling 
Organizations 
(FLO) 

1997 - 
Alemanha 

Certificação, 
monitoramento, 
advocacy, apoio ao 
produtor 

Fairtrade Rede de produtores: 
África, America 
Latina e Caribe; 
Asia e Pacífico; 
Organizações de 
Fair Trade: Europa, 
África, Pacífico, 
Ásia e América do 
Norte 

Fonte: Elaboração própria, segundo TEN THOUSAND VILLAGES. About us. Pensilvânia. Disponível em: 
http://www.tenthousandvillages.com/about-us/. Acesso em: 05 fev. 2015.; SERVV.  About us. [S. l.]: 2015. 
Disponível em:http://www.serrv.org/category/about-us. Acesso em: 05 fev. 2015; SOLIDARIDAD NETWORK. 
About us. Disponível em:  http://www.solidaridadnetwork.org/about. Acesso em: 05 fev. 2015; FAIRTRADE 
INTERNATIONAL. Who we are. Bonn: 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/who-we-are.html. Acesso 
em: 05 fev. 2015; WFTO. What we do. Culemborg: 2014, disponível em: http://www.wfto.com/about-us/what-we-
do, Acesso em: 05 fev. 2015; EFTA. EFTA: Joining Fair Trade Forces. Schin op Geul: 2013. Disponível em: 
http://www.european-fair-trade-association.org/efta/Doc/What.pdf. Acesso em: 05 fev. 2015; KOCKEN, Marlike,  
Sixty Years of Fair Trade: A brief history of the Fair Trade movement. Schin op Geul: 2006. Disponível em: 
http://www.european-fair-trade-association.org/efta/Doc/History.pdf. Acesso em: 20 out. 2014; FAIR TRADE 
ADVOCACY OFFICE. Our Founders. Brulexas: 2013. Disponível em: http://www.fairtrade-advocacy.org/about-
us/77-about-us/who-we-are/502-our-founders. Acesso em: 05 dev. 2015. 
 
 
3.2.1 Ten Thousand Villages 

 

 A ONG Ten Thousand Villages é uma das organizações ligadas ao início do Fair Trade. 

Conforme narra o seu site oficial, em 1946, Edna Ruth Byler, uma voluntária do Comitê 

Menonita Central (CMC)147, toma a iniciativa de criar um mercado na América do Norte para 

artesãos de países em desenvolvimento148, criando o projeto inicialmente denominado Overseas 

Needlepoint and Crafts Project. Somente em 1996, ao completar 50 anos de existência, a ONG 

muda o nome para 1996 Ten Thousand Villages149. 

 Hoje, a ONG se descreve como uma “rede global de empreendedores sociais que 

trabalham para empoderar e prover oportunidades econômicas para artesãos de países em 

                                                
147  FAIR TRADE FEDERATION. History of Fair Trade in North America. [S. l.]: 2014. Disponível em: 
https://www.fairtradefederation.org/history-of-fair-trade-in-the-united-states/.  
148 TEN THOUSAND VILLAGES. Our History. [S. l.]. Disponível em: http://www.tenthousandvillages.com/about-
history/. Acesso em: 20 out. 2014. 
149 TEN THOUSAND VILLAGES. Our History. [S. l.]. Disponível em: http://www.tenthousandvillages.com/about-
history/. Acesso em: 20 out. 2014: “1996 — SELFHELP: Crafts of the World celebrates its 50th anniversary and 
changes its name to Ten Thousand Villages.” 



43 
  
desenvolvimento”150. Conforme dados tirados de seu site, entre 2008-2013, a ONG foi nomeada 

como uma das Companhias Mais Éticas do Mundo pela Forbes e pelo Instituto Ethisphere. 

 

3.2.2 Sales Exchange for Refugee Rehabilitation and Vocation - SERVV 

  

 A SERVV também é uma das organizações que remetem à origem do Fair Trade. Em 

1949, a Igreja de Brethren criou um pequeno grupo de pessoas para trabalhar no auxílio aos 

refugiados a partir da 2ª Guerra Mundial. Seu escopo foi se alargando, mas decidiram manter o 

nome:  "Sales Exchange for Refugee Rehabilitation and Vocation”151. 

 Hoje, é uma varejista de produtos Fair Trade, atuando na compra e venda desses produtos 

e também na promoção de desenvolvimento sustentável junto às organizações parceiras. Por fim, 

também é membro fundador da WTFO e da Fair Trade Federation152. 

 

3.2.3 Solidaridad 

 

 A ONG holandesa Solidaridad foi estabelecida em 1969 por bispos católicos na Holanda, 

através de uma campanha para promover auxílio ao desenvolvimento da América Latina153. Em 

1976, igrejas protestantes se unem ao movimento, constituindo uma organização formal e 

ecumênica conhecida como “Fundação Solidaridad”154.  

 Em 1988, a ONG cria a fundação Max Havelaar e lança a primeira marca de Fair Trade, 

especificamente para o produto do café. Em 1991, a Solidaridad funda, junto com outras 

organizações, a rede de organizações para iniciativas de Fair Trade na Europa, que culmina no 

                                                
150 TEN THOUSAND VILLAGES. Our History. [S. l.]. Disponível em: http://www.tenthousandvillages.com/about-
history/. Acesso em: 20 out. 2014: “From humble beginnings, Ten Thousand Villages has grown to a global network 
of social entrepreneurs working to empower and provide economic opportunities to artisans in developing 
countries.” 
151 SERVV.  About us. [S. l.]: 2014. Disponível em: http://www.serrv.org/category/about-us. Acesso em: 20 out. 
2014. 
152 SERVV. Fair Trade. [S. l.]: 2014. Disponível em: http://www.serrv.org/category/fair-trade. Acesso em: 20 out. 
2014.  
153 SOLIDARIDAD NETWORK. About us. Disponível em: http://www.solidaridadnetwork.org/about. Acesso em: 
20 out. 2014. 
154 SOLIDARIDAD NETWORK. About us. Disponível em: http://www.solidaridadnetwork.org/about. Acesso em: 
20 out. 2014. 
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estabelecimento da FLO. De acordo com o seu site, isso ajudou a difundir a certificação de Fair 

Trade através da Europa e do mundo155.  

 Em 2007, A Solidaridad inicia uma mudança gradual, de uma organização nacional para 

uma rede global, descentralizando seu programa de implementação em 6 escritórios regionais. 

Em 2010, a cooperação ecumênica chega ao fim, criando-se a Rede Solidaridad. A mudança 

implicou em uma nova estrutura jurídica, que trabalha com divisão de responsabilidades políticas 

e administrativas e uma governança global, através de uma rede de Conselhos Administrativos156. 

A rede é hoje composta por 10 escritórios regionais, espalhados pela Ásia, Andes, América do 

Sul, África, América do Norte e América Central, bem como na Holanda157.   

 Hoje, ela se descreve como uma “organização internacional da sociedade civil, com mais 

de 45 anos de experiência global em facilitar o desenvolvimento de cadeias de suprimento 

responsáveis, ecologicamente saudáveis e lucrativas158. Vale ressaltar que a Solidaridad é  uma 

instituição certificadora de produtos Fair Trade que não trabalha com importação ou compra e 

venda de produtos159.  

 

3.2.4 World Fair Trade Organization - WFTO  

  

 A WFTO foi criada em 1989 sob o nome de International Fair Trade Association. Foi a 

primeira organização guarda chuva a unir e coordenar diversas empresas e organizações de Fair 

Trade160. A organização foi a primeira rede de organizações comprometidas com o Fair Trade e 

                                                
155 SOLIDARIDAD NETWORK. About us. Disponível em:  http://www.solidaridadnetwork.org/about. Acesso em: 
20 out. 2014: “This helped to further spread Fair Trade labelling across Europe and the world.” 
156 SOLIDARIDAD NETWORK. About us. Disponível em:  http://www.solidaridadnetwork.org/about. Acesso em: 
20 out. 2014. 
157 SOLIDARIDAD NETWORK. Organization. Disponível em: http://www.solidaridadnetwork.org/organisation.  
Acesso em: 20 out. 2014. 
158SOLIDARIDAD NETWORK. About us. Disponível em:  http://www.solidaridadnetwork.org/about. Acesso em: 
20 out. 2014. 
159  MAX HAVELAAR. Qu'est-ce que Fairtrade Belgium?. Bruxelas: 2014. Disponível em: 
http://www.maxhavelaar.be/fr/qui-sommes-nous/qui-est-max-havelaar. Acesso em: 20 out. 2014. “En tant que tel, 
Fairtrade Max Havelaar n’importe rien, n’achète rien et ne vend rien. Fairtrade Max Havelaar appose le label sur 
des produits qui répondent aux critères Fairtrade.”. 
160 TUCKER, Catherine. A Brief History of Fair Trade. [S. l.]: 2011. Disponível em: 
http://cw.routledge.com/textbooks/anthropologyofstuff/Coffee_PPT/Tucker_PPT_Ch17_Brief%20History%20Fair%
20Trade.ppt. Acesso em: 19 fev. 2015. 
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tinha como um de seus objetivos a promoção de um fórum para a discussão de informações e 

ideias.161 

 A WFTO, juntamente com a FLO, a NEWS! e a EFTA estabeleceram a FINE, um fórum 

de discussão informal (com as iniciais de cada organização - WFTO era IFAT à época), a partir 

do reconhecimento da “necessidade de uma abordagem coordenada para o movimento do Fair 

Trade”162. Em 2001, estas organizações criam, por meio do FINE, a seguinte definição de Fair 

Trade, que é usada por elas até hoje:  

 
Fair Trade is a trading partnership, based on dialogue, transparency and 
respect, that seeks greater equity in international trade. It contributes to 
sustainable development by offering better trading conditions to, and securing 
the rights of, marginalised producers and workers - especially in the South. Fair 
Trade organisations (backed by consumers) are engaged actively in supporting 
producers, awareness raising and in campaigning for changes in the rules and 
practice of conventional international trade.163 
 
 

 A formulação desta definição compartilhada de Fair Tarde é descrita pelo EFTA como 

uma iniciativa que atende às expectativas também de cidadãos, consumidores e políticos 

conscientizados164. 

                                                
161  FAIR TRADE FEDERATION. History of Fair Trade in North America. [S. l.]: 2014. Disponível em: 
https://www.fairtradefederation.org/history-of-fair-trade-in-the-united-states/.  
162 MTHOLYOKE. Fair Trade Organizations. Disponível em: 
https://www.mtholyoke.edu/courses/sgabriel/FairTrade/organizations.htm. Acesso em: 20 out. 2014. “FINE is a 
discussion Fórum for FLO, IFAT, NEWS and EFTA and was founded in response to the recognition that a more 
coordinated approach to the Fair Trade movement is needed. The aim of FINE is to enable these networks to 
cooperate on strategic levels on crucial issues affecting the future of the Fair Trade movement, such as advocacy 
and campaigning, standards and monitoring. The key issue so far is the role of certification in the future of Fair 
Trade.” 
163  FAIR COMPANIES. A little backround fairtrade (also know as fairtrade). [S.l.]: 2007. Disponível em:  
http://faircompanies.com/news/view/a-little-background-fair-trade-also-known-as-
fairtrade/?utm_source=tagrelated&utm_medium=link&utm_campaign=relateditems. Acesso em: 20 out. 2014; 
EFTA. A Statement  to the Movement. Holanda: 2012. Disponível em: http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/25-anniv.pdf. Acesso em: 20 out. 2014; e outras fontes, como o wikipedia 
(http://en.wikipedia.org/wiki/FINE' e http://en.wikipedia.org/wiki/Fair_trade) e o site 
https://www.mtholyoke.edu/courses/sgabriel/FairTrade/organizations.htm. A dificuldade de localizar a fonte 
primaria desta declaração (algum documento elaborado no âmbito da propria FINE consiste no fato de que esta 
iniciativa de diálogo entre as organizações parece ter dado espaço para outros fóruns, especialmente o FTAO. 
164 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Maastricht: 2001, p. 37: “The objective is to 
develop a common definition of Fair Trade (achieved in October 2001) and common criteria and monitoring 
procedures which are suited both to the diverse cultures and contexts of all partners and at the same time meet the 
expectations of concerned citizens, consumers and politicians alike.” Disponível em: www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/yb01-en.pdf. 
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 Ademais, estas mesmas instituições (FLO, EFTA e WFTO) exercem a atividade de 

advocacy por meio da Fair Trade Advocacy Office (FTAO), escritório criado por elas e que 

coordena os seus trabalhos, com sede em Bruxelas165. Seu objetivo era permitir a essas redes 

cooperação a níveis estratégicos em matérias importantes para o futuro do movimento do Fair 

Trade, como a advocacy, a realização de campanhas de conscientização, o estabelecimento de 

padrões e o seu monitoramento166. 

 A IFAT desenvolveu um sistema de monitoramento para organizações do Fair Trade, com 

o objetivo de fortalecer a credibilidade destas organizações frente a tomadores de decisões 

políticas, comércio e consumidores. A marca Fair Trade Organization foi assim lançada em 

janeiro de 2004, e está disponível para membros da IFAT que obedecem aos critérios 

estabelecidos no sistema de padrões e monitoramento da organização167. 

 Em 2008, a IFAT troca de nome para World Fair Trade Organization168. A WFTO define-

se hoje como uma rede global de organizações representado a cadeia de abastecimento do Fair 

Trade169. Ela possui secretarias regionais na África, Ásia, América Latina, Europa e Pacífico (o 

qual engloba seus trabalhos na América do Norte). 

 

3.2.5 European Fair Trade Association - EFTA 

 

 A EFTA é uma associação de 10 importadoras de Fair Trade em 9 países europeus 

(Áustria, Bélgica, França, Alemanha, Itália, Holanda, Espanha, Suíça e Reino Unido), com sede 

                                                
165  FAIR TRADE ADVOCACY OFFICE. About us. Brulexas: 2013. Disponível em: http://www.fairtrade-
advocacy.org/about-us. Acesso em: 05 dev. 2015.. 
166  MTHOLYOKE. Fair Trade Organizations. Disponível em: 
https://www.mtholyoke.edu/courses/sgabriel/FairTrade/organizations.htm. Acesso em: 20 out. 2014. “The aim of 
FINE is to enable these networks to cooperate on strategic levels on crucial issues affecting the future of the Fair 
Trade movement, such as advocacy and campaigning, standards and monitoring. The key issue so far is the role of 
certification in the future of Fair Trade.” 
167 KOCKEN, Marlike. Fifty Years of Fair Trade: A brief history of the Fair Trade movement. Schin op Geul: 2004. 
Edited in July 2005. p. 3. 
168 WFTO. Annual Report. Amsterdam: 2008, disponível em: 
http://www.wfto.com/index.php?option=com_content&task=view&id=26&Itemid=109., Acesso em: 20 out. 2014. p. 
4: “The first was to change our name from the International Fair Trade Association (IFAT) to the World Fair Trade 
Organization (WFTO).” 
169  WFTO. Welcome to the source of authentic Fair Trade. Culemborg: 2014. Disponível em: 
http://www.wfto.com/index.php?option=com_content&task=view&id=889&Itemid=290. Acesso em: 20 out. 2014: 
“The World Fair Trade Organization (WFTO) is a global network of organizations representing the Fair Trade 
supply chain.” 
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na Holanda, estabelecida informalmente em 1987 por grandes importadoras de Fair Trade e 

formalizada em 1990. 

 O seu objetivo é prover apoio aos seus membros, encorajando a cooperação e 

coordenação de seus trabalhos170. Para isso, entre outras atividades, a associação facilita a troca 

de informações e contatos e cria condições para divisão de trabalhos171. Ademais, a organização 

mantém também uma base de dados de seus fornecedores, denominado Fairdata, que contém 

informações sobre os seus fornecedores e produtos172. 

  

3.2.6 Network of European World Shops - NEWS!  

 

 Em 1994, estabeleceu-se outra rede na Europa, de lojas vendedoras de Fair Trade no 

continente - denominadas “Worldshops”. Essas lojas realizaram a primeira conferência de 

Worldshop europeias em 1984. Dez anos depois, em 1994, a Rede de Worldshops Europeias 

(NEWS!) foi estabelecida formalmente173 . Em 2009, a NEWS! passou a atuar como parte da 

WFTO, em seu o braço regional para a Europa174.  

 

3.2.7 Fairtrade International - FLO 

 

 A Fairtrade International, também chamada de “Fairtrade Labelling Organizations 

International” é uma associação criada em 1997, como “parte de um movimento global de fair 

trade que compartilha da visão de um mundo em que a justiça e o desenvolvimento sustentável 

constituem o centro das estruturas e práticas comerciais, de modo que todos, através de seu 

trabalho, possam manter uma vida digna e decente, e desenvolver todo seu potencial humano.”175  

                                                
170 EFTA. Joining Fair Trade Forces. Schin op Geul: 2013. Disponível em: http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/What.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. 
171 EFTA. Joining Fair Trade Forces. Schin op Geul: 2013. Disponível em: http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/What.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. 
172 EFTA. European Fair Trade Association. Schin op Geul: 2014 Conforme disponível em: http://www.european-
fair-trade-association.org/efta/. Acesso em: 05 fev. 2015. 
173  THE EDELSTEIN CENTER FOR SOCIAL RESEARCH. NEWS!. Disponível em: 
http://www.centroedelstein.org.br/PDF/fairtrade/news.shtm. Acesso em: 20 out. 2014. 
174 http://www.wfto.com/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=1445&&Itemid=1,\ 
175  FAIRTRADE INTERNATIONAL. Constitution of the Association. Maio 2007. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/about_us/Constitution_Fairtrade_International_EN_20
131114.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. “The Association is part of a global fair trade movement that shares a vision 
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 A FLO define-se, em um Glossário de definições e termos do Fair Trade, elaborado em 

conjunto com a WFTO e que será apresentado posteriormente, como uma “organização multi-

stakeholder, sem fins lucrativos, que enfoca no empoderamento de produtores e trabalhadores de 

países em desenvolvimento através do comércio”.  

 Em 2002, a Fairtrade International lança a sua marca internacional FAIRTRADE, que 

identifica os produtos que estão em conformidade com seus critérios de certificação. O objetivo 

da criação da marca, conforme a organização, era de melhorar a visibilidade da marca nos 

supermercados, facilitar o comércio transfronteiriço e simplificar procedimentos de exportação 

tanto para produtores quanto para os exportadores176.  

 Em 2004, a Fairtrade International divide-se em duas organizações independentes: 

Fairtrade International, responsável por elaborar os critérios de certificação da marca e fornecer 

apoio aos produtores, e a FLOCERT, responsável por inspecionar e certificar as organizações de 

produtores e realizar auditorias em comercializadores dos produtos177. A FLO também possui, 

dentre seu quadro de Diretores, representantes de produtores, desde 2002178. 

 Hoje, conforme consta no site do International Fairtrade, o seu sistema inclui, além da 

Fairtrade International e da FLOCERT, três redes de produtores (da África, da América Latina e 

Caribe e da Ásia e Pacífico)179 e 25 organizações de Fairtrade180. Estas últimas são Organizações 

Nacionais de Fairtrade que licenciam a marca Fairtrade e a promovem em seus territórios 

                                                                                                                                                        
of a world in which justice and sustainable development are at the heart of trade structures and practices so that 
everyone, through their work, can maintain a decent and dignified livelihood and develop their full human 
potential.(…)”. 
176  FAIRTRADE INTERNATIONAL. History of Fairtrade. Bonn: 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/history-of-fairtrade.html. Acesso em: 20 out. 2014. “Fairtrade International launches 
the international FAIRTRADE Certification Mark. The goals of the launch were to improve the visibility of the Mark 
on supermarket shelves, facilitate cross border trade and simplify export procedures for both producers and 
exporters.”  
177  FAIRTRADE INTERNATIONAL. History of Fairtrade. Bonn: 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/history-of-fairtrade.html. Acesso em: 20 out. 2014: “Fairtrade International splits into two 
independent organizations: fairtrade international, which sets Fairtrade standards and provides producer support, 
and FLOCERT, which inspects and certifies producer organizations and audits traders.”  
178   FAIRTRADE INTERNATIONAL. History of Fairtrade. Bonn: 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/history-of-fairtrade.html. Acesso em: 20 out. 2014. “2002: (…) Producer representatives 
join the FLO Board of Directors.” 
179  FAIRTRADE INTERNATIONAL. Producer Networks. Bonn: 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/producer-networks.html. Acesso em: 20 out. 2014. 
180 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Who we are. Bonn: 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/who-we-
are.html. Acesso em: 20 out. 2014. “The international Fairtrade system includes three producer networks, 25 
Fairtrade organizations, Fairtrade International, and FLOCERT, the independent certification body of the global 
Fairtrade system.” 
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respectivos181. Sua marca está disponível em mais de 120 países, sendo que, na Bélgica, França, 

Holanda e Suíça, o logo da marca Fairtrade traz também o nome Max Havelaar182.  

 Ademais, a FLO é membro fundador da ISEAL Alliance, associação global de adesão para 

padrões sustentáveis183. O ISEAL declara, em seu site, que seus membros compartilham de um 

forte compromisso de apoiar e unificar o movimento de padronização sustentável184. Como se 

observará adiante, a atuação do Fairtrade International revela a intenção de unificação da 

padronização do campo do Fair Trade, junto com a WFTO.  

 

3.2.8 Outras organizações de Fair Trade: a Fair Trade Federation (FTF) e a Fair Trade 

USA 

 

                                                
181  FAIRTRADE INTERNATIONAL. Fair Trade Organizations. Bonn: 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/fairtrade-organizations.html. Acesso em: 20 out. 2014. “National Fairtrade organizations 
license the FAIRTRADE Certification Mark on products and promote Fairtrade in their territory.” 
182  FAIRTRADE INTERNATIONAL. The Fair Trade Mark. Bonn: 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/1064.html. Acesso em: 20 out. 2014. “Products with the FAIRTRADE Mark are available in 
more than 120 countries. In Belgium, France, the Netherlands and Switzerland, the Mark will also include the words 
‘Max Havelaar’ below FAIRTRADE.”  
183 Conforme ISEAL ALLIANCE. About us. London: 2012. Disponível em: http://www.isealalliance.org/about-us. 
Acesso em: 20 out. 2014; e em ISEAL ALLIANCE. Our History. London: 2012. Disponível em:  
http://www.isealalliance.org/about-us/our-history. Acesso em: 20 out. 2014, a ISEAL é uma organização não 
governamental cuja missão é fortalecer sistemas de padrões de sustentabilidade para benefício das pessoas e do meio 
ambiente. Criada ao final dos anos 90, ela é resultado do trabalho conjunto de quatro organizações de certificação: 
Forest Stewardship Council (FSC), a Federação Internacional de Movimentos de Agricultura Orgânica (IFOAM), a 
Fairtrade International e o Conselho de Proteção Marítima (Marine Stewardship Council - MSC), que se juntaram 
para discutir sobre a viabilidade e os benefícios de trabalharem juntos, com maior colaboração. Apesar de atuarem 
em setores distintos - madeireiro, aquino, orgânicos e fair trade - as organizações reconheceram areas em que suas 
atuações se sobrepunham, de modo que decidiram, em novembro de 2000, criar uma organização formal. Outras 
quatro organizações - International Organic Accreditation Service, Marine Aquarium Council, Rainforest Alliance e 
Social Accountability International decidiram participar da iniciativa e, em 2002, a International Social and 
Environmental Accreditation and Labelling Alliance (ISEAL Alliance) foi registrada no Reino Unido como uma 
organização sem fins lucrativos. O objetivo data aliança foi de permitir a colaboração entre seus membros e 
coordenar e representar seus interesses comuns a governos e outros atores chave. Deste trabalho em conjunto, criou-
se o primeiro Código de Boas Práticas, denominado Código de Elaboração de Padrões, em 2004. Em 2010, o ISEAL 
lançou o Código de Impacto ISEAL, que possibilita o acesso a processos de mensuração e observância das 
contribuições realizadas pelos sistemas de elaboração de padrões na prática, em termos de impactos sociais e 
ambientais. Finalmente, em 2012, foi lançado o Código de Garantia da ISEAL, que fornece um guia para assegurar 
que a certificação realizada com base em padrões determinados seja ao mesmo tempo rigorosa mas também acessível 
aos produtores de pequena escala.  
184  Conforme disponível em: http://www.isealalliance.org/about-standards/what-are-credible-standards. “ISEAL 
members also share a strong commitment to support and unify the sustainability standards movement.” 
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 A Fair Trade Federation define-se como uma associação de comércio que visa fortalecer e 

promover organizações norteamericanas comprometidas com o Fair Trade e coloca-se como parte 

de um movimento global por Fair Trade, criando oportunidades para a superação da pobreza185.  

 Suas origens, de acordo com seu site, remontam ao final da década de 70, quando 

organizações de comércio alternativo começaram a se reunir anualmente em conferências, para 

grupos que trabalhavam com o Fair Trade. Em 1994, o grupo foi constituído formalmente como 

NAATO - North American Alternative Trade Organization. No ano seguinte, mudou seu nome 

para FTF. Hoje, a organização integra a rede global da WFTO186. 

 A Fair Trade USA, por sua vez, é uma organização sem fins lucrativos que certifica e 

promove produtos de Fair Trade nos Estados Unidos. Os produtos por ela certificados carregam a 

marca Fair Trade Certified187. 

 Apresentadas as organizações, passemos à narrativa do histórico do Fair Trade. 

 

3.3 Narrativa do histórico do Fair Trade 
  

 Conforme o relato das organizações listadas no quadro acima, a Ten Thousand Villages e 

a SERVV são as primeiras iniciativas ligadas às origens do Fair Trade. Em 1946, Edna Ruth 

Byler, em resposta à pobreza avassaladora que a confrontou em sua viagem a Porto Rico nesse 

mesmo ano188, teve a ideia de prover oportunidades economicamente sustentáveis para artesãos 

de países em desenvolvimento. Edna Byler buscou, nas palavras da Ten Thousand Villages, criar 

um mercado viável para os produtos de países em desenvolvimento na América do Norte189. O 

                                                
185 FAIR TRADE FEDERATION. About us. [S. l.]: 2014. Disponível em: http://www.fairtradefederation.org/about-
us/. “The Fair Trade Federation is the trade association that strengthens and promotes North American 
organizations fully committed to fair trade. The Federation is part of the global fair trade movement, building 
equitable and sustainable trading partnerships and creating opportunities to alleviate poverty.”  
186 FAIR TRADE FEDERATION. About us. [S. l.]: 2014. Disponível em: http://www.fairtradefederation.org/about-
us/. 
187 FAIR TRADE USA. FAQ. [S. l.]: 2014. Disponível em: http://fairtradeusa.org/what-is-fair-trade/faq. Acesso em: 
20 out. 2014. 
188  TEN THOUSAND VILLAGES. Our History. [S. l.]. Disponível em: http://www.tenthousandvillages.com/about-
history/. Acesso em: 20 out. 2014. 
189  TEN THOUSAND VILLAGES. Our History. [S. l.]. Disponível em: http://www.tenthousandvillages.com/about-
history/. Acesso em: 20 out. 2014. 
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Fair Trade é descrito pela ONG, assim, como um movimento global para erradicação da pobreza 

através de soluções de mercado.190  

 Paralelamente, em 1949, um pequeno grupo de pessoas da igreja de Brethren iniciou um 

trabalho denominado Sales Exchange for Refugee Rehabilitation and Vocation para ajudar 

refugiados a se reerguerem após a Segunda Guerra Mundial. O primeiro produto vendido foi um 

relógio cuco da Alemanha191. Estas iniciativas que buscavam criar um mercado consumidor para 

artesãos de países em desenvolvimento foram espalhando-se pelos Estados Unidos, de forma que, 

em 1970, as organizações ligadas a essa prática começaram a se encontrar em conferências 

anuais. Produtores, varejistas e distribuidores encontravam-se nos EUA anualmente para discutir 

sobre o Fair Trade. Em 1994, esses encontros anuais foram formalizados com a criação da 

associação denominada NAATO - North American Alternative Trade Organization. Seu objetivo 

era de “expandir o mercado para artesãos e agricultores ao redor do mundo”192. 

 Paralelamente, na Europa, a ONG holandesa Solidaridad criou a primeira marca de Fair 

Trade, em 1988. A ideia era dar destaque nas prateleiras a produtos comercializados dentro das 

condições do Fair Trade, além de permitir que qualquer companhia se envolvesse com o 

movimento, ao observar seus critérios193. Assim surgiu a marca Max Havelaar, cujo nome foi 

inspirado em um personagem holandês ficcional que se opunha à exploração colonial do café nas 

colônias holandesas194. De acordo com o relatório de 50 anos de Fair Trade elaborado pelo 

EFTA195, em um ano a marca já tinha uma participação de quase 3% no mercado de cafés da 

Holanda.  

 Depois de seu lançamento, portanto durante o final dos anos 80 início da década de 90, 

surgiram outras iniciativas nacionais de certificação de produtos Fair Trade: fundações Max 

                                                
190  TEN THOUSAND VILLAGES. Our History. [S. l.]. Disponível em: http://www.tenthousandvillages.com/about-
history/. Acesso em: 20 out. 2014:  “The seminal contribution of Byler ignited a global movement to eradicate 
poverty through market-based solutions.” 
191 SERVV.  About us. [S. l.]: 2014. Disponível em:http://www.serrv.org/category/about-us. Acesso em: 20 out. 
2014. 
192  FAIR TRADE FEDERATION. About us. [S. l.]: 2014. Disponível em: http://www.fairtradefederation.org/about-
us/. Acesso 20 out. 2014. 
193    KOCKEN, Marlike. Fifty Years of Fair Trade: A brief history of the Fair Trade movement. Schin op Geul: 
2004. Edited in July 2005. Disponível em: 
http://www.wfto.com/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=334&&Itemid=109. Acesso em: 
20 out. 2014. p. 2  .p. 2 
194  Segundo informações disponíveis em: http://www.fairtrade.net/history-of-fairtrade.html e 
http://en.wikipedia.org/wiki/Stichting_Max_Havelaar. 
195 http://www.wfto.com/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=334&&Itemid=109 
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Havelaar nacionais na Suíça196, Bélgica, Noruega, Dinamarca e França; marca Transfair na 

Alemanha, Áustria, Luxemburgo, Italia, Estados Unidos, Canadá e Japão; e a marca Fairtrade 

Mark no Reino Unido e Irlanda. Rättvisemärkt na Suécia e Reilu Kauppa na Finlândia197.  

 Em 1993, houve a primeira colaboração internacional das diversas iniciativas nacionais da 

marca Max Havelaar e Transfair, por meio de um registro comum dos produtores e da 

harmonização dos critérios de certificação do café198. Nesse mesmo ano, a IFAT teve sua 

conferência bienal em Manila, nas Filipinas. Nesse encontro, um “Código de Ética para parceiros 

no Fair Trade” foi proposto e aprovado199. 

 A “necessidade progressiva de uma colaboração global e integrada sob uma forma de 

organização guarda-chuva internacional” deu ensejo, assim, à Transmax200 e, em abril de 1997, à 

Fairtrade International, fundada por treze iniciativas nacionais, com sede em Bonn, Alemanha. 

Essas iniciativas nacionais de certificação da Max Havelaar e da Transfair USA (hoje 

denominada Fair Trade USA) centralizaram, assim, as atividades de certificação na Fairtrade 

International com o objetivo de “evitar duplicações inúteis e assegurar uma política 

                                                
196 A fundação Max Havelaar é fundada em 1992 por seis outras instituições solidárias: Pão para o próximo, Cáritas, 
Ação de Quaresma, HEKS, Helvetas e Swissaid - Livre tradução de: “Pain pour le prochain, Caritas, Action de 
Carême, HEKS, Helvetas et Swissaid.” FAIRTRADE MAX HAVELAAR. Fondation. [S. l.] Disponível em: 
http://www.maxhavelaar.ch/fr/fairtrade/a-propos-de-max-havelaar/fondation/. Acesso em: 05 fev. 2015. 
197 Conforme informação disponível em: FAIRTRADE International. History of Fairtrade. Bonn: 2011. Disponível 
em: http://www.fairtrade.net/history-of-fairtrade.html. Acesso em: 05 fev. 2015. “The Max Havelaar initiative is 
replicated in several other markets across Europe and North America: Max Havelaar (in Belgium, Switzerland, 
Denmark, Norway and France), Transfair (in Germany, Austria, Luxemburg, Italy, the United States, Canada and 
Japan), Fairtrade Mark in the UK and Ireland, Rättvisemärkt in Sweden, and Reilu Kauppa in Finland.” 
198 FAIRTRADE MAX HAVELAAR. L’histoire de la Fondation Max Havelaar (Suisse). [S. l.]. Disponível em:   
http://www.maxhavelaar.ch/fr/fairtrade/a-propos-de-max-havelaar/histoire/. Acesso em: 05 fev. 2015. 
199  UNIVERSITY OF SOUTHERN CALIFORNIA. Alternative Trade Organizations. 1997. Disponível em: 
https://www.usc.edu/dept/ideaLAB/people/labore/ato.html. Acesso em: 20 out. 2014.: “In 1993 the International 
Federation for Alternative Trade (IFAT) held its biennial conference in Manila, Philippines. At that time a "Code of 
Ethics for Partners in Fair Trade" was proposed and passed. The relatively new Fairtrade Federation - USA 
(formerly North American Alternative Trade Organization (NAATO)) is patterning its own charter documents on 
IFAT documents.” 
200 Formada a partir dos nomes Max Havelaar e Transfair, a última, iniciativa de certificação nascida na Alemanha e 
Austria, conforme FAIRTRADE MAX HAVELAAR. L’histoire de la Fondation Max Havelaar (Suisse). Op. cit., 
Disponível em:   http://www.maxhavelaar.ch/fr/fairtrade/a-propos-de-max-havelaar/histoire/. Acesso em: 05 fev. 
2015: “En 1993, les initiatives nationales de labellisation de Suisse, d'Allemagne, de Belgique et des Pays-Bas 
signent le premier traité de collaboration européenne portant sur un registre de producteurs commun et 
l'harmonisation des critères pour le café. Des accords semblables, appelés Registre de producteurs, sont ensuite 
créés pour le reste des produits. Toutefois, la nécessité d'une collaboration globale et intégrée sous la forme d'une 
organisation faîtière internationale s'impose de plus en plus. Des discussions entre les initiatives nationales 
s'engagent alors sous le nom de Transmax, un néologisme forgé à partir des noms Max Havelaar et TransFair (une 
initiative de labellisation née en Allemagne et en Autriche).” 
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homogênea” 201 . Dentre as suas funções principais estão o desenvolvimento dos padrões 

internacionais de fair trade, o desenvolvimento de uma política internacional e apoio aos 

produtores do Sul202. 

 Também no final da década de 80 foi criada a IFAT - International Fair Trade 

Association, para unir e coordenar diversas empresas e organizações de Fair Trade203. Entre seus 

principais objetivos estava a promoção de um fórum para a discussão de informações e ideias.204 

  Nesta mesma época, na Europa, também é criado um órgão de advocacy e pesquisa 

estabelecido informalmente em 1987 e formalizado em 1990205, denominado EFTA. 

 A constituição da União Europeia em 1993, que deu ensejo à diminuição das fronteiras e à 

realização de tratados comerciais a nível regional, deixou em evidência a necessidade de 

cooperação a nível europeu.206 Isto porque as empresas ligadas ao movimento do Fair Trade na 

Europa tinham em mente que, para ter algum impacto, o movimento de comércio alternativo, 

como era então conhecido, teria de exercer influência sobre a política, agora também em âmbito 

internacional, na União Europeia. Assim, a fim de desenvolver uma posição comum acerca de 

questões ligadas ao Fair Trade bem como para realizar um lobby comum frente a instituições 

políticas europeias, julgou-se necessária uma cooperação em um nível para além das fronteiras 

                                                
201  FAIRTRADE BELGIUM. Qui sommes-nous ? Un mouvement mondial. Bruxelas : 2015. Disponível em : 
http://staging.maxhavelaar.be/fr/qui-sommes-nous/un-mouvement-mondial. Acesso : 05 fev. 2015. “Vers le milieu 
des années ’90, les entités nationales en charge du label, parmi lesquelles Max Havelaar Belgique, ont centralisé 
une partie de leurs tâches essentielles au sein de l’organisation Fairtrade International, installée à Bonn. Objectif : 
éviter les doublons inutiles et assurer une politique homogène.” 
202 FAIRTRADE BELGIUM. Qui sommes-nous ? Un mouvement mondial. Op. cit.: “Parmi les tâches principales de 
Fairtrade International, on retiendra le développement des standards internationaux du commerce équitable, le 
développement d’une politique internationale et le soutien aux producteurs du Sud.”  
203  TUCKER, Catherine. A Brief History of Fair Trade. [S. l.]: 2011. Disponível em: 
http://cw.routledge.com/textbooks/anthropologyofstuff/Coffee_PPT/Tucker_PPT_Ch17_Brief%20History%20Fair%
20Trade.ppt. Acesso em: 19 fev. 2015.  
204 FAIR TRADE FEDERATION. History of Fair Trade in North America. Delaware: 2015. Disponível em: 
https://www.fairtradefederation.org/history-of-fair-trade-in-the-united-states/. Acesso em: 29 fev. 2015. 
205 EFTA. European Fair Trade Association. Schin op Geul: 2014 Conforme disponível em: http://www.european-
fair-trade-association.org/efta/. Acesso em: 05 fev. 2015: “EFTA (the European Fair Trade Association) is an 
association of ten Fair Trade importers in nine European countries (Austria, Belgium, France, Germany, Italy, The 
Netherlands, Spain, Switzerland and the United Kingdom). EFTA was established informally in 1987 by some of the 
oldest and largest Fair Trade importers. It gained formal status in 1990. EFTA is based in the Netherlands and has 
Dutch Articles of Association.” 
206 THE ELDENSTEIN CENTER FOR SOCIAL RESEARCH. Civil Society and Fair Trade Research Resources on 
Internet. NEWS! [S. l.]. Disponível em: http://www.centroedelstein.org.br/PDF/fairtrade/news.shtm. Acesso em: 05 
fev. 2015. 



54 
  
nacionais. Criou-se assim a NEWS!, uma rede ampla de 15 associações de Worldshop em 13 

países diferentes da Europa207.  

 Entre 1998 e 2001208, estabeleceu-se uma rede informal denominada FINE, entre a 

Fairtrade International, IFAT, NEWS! e EFTA, como uma resposta à constatação de que era 

necessária maior coordenação na abordagem do movimento do Fair Trade209. Essas organizações 

criaram, posteriormente, um escritório de advocacy, para influenciar na formulação de políticas 

públicas, sobretudo na Europa.  

 Em janeiro de 2009, a WFTO e a FLO apresentam um quadro de princípios, elaborado em 

conjunto pelas duas instituições, como uma tentativa de “prover uma única referência 

internacional acerca do Fair Trade, através de uma explicação concisa sobre os princípios do 

movimento e das duas principais vias pelas quais é implementado”210. Em 2011, as duas mesmas 

organizações elaboram um glossário de conceitos do Fair Trade. 

 A linha do tempo abaixo ilustra o histórico relatado. 

 

Figura 1 - Linha do tempo da RPT do Fair Trade 

                                                
207 Conforme descrito na subseção anterior, a NEWS! passa a integrar o escritório regional da WFTO para a Europa.  
208 Data aproximada, uma vez que não há menção à data de início dos trabalhos, mas a primeira data mencionada é 
1998, conforme Fair Trade Resource Network. What is Fair Trade? Disponível em: 
http://www.fairtraderesource.org/uploads/2007/09/What-is-Fair-Trade.pdf. Acesso em: 16 jan. 2015. Outros, como 
CASERTA. Angelo. As duas almas do comércio justo e solidário. revista Antipodes (161162), Jul.Set. 2003., 
mencionam o ano de 2001 como o da criação do conceito: “(…) definição de Comércio Justo que foi 
consensualizada pelas quatro principais redes internacionais (IFAT, FLO, NEWS!, EFTA) em 2001, na conferência 
organizada pela IFAT em Arusha, na Tanzânia.” 
209  MTHOLYOKE. Fair Trade Organizations. Disponível em: 
https://www.mtholyoke.edu/courses/sgabriel/FairTrade/organizations.htm. Acesso em: 16.01.15: “FINE is a 
discussion forum for FLO, IFAT, NEWS and EFTA and was founded in response to the recognition that a more 
coordinated approach to the Fair Trade movement is needed. The aim of FINE is to enable these networks to 
cooperate on strategic levels on crucial issues affecting the future of the Fair Trade movement, such as advocacy 
and campaigning, standards and monitoring. The key issue so far is the role of certification in the future of Fair 
Trade.” 
210  WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. [S. l.] 2009. Disponível em: 
http://www.wfto.com/sites/default/files/Charter-of-Fair-Trade-Principles-Final%20%28EN%29.PDF. Acesso em: 05 
fev. 2015. “This statement aims to provide a single international reference point for Fair Trade through a concise 
explanation of Fair Trade principles and the two main routes by which they are implemented. (…)” 
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Fonte: Elaboração própria. 

 

3.3.1 O quadro de princípios do Fair Trade elaborado pela FLO e pela WFTO 

 

 O quadro foi elaborado, também, “para estabelecer as bases para o diálogo e cooperação 

entre as Organizações de Fair Trade211 e entre estas e outros atores do movimento, a fim de 

prover maior equidade no comércio internacional”212. Há, pois, o reconhecimento da “diversidade 

de práticas e programas voltados a responder às necessidades e circunstâncias particulares de 

cada região na qual o Fair Trade está inserido”213. A formulação de um quadro com princípios 

comuns é uma tentativa de manter o Fair Trade “coerente em termos de princípios e valores, mas 

flexível em sua implementação(…)”214. 

                                                
211 Expressão colocada em letras maiúsculas no original, “Fair Trade Organizations”, definidas como aquelas que 
tem o fair trade como parte de sua missão e como centro de seus objetivos e atividades. Na definição, o WFTO 
coloca-se como a rede global para as Organizações de Fair Trade. WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND 
FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit., 
nota de rodapé 2: “Fair Trade Organizations are organizations of which Fair Trade is part of their mission and 
constitutes the core of their objectives and activities. They are actively engaged in supporting producers, raising 
awareness for Fair Trade and in campaigning for changes in the rules and practices of ordinary international trade. 
WFTO is the global network of Fair Trade Organizations.” 
212  WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit.: “(…) It is also intended to set the foundations for 
future dialogue and co-operation among Fair Trade Organizations – and between those organisations and other 
actors – in order that Fair Trade fully develops its potential to secure greater equity in international trade.” 
213  WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit. 
214  WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit. 
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 O movimento do Fair Trade é, então, declarado como “uma resposta à falha do comércio 

convencional em prover estilos de vida sustentáveis e oportunidades de desenvolvimento a 

pessoas dos países mais pobres do mundo, o que se evidencia pela existência dos 2 bilhões de 

cidadãos que, a despeito de trabalharem, tem que sobreviver com menos de U$S2 por dia”215. 

 Assim, o documento declara a visão compartilhada de que “o comércio pode ser um 

elemento central para a redução da pobreza e para o desenvolvimento sustentável, contanto que 

seja administrado com esses fins, com maior eqüidade e transparência do que tem ocorrido”216. 

Ademais, demonstram a visão de que aqueles que se encontram marginalizados podem 

desenvolver suas capacidades e estarem no controle de seu trabalho e de sua vida se estiverem 

melhor organizados, providos de maiores recursos e apoiados, podendo acessar o mercado 

principal sob condições de comércio justas217.  

 O quadro de princípios traz, então, a definição do Fair Trade, tal como elaborada nas 

discussões do FINE:   
Fair Trade is a trading partnership, based on dialogue, transparency and respect, that 
seeks greater equity in international trade. It contributes to sustainable development by 
offering better trading conditions to, and securing the rights of, marginalized producers 
and workers – especially in the South. Fair Trade Organizations, backed by consumers, 
are engaged actively in supporting producers, awareness raising and in campaigning 
for changes in the rules and practice of conventional international trade. 

 

                                                
215  WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit.: “Fair Trade,  fundamentally,  is 
a  response  to  the  failure  of conventional trade to deliver sustainable livelihoods and development opportunities to 
people in the poorest countries of  the world; this is evidenced by the two billion of our fellow citizens who, despite 
working extremely hard, survive on less than $2 per day. Poverty and hardship limit people's choices while market 
forces tend to further marginalise and exclude them.  This makes  them  vulnerable  to  exploitation, 
whether  as  farmers  and  artisans  in  family-based  production  units  (hereafter "producers") or as hired workers 
(hereafter "workers") within larger businesses.”  
216  WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit.:  “The Fair Trade movement shares a vision of a 
world in which justice and sustainable development are at the heart of trade structures and practices so that 
everyone, through their work, can maintain a decent and dignified livelihood and develop their full human potential. 
The Fair Trade movement believes that trade can be a fundamental driver of poverty reduction and greater 
sustainable development, but only if it is managed for that purpose, with greater equity and transparency than is 
currently the norm. We believe that the marginalised and disadvantaged can develop the capacity to take more 
control over their work and their lives if they are better organised, resourced and supported, and can secure access 
to mainstream markets under fair trading conditions.” 
217 WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS 
INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. Op cit.: “The Fair Trade movement believes that trade can 
be a fundamental driver of poverty reduction and greater sustainable development, but only if it is managed for that 
purpose, with greater equity and transparency than is currently the norm. We believe that the marginalised and 
disadvantaged can develop the capacity to take more control over their work and their lives if they are better 
organised, resourced and supported, and can secure access to mainstream markets under fair trading conditions.” 
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 As organizações elencam, também, os princípios sobre os quais se baseia o Fair Trade, 

conforme dispõe o quadro a seguir: 

 

Quadro 4: Princípios do Fair Tarde, elaborados em conjunto pela FLO e WFTO 

Quanto ao mercado Acesso ao mercado para produtores 
marginalizados 

Quanto à relação comercial  Relacionamentos de troca sustentáveis e 
equitativos; 

Quanto aos produtores Capacitação e empoderamento 

Quanto à atuação para mudanças de 
comportamento 

Conscientização e advocacy para o consumo 

Quanto à visão político-econômica do Fair 
Trade 

Fair trade como um “contrato social” - e, 
portanto, não uma “caridade”  

Fonte: elaboração própria, com base nos dados presentes em WORLD FAIR TRADE ORGANIZATION AND 
FAIRTRADE LABELLING ORGANIZATIONS INTERNATIONAL. A Charter of Fair Trade Principles. [S. l.] 
2009. Disponível em: http://www.wfto.com/sites/default/files/Charter-of-Fair-Trade-Principles-
Final%20%28EN%29.PDF. Acesso em: 05 fev. 2015. 
 
 Por fim, o quadro define produtos de Fair Trade como bens e serviços oriundos de 

produtores e trabalhadores comprometidos com a prática do Fair Trade e, portanto, produzidos, 

negociados e vendidos em concordância com princípios de Fair Trade. Adicionalmente, quando 

possível, verificado por sistemas de acreditação independentes e confiáveis, como as da FLO e da 

WFTO. Declara, portanto, como as duas principais vias pelas quais os produtos de Fair Trade são 

comercializados:  

- A via da cadeia de fornecimento integrada, por meio das quais os produtos de Fair Trade são 

importados e/ou distribuídos por organizações que tem o Fair Trade no centro de sua missão e 

atividades, usando-o como um instrumento de desenvolvimento para apoiar produtores em 

desvantagem para reduzir a pobreza, combinando estratégias de venda com campanhas e 

conscientização; e 
- A via da certificação dos produtos, na qual os produtos que observam os padrões 

internacionais de Fair Trade são certificados, indicando que foram produzidos, 
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comercializados, processados e embalados de acordo com os requerimentos específicos dos 

padrões internacionais.  
 

3.3.2  O Glossário de conceitos do Fair Trade elaborado pela WFTO e da FLO 

 

 Em 2011, as duas organizações elaboram um glossário de conceitos chave do Fair 

Trade218. O seu conteúdo é dividido em 7 partes: 

 

1. Termos ligados ao sistema do Fair Trade; 

2. Termos ligados aos Fair Trade stakeholders; 

3. Termos ligados aos operadores no Fair Trade/ Fairtrade 

4. Termos ligados ao licenciamento/rotulagem; 

5. Termos ligados à elaboração de standards; 

6. Termos ligados aos produtos, preços e comercialização;  

7. Termos ligados à certificação. 
 
  O conteúdo de suas definições está disponível no Anexo I. 

 Essas organizações promoveram, ainda, mobilizações políticas para atuar na mudança das 

legislações, especialmente na Europa, conforme será demonstrado a seguir. 

 

3.4 A atuação das ONGs de Fair Trade na transformação de legislações nacionais e 

internacionais 

 

 O movimento do Fair Trade ligado às atividades da FTAO, formado pelas quatro redes de 

Fair Trade que atuaram no FINE, é caracterizado por forte atuação na promoção do Fair Trade 

para os formuladores de políticas públicas, sobretudo europeus. Um exemplo concreto dessa 

                                                
218  Disponível em: http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/about_fairtrade/2011-06-28_fair-
trade-glossary_WFTO-FLO-FLOCERT.pdf.  
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orientação foi a criação do escritório de advocacy FTAO em Bruxelas, cujo foco é justamente 

“influenciar os formadores de políticas públicas europeus”219. 

 Desta forma, como resultado da orientação de que é “essencial que as autoridades 

públicas em ambos os níveis nacional e europeu apoiem o Fair Trade, política e 

financeiramente”220, a EFTA, em conjunto com a FTAO, apresentou algumas ações junto à União 

Europeia para a promoção do Fair Trade221, dentre os quais estão: 

 

- A adoção pelo Parlamento Europeu da “Resolução sobre o consumo de café como um meio de 

apoiar ativamente pequenos produtores de café do Terceiro Mundo e a introdução desse café 

nas instituições europeias” em 1991; 

- A adoção pelo Parlamento Europeu da “Resolução para promover justiça e solidariedade no 

comércio Norte-Sul” em 1994; 

- A preparação, pela Comissão Europeia em 1994, do “Memorando sobre o comércio 

alternativo”, que trata do seu apoio no fortalecimento do Fair Trade no Sul e no Norte e sua 

intenção de estabelecer um Grupo de Trabalho da Comissão Europeia para o Fair Trade; 

- O convite, pela UNCTAD, ao movimento do Fair Trade para participar na conferência formal 

denominada “Partners in Development Conference”, em 1998; 

- Adoção de uma nova “Resolução sobre o Fair Trade” em 1998; e 

- A menção específica à promoção do Fair Trade no novo Acordo de Parceria entre os Estados 

da África, do Caribe e do Pacífico e a União Europeia, denominado “Acordo de Cotonu”.  

 

 Ademais, segundo o anuário do EFTA sobre os desafios do Fair Trade entre 2001 e 

2003222, diversos países europeus passaram a incluir o Fair Tarde como parte de sua política de 

cooperação para o desenvolvimento, bem como a comprar diversos produtos de Fair Trade por 

                                                
219 FAIR TRADE ADVOCACY OFFICE. Who we are. Bruxelas: 2013. Disponível em: http://www.fairtrade-
advocacy.org/about-us-27/who-we-are. Acesso em: 05 fev. 2015: “In December 2010, the Fair Trade networks 
formalised their commitment and set up the FTAO as a legally-independent foundation “Fair Trade Advocacy 
Office” with a clear mandate to advocate for EU policies in support of Fair Trade and Trade Justice and to 
strengthen the FTAO and the Fair Trade networks and their members’ capacities to interact and have an on-going 
dialogue with the EU Institutions. - See more at: http://www.fairtrade-advocacy.org/about-us-27/who-we-
are#sthash.jwPJmm8z.dpuf.” 
220 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 38. 
221 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 34. 
222 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 34. 
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órgãos públicos em diversos países. Não obstante, a EFTA reconhece o desafio de traduzir estas 

declarações políticas em apoio financeiro e técnico concreto223.  

 É interessante notar que o anuário de 2001-2003 da EFTA revela a visão de que, apesar da 

globalização, liberalização dos mercados e concentração das empresas transnacionais serem 

processos que continuarão ocorrendo, o poder de melhorar as condições de comércio 

internacional estão ainda nas mãos de blocos regionais tradicionais, como a União Européia, os 

EUA e o Japão e de organizações de comércio internacional, como a OMC e a UNCTAD - em 

menor grau224. Desta forma, o movimento europeu de Fair Trade trabalhou incansavelmente, 

conforme narra o anuário, para levar os princípios do Fair Trade para as legislações da União 

Europeia e dos seus países membros que lidam com países do Sul225. 

 A EFTA atua, ainda, identificando e propondo áreas em que as instituições públicas 

nacionais e no plano da União Europeia possam apoiar o Fair Trade226. No citado anuário, a 

EFTA apresenta três propostas: 

- Tratamento preferencial para produtos de Fair Trade227; 

- Abordagem coordenada entre a União Europeia e os seus Estados Membros para apoiar o Fair 

Trade228; e o 

                                                
223 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 38. 
224 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 40. “Though globalisation, market 
liberalisation and TNC concentration continues, regional trad- ing blocs like the EU, US and Japan, and 
international trade organisations like the WTO (and to a lesser degree the UN conference on trade and development 
UNCTAD) still retain the power to improve conditions of trade that would benefit marginalised producers and 
producing countries”. 
225 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 40. 
226 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 39. 
227 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 39: “Preferential Treatment for 
Fair Trade Products: EFTA believes that the most effective means of promoting Fair Trade is to encourage compa- 
nies to act responsibly rather than to threaten them with sanctions. Positive incentives could include awarding 
products carrying a Fair Trade label preferential VAT rates. EU Member States should take steps to award tax 
breaks for com- panies trading fairly; provide set-up capital for Alternative Trade Organisations; subsidies (e.g. 
unemployment schemes) to finance staff costs etc.” 
228 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 39: “A Co-ordinated Approach to 
Support Fair Trade by the EU and Member States: Fair Trade has benefited from significant sup- port from the 
European Commission for awareness raising programmes. This approach should be continued. However, it is 
essential also that the Commission co-ordinate its resources within and between services to mobilise resources to 
support Fair Trade producers (credit, technical assistance, capacity building, facilitation of producer participation 
in international fora); Fair Trade organisations in the North (financing studies on possible incentive measures like 
VAT or import tax regulations; distribution of information on changing EU regulations; making information on 
commodities markets and crises foreseen more available etc. and also for public- ity and marketing of Fair Trade 
and Fair Trade labelled products).”  
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- Reconhecimento de marcas do Fair Trade, agora harmonizadas globalmente sob a FLO, pela 

União Europeia, e sua promoção junto à OMC229. 

 Não apenas o movimento do Fair Trade atua para promover seus princípios, ele também 

atua na conscientização das condições degradantes em que ocorrem grande parte da produção e 

do comércio internacional. Ademais, atua na realização de campanhas dirigidas à prática 

comercial dominante e, especialmente, a companhias multinacionais para a adoção de uma 

atitude responsável no comércio internacional, bem como a instituições políticas responsáveis por 

legislarem sobre produção e comércio. O Fair Trade, assim, é apresentado pelo EFTA como um 

modelo operacional de um sistema alternativo, e um símbolo de “melhores práticas” ao comércio 

convencional.230 

 Por outro lado, o anuário descreve, dentre os desafios para o Fair Trade, a manifestação de 

consumidores, centros de pesquisa e fóruns políticos e do próprio movimento no Sul e no Norte, 

sobre a necessidade de desenvolver uma definição comum para o Fair Trade, critérios e sistemas 

de monitoramento claros e harmônicos e garantias transparentes sobre os benefícios desse tipo de 

comércio231. Nesse sentido, a EFTA declara que o movimento de Fair Trade acredita que os 

critérios e o monitoramento do sistema não devem ser aplicados somente aos produtores 

parceiros ou ser uma abordagem “top down”, de cima para baixo, mas que o negócio deve tomar 

responsabilidade por todo o processo de produção e comercialização, do produtor ao consumidor, 

de modo que iniciou um sistema de controle sobre suas próprias operações, denominado “Social 

                                                
229 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 39: “Recognition of Fair Trade 
Labels: The EU should recognise existing Fair Trade labels, now globally harmonised under one organisation, FLO. 
This recognition would enhance the labels status and make it more attractive to companies. The EU should promote 
this issue within the WTO.”  
230 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 39: “Campaigning for Equity in 
the Rules and Practices of Production and Trade: (…) Therefore, a key preoccupation of the Fair Trade movement is 
to raise awareness of the degrading conditions under which most international trade and production is carried out 
and to campaign for an improvement. Campaigns are directed towards mainstream business, and multinational 
companies in particular, to encourage a responsible attitude in inter- national trade dealings,and also towards 
political institutions responsible for legislation regarding production and trade. Fair Trade is presented as an 
operational model of an alter- native system and a symbol of “best practice” towards mainstream trade.”  
231 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 37: “Ironically, the political and 
commercial success and increased awareness of consumers of Fair Trade, has also led to new challenges for Fair 
Trade. In recent years the calls on the movement to develop a common definition of Fair Trade, clear harmonised 
criteria and monitoring systems and ever more transparent guarantees regarding the benefits of this trade have been 
emanating from concerned consumers, research centres, political fora and indeed from the movement, North and 
South, itself.”  
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Auditing”232. A harmonização das atividades do movimento do Fair Trade é, assim, anunciada 

como um objetivo em consecução pelo próprio anuário do EFTA, dentro de cada uma das quatro 

redes que compõem o FINE e dentro da própria FINE, bem como em conjunto com seus 

parceiros do Sul233. 

 Não obstante, em seu último relatório anual disponível, de 2007234, a EFTA declara que, 

apesar de focar seus trabalhos na União Europeia, ela não tem demonstrado intenção de regular o 

Fair Trade. Assim, não obstante os compromissos da UE para apoiar o Fair Trade de outras 

maneiras, eles não tem sido implementados adequadamente, de modo que a FTAO continuava a 

trabalhar por maior apoio político e financeiro ao movimento235, quatro anos depois das 

atividades acima descritas. 

 Ademais, a FTAO esteve trabalhando na proposta de um padrão ISO para o Fair Trade. A 

proposta foi colocada pela associação internacional de consumo Consumer International e 

organizações nacionais de padronização. Todavia, para discutir as diversas questões envolvendo 

a proposta, a FTAO decidiu elaborar uma norma para o Fair Trade. Assim, houve uma reunião 

denominada “ISO COPOLCO” em Maio de 2007 no Brasil, durante a qual decidiu-se que era 

necessário maior clareza sobre o que o movimento se propunha236.  

                                                
232 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 37. “The Fair Trade movement 
has always sought to assure itself and concerned consumers that benefits are accruing to the producers and thus 
import- ing organisations have always carried out regular assessments of producer groups via questionnaires, 
external audits, field trips etc. Fair Trade believes, however, that criteria and mon- itoring should not just apply to 
producer partners or be a top down approach. Fair Trade believes that business must take responsibility for the 
whole production and trade process, from producer to consumer. To this end it has initiated a system of such control 
over its own operations. The system is called “Social Auditing” (…)”  
233 EFTA. Fair Trade Yearbook: Challenges of Fair Trade 2001-2003. Op. cit., p. 37: “Increasingly, the Fair Trade 
movement has been harmonising its activities within the four European networks and within FINE, together with its 
southern partners.” 
234  EFTA. Annual Report.  Schin op Geul: 2007. Disponível em:http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/report2007.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. 
235  EFTA. Annual Report.  Schin op Geul: 2007. Disponível em:http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/report2007.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. p. 5: “The European Union (EU) was another key 
focus of work. While it does not favour public Fair Trade regulation, the EU commitment to support Fair Trade has 
not yet been adequately implemented. The Fair Trade Advocacy Office therefore advocated for greater political and 
financial support for Fair Trade.” 
236  EFTA. Annual Report.  Schin op Geul: 2007. Disponível em:http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/report2007.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. p. 5: “The Fair Trade Advocacy Office has spent 
quite some time on the proposal for an ISO standard on Fair Trade. The proposal was put forward by the 
international consumer association CI and a number of national standardisation bodies. The four networks debated 
this intensively and raised many important questions, such as: is there a need for an ISO standard on Fair Trade, 
what is the benefit and what are the risks, what does it mean for Fair Trade if an external body such as ISO develops 
a norm on Fair Trade and can this create greater market access for producers? These are critical questions that 
require answers in order to fully understand their impact and to develop a position. To create time to address these 
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 Ademais, o FTAO mostra-se conectado com o que tem ocorrido na agenda regulatória 

mundial sobre Fair Trade: no relatório de 2007, a EFTA expõe que “Not only ISO, but also public 

Fair Trade regulation is increasingly on the agenda. France, Belgium, Italy and Brazil are 

involved in Fair Trade law processes”237. Assim, menciona as pesquisas realizadas pelo FTAO e  

para analisar as implicações destas regulações públicas sobre as organizações de Fair Trade de 

outros países, bem por organizações de pesquisa jurídica externas para identificar os riscos e 

oportunidades dessas propostas legislativas238.   

 Esse movimento de conscientização e realização de campanhas de advocacy revela a 

intenção de atuar deliberadamente na transformação das legislações nacional e internacional. 

 

3.5 Atuação Estatal Internacional 

  

 Em paralelo ao movimento da sociedade civil para a promoção do Fair Trade, países em 

desenvolvimento estavam reivindicando em fóruns internacionais, como a segunda conferencia 

da UNCTAD (Conferencia das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento - CNUCED) 

realizada em Delhi em 1968, a necessidade de “Trade not Aid”. Era a reivindicação “pelo 

estabelecimento de condições de comércio mais equitativas com o Sul, ao invés da ajuda para o 

desenvolvimento recebida dos países do Norte, que se apropriavam da maior parte das riquezas 

no comércio internacional”239. Assim, o nascimento do Fair Trade estava relacionado, desde os 

anos 60, com a ideia do “comércio para o desenvolvimento”240. 

                                                                                                                                                        
questions, our aim was top put a hold on the ISO process to develop a norm for Fair Trade. During the ISO 
COPOLCO meeting in Brazil in May, it was decided that more clarity regarding ethical trade claims was needed. 
Since then, the Fair Trade Advocacy Office has participated in the “ethical trade fact-finding process”, which aims 
to address some of the concerns that initiated the proposal, and to achieve greater clarity regarding ethical trade 
claims. At the same time, the internal debate about the pros and cons of an ISO norm is being prepared.” 
237 Idem. 
238  EFTA. Annual Report.  Schin op Geul: 2007. Disponível em:http://www.european-fair-trade-
association.org/efta/Doc/report2007.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. p. 5: “Not only ISO, but also public Fair Trade 
regulation is increasingly on the agenda. France, Belgium, Italy and Brazil are involved in Fair Trade law 
processes. The Fair Trade Advocacy Office researched the implications of these proposals for Fair Trade 
Organizations in other countries. Also external legal research was commissioned to identify the risks and 
opportunities of these law proposals. Results were expected in mid 2008.”  
239 KOCKEN, Marlike. Sixty Years of Fair Trade: A brief history of the Fair Trade movement. Schin op Geul: 2006. 
Disponível em: http://www.european-fair-trade-association.org/efta/Doc/History.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. 
240 KOCKEN, Marlike. Sixty Years of Fair Trade: A brief history of the Fair Trade movement. Schin op Geul: 2006. 
Disponível em: http://www.european-fair-trade-association.org/efta/Doc/History.pdf. Acesso em: 20 out. 2014: “The 
growth of Fair Trade (or alternative trade as it was called in the early days) from the late 60s onwards has been 
associated primarily with development trade.” Tradução livre de “development trade”. 
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3.6 Olhar crítico ao Fair Trade 

 

 Apresentado o histórico do movimento com base na narrativa das próprias organizações,  

esta subseção apresentará outros olhares existentes sobre a prática do Fair Trade. Conforme 

narrado no início do capítulo, há uma visão otimista sobre o Fair Trade, como “a necessária 

resposta ao fracasso do comércio convencional para fornecer meios de subsistência sustentáveis e 

oportunidades de desenvolvimento para as pessoas em diversos países pobres.”241 Nesse sentido, 

o Fair Trade é um meio de buscar “justiça comercial geral e defensora dos interesses das 

presentes e futuras gerações”242, uma vez que “o consumo deixa de ser uma atitude egoísta de 

satisfação individual para se transformar em ato político de inclusão social”243. 

 Não obstante, pode-se encontrar outras visões que lançam um olhar crítico sobre o 

movimento. Angelo Caserta, em seu artigo “As duas almas do Comércio Justo”, define o início 

do movimento, nos anos 60, como paternalista, pois ancorado na ideia de Norte ajudando o 

Sul244. Da mesma forma, há uma visão crítica por parte dos atores nacionais na construção do 

SCJS de que o Fair Trade é um movimento baseado na lógica de cooperação Norte e Sul, sob as 

regras elaboradas pelo Norte, onde também se concentra o consumo, e a produção no Sul245. Para 

Fabíola Zerbini, os países do Sul também têm potencial produtivo e de consumo, de maneira que 

a lógica Norte-Sul acaba restringido o conceito de justiça no comércio, que pode ser mais amplo 

que isso246. De fato, conforme se verá no capítulo 4, a construção do SCJS é permeada 

justamente por essa ideia.  

 Caserta enxerga, todavia, uma evolução na teoria e práticas do Fair Trade, de modo que se 

chega “a um novo conceito de parceria entre as organizações de comércio alternativo do Norte e 

                                                
241  STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op. cit.  
242  STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op. cit.  
243 Idem STELZER, Joana; GONÇALVES, Everton. Da tripla dimensão do comércio mundial: multilateralismo, 
regionalismo e Fair Trade. Op. cit.  
244 CASERTA, Angelo. As duas almas do Comércio Justo. “Se, no início do movimento do Comércio Justo, no final 
dos anos sessenta, este tinha uma tendência fortemente paternalista (o Norte rico ajudava o Sul pobre), a teoria e a 
prática evoluiram a pouco e pouco e chegou-se a um novo conceito de parceria entre as organizações de comércio 
alternativo do Norte e os produtores de base.” 
245 Entrevista n.º 1, de 17 dez. 2014. 
246 Entrevista n.º 1, de 17 dez. 2014. 
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os produtores de base.”247 O autor esclarece: “Por parceria, as organizações de comércio 

alternativo entendem o trabalho conjunto, assente numa base equitativa, em que existe uma 

verdadeira implicação das organizações dos produtores de base nos processos de decisão.”248 O 

movimento de incluir os produtores no processo de decisão das atividades não comerciais é 

destacado, assim, por Caserta: “Os produtores sentem-se integrados num movimento mais como 

actores do que como beneficiários passivos, com consequências positivas sobre a sua capacidade 

de serem envolvidos nas actividades não comerciais.”249 Todavia, o autor critica que, na prática, 

“as actividades de educação e de sensibilização sobre o Comércio Justo na Europa são 

concebidas, organizadas e realizadas sem uma participação significativa dos grupos de produtores 

do Sul.”250 Esse embate sobre a presença de produtores é apontada também por Haroldo 

Mendonça, importante ator no processo de construção do SCJS: há um “embate ideológico” entre 

a “visão de nicho de mercado”, denominada “economicista” conforme apresentado no início do 

capítulo, com a visão “principiológica”251. Nesse sentido, narra que, na última assembleia da 

FLO252, houve uma “inflexão importante”253, com o estabelecimento de um equilíbrio na 

representação de pequenos produtores na organização. De fato, o relato que se tem de Caserta, há 

mais de 10 anos, era de que os produtores não raramente tinham um papel ativo, por exemplo em 

decisões sobre os temas, estratégias, metodologia e público alvo com seus parceiros de países 

desenvolvidos254. Não apenas nas decisões importantes, mas também “acontece que ninguém lhes 

pede que verifiquem se as mensagens que falam deles, das suas vidas, das suas expectativas, 

veiculadas pelas organizações de comércio alternativo nos países economicamente 

desenvolvidos, correspondem ao que eles gostariam ou quereriam dizer.”255 

 Segundo o autor, as principais causas da “dicotomia entre o crescimento acentuado das 

parcerias comerciais e a ausência significativa de parcerias nas acções de sensibilização e de 

educação”256 são transcritas a seguir: 

                                                
247 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
248 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
249 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
250 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
251 Termos do entrevistado, em entrevista n.º 2, de 05 de janeiro de 2015. 
252 À época da entrevista n.º 2, de 05 de janeiro de 2015. 
253 Termos do entrevistado, em entrevista n.º 2, de 05 de janeiro de 2015. 
254 CASERTA, Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
255 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
256 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
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-  a predominância da ideia de que o Comércio Justo é sobretudo “business”;  
- uma abordagem paternalista por parte das organizações de comércio alternativo dos 
países economicamente desenvolvidos; 
- a necessidade de algumas grandes organizações de comércio alternativo de 
promoverem acima de tudo a sua imagem de marca, em detrimento do seu objecto, que 
é o Comércio Justo; 
- a fraqueza das organizações de comércio alternativo, tanto as dos países 
economicamente desenvolvidos, como as dos países economicamente menos 
desenvolvidos; e  
- a especialização nos aspectos comerciais do Comércio Justo e a delegação da acção 
educativa e política noutros actores sociais257.  

 

 Para Caserta, o problema principal tem sido, portanto, a falta de espaço para os países 

economicamente menos desenvolvidos da parceria atuarem de fato como se numa parceria 

estivessem. Ao falar do comércio justo como business, o autor explica que o conceito do Fair 

Trade, apresentado acima, traz o conceito de parceria apenas para as relações comerciais258. Essa 

conceituação, segundo Caserta, “não recolhe um consenso amplo e é posta em causa pelas 

organizações que têm uma visão mais política e educativa.”259 

 Na visão de Caserta, não é que a comercial e a educativa sejam excludentes, mas a 

primeira acaba subordinando as atividades ligadas à segunda, de modo que “a alma comercial” 

acaba “roendo a pouco e pouco o que restava de utopia e de vontade de mudar o mundo.”260 

Assim, a frustracão é que “[m]esmo as reivindicações mais políticas do movimento, pelo menos 

na Europa, orientam-se cada vez mais para a necessidade de aumentar as vendas do Comércio 

Justo, em vez de tentar mudar drasticamente as regras do jogo.”261 Um exemplo citado pelo autor 

são as atividades de advocacy da EFTA de se introduzirem critérios do Comércio Justo nos 

concursos de "compras públicas”, visando apenas a abertura de “novos mercados para os 

produtos justos um objectivo positivo, sem dúvida, mas limitado, no seu impacto, ao pequeno 

número de produtores de produtos alimentares, principalmente o café.” O impacto é que 
                                                
257 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
258 Conceito de Fair Trade construído pelas organizações do FINE e traduzido para o português (de Portugal), em 
CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. “O Comércio Justo é uma parceria comercial, 
baseada no diálogo, na transparência e no respeito, que procura atingir a maior equidade no comércio 
internacional. Ela contribui para o desenvolvimento sustentável ao oferecer melhores condições comerciais e ao 
garantir os direitos dos produtores e dos trabalhadores, especialmente no Sul. As organizações de Comércio Justo, 
apoiadas pelos consumidores, estão activamente empenhadas no apoio aos produtores, na sensibilização e nas 
campanhas para mudar as regras e as práticas do comércio convencional internacional.” 
259 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
260 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
261 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
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produtores de outros bens ligados ao Fair Trade “ficam de fora dos possíveis benefícios, porque 

não há exigências mais gerais e radicais como, por exemplo, a discussão do paradigma 

neoliberal.”262 

 Conforme Caserta, “o mesmo ocorre com as organizações de certificação”263. Em suas 

palavras: 
O principal objectivo torna-se a mudança de atitude face aos modelos de consumo, mais 
do que a procura das mudanças a longo prazo das regras internacionais injustas e da 
mentalidade dos cidadãos.264 

 

 O autor reconhece que, apesar de que “os dois aspectos estão ligados e que a mudança de 

atitude em relação ao acto de compra pode ser um indicador de uma mudança de mentalidade”, se 

a ênfase é colocada na visão de mercado, (ou de “nicho de mercado”265), a “participação activa 

dos produtores não é ou deixa de ser pertinente.”266 

 O autor deixa claro, portanto, que, em paralelo a essas grandes organizações, apresentadas 

acima, há outras, que não “aceitam esta visão orientada para o business.”267 Mesmo assim, não se 

enxerga “casos de parceria Norte-Sul significativos”268. Nas palavras de Caserta, “[a] impressão é 

a de que continua a haver uma visão paternalista nunca abandonada e nunca reconhecida por 

parte das organizações de comércio alternativo dos países economicamente desenvolvidos.”269 

Assim, “[m]uito poucas organizações de comércio alternativo estão de facto empenhadas num 

diálogo sobre os paradigmas do desenvolvimento, na elaboração de uma visão comum e de uma 

estratégia partilhada sobre a forma de enfrentar as causas estruturais da injustiça económica.”270 

Em seu artigo, publicado em 2003, o autor compartilha, todavia, uma visão esperançosa na 

oportunidade que o Comércio Justo fornece para “activar a parceria no âmbito da Educação para 

o Desenvolvimento e da sensibilização”271. Para isso, o autor declara que é necessária uma 

mudança de visão:  

 
                                                
262 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
263 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
264 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
265 Expressão utilizada em entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
266 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
267 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
268 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
269 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
270 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
271 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
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No futuro, um melhoramento importante poderá ter lugar se a actual visão 
predominante, sobre o papel do Comércio Justo e de cada organização que o constitui, 
for questionada. Os grupos de produtores devem ser considerados e devem considerarse 
a si próprios como verdadeiros actores na cena do Comércio Justo, assim como também 
no âmbito da educação e da sensibilização, e não apenas como fornecedores de 
produtos.272  

  

 Compreender as críticas que existiam (e existem) ao movimento será importante para a 

compreensão do processo de construção do SCJS, narrado no capítulo a seguir. 

 

3.7 O processo de certificação do Fairtrade 

  

 Apresentado o histórico do movimento e o processo inicial de construção da prática de 

certificação dos produtos, através da cooperação entre as organizações de diferentes países em 

fóruns de discussão e com a criação de uma organização international que reuniu treze iniciativas 

de certificação nacional - a Fairtrade International - bem como a construção conjunta da FLO 

com a WFTO de um glossário de termos do Fair Trade e de princípios em comum, e expostas 

algumas visões críticas ao movimento, esta seção está destinada a descrever como se dá o 

processo de regulação transnacional do Fair Trade, consubstanciada pela elaboração de padrões 

para o processo de certificação da FLO273. 

 

3.7.1 Os padrões do Fairtrade  

 

 Conforme a FLO, os padrões para certificação de Fair Trade são elaborados para apoiar o 

desenvolvimento sustentável de organizações de pequenos produtores e trabalhadores no campo 

da agricultura nos países pobres do mundo274.  

 Os seus principais objetivos são: 

(i) assegurar que os produtores recebam preços que cubram os custos de produção 

sustentável;  

                                                
272 CASERTA. Angelo. As duas almas do Comércio Justo. Op. cit. 
273 Como a principal organização certificadora transnacional do Fair Trade. 
274  FAIRTRADE INTERNATIONAL. Aims of Fair Trade Standards. 2011. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/aims-of-fairtrade-standards.html. Acesso em: 05 fev. 2015. 
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(ii) prover o pagamento de um valor adicional ‘Fairtrade Premium’ para ser investido em 

projetos que visem à melhoria do desenvolvimento econômico, social e ambiental;  

(iii)  permitir pré-financiamento a produtores que precisem; 

(iv)  facilitar parcerias comerciais de longo prazo e permitir maior controle dos produtores 

sobre o processo comercial; e 

(v) estabelecer critérios centrais e de desenvolvimento claros para assegurar que as 

condições de produção e comercialização de todos os produtos certificados de 

Fairtrade sejam responsáveis social e ambientalmente e economicamente justos275. 

 Conforme explica a FLO, os padrões de certificação Fairtrade referem-se tanto a 

requisitos centrais, que os produtores devem observar para serem certificados, quanto a requisitos 

de desenvolvimento, voltados a encorajar produtores a melhorarem continuamente e investirem 

no desenvolvimento de suas organizações e de seus trabalhadores. 

 Para traduzir os requisitos dos Critérios Fairtrade e as políticas de certificação da 

FLOCERT em pontos de controle verificáveis no processo de certificação, e portanto determinar 

a conformidade com os Critérios Fairtrade, a FLOCERT criou os Critérios de Conformidade 

(CC)276. 

 Há, portanto, uma diferença entre “Critérios Fairtrade” e “Critérios de conformidade”. O 

primeiro diz respeito ao “conjunto de requisitos que os produtores e comerciantes devem 

satisfazer para poderem obter a certificação Fairtrade para um produto” e incluem os Critérios 

Genéricos Fairtrade e os Critérios Específicos de Produtos Fairtrade277. Já os Critérios de 

conformidade “traduzem os requisitos dos Critérios Fairtrade e as políticas de certificação da 

FLOCERT em pontos de controle verificáveis”. Segundo a FLOCERT, são esses os critérios 

avaliados no processo de certificação “para determinar a conformidade com os Critérios Fairtrade 

e com os requisitos de certificação”278. 

 Os critérios trazem diferentes requisitos para diferentes tipos de organizações. Isto porque 

o sistema de certificação da FLOCERT abrange não apenas pequenos produtores, mas também 

outras formas de organização do trabalho. São quatro as categorias de organização: organizações 
                                                
275 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Aims of Fair Trade Standards. Op. cit. 
276  FLOCERT. Certificação: Procedimento Operacional Padrão. Bonn, Alemanha. 2014. Disponível em: 
http://www.flo-cert.net/wp-content/uploads/2014/02/CERT-Certification-SOP-27-pt.pdf. Acesso em: 05 fev. 2015. 
277  FLOCERT. Certificação: Procedimento Operacional Padrão. Bonn, Alemanha. 2014. Disponível em: 
http://www.flo-cert.net/wp-content/uploads/2014/02/CERT-Certification-SOP-27-pt.pdf. Acesso em: 05 fev. 2015. 
278 Idem. 
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de pequenos produtores; organizações de trabalhado contratado; produção por contrato; e 

organizações que atuam na comercialização de produtos Fairtrade279. 

 O primeiro é o mais conhecido - pequenos produtores organizados em coletividade280. O 

segundo é referente a empresas que atuam com trabalhadores contratados 281. Já os critérios para 

produção por contrato são voltados a regiões e produtos em que as “pequenas organizações de 

produtores não são a regra típica”282. Assim, seu alcance é limitado, abrangendo produtos 

específicos da Índia, Paquistão e da região da Oceania283. Por fim, o grupo de comercialização 

envolve operadores que comercializam produtos certificados para o consumidor final284. Para 

cada grupo a FLO elaborou um conjunto de critérios específicos. Como o objetivo deste trabalho 

não é analisar critério por critério de cada forma de organização, mas estudar a relação entre o 

processo de regulação transnacional e nacional, não se analisarão aqui todos os critérios 

existentes. Apenas serão apresentados os princípios das duas principais formas de organização do 

trabalho encontradas no Brasil (pequeno produtor e trabalho assalariado, das quais se aplica, para 

o SCJS, somente a primeira). 

 

3.7.2 Os princípios do processo de certificação  

 

 Há princípios comuns elaborados pela FLO a serem observados tanto pelas organizações 

de pequenos produtores quanto pelas empresas com trabalho assalariado. Estão listadas no 

quadro abaixo. 

                                                
279  FAIRTRADE INTERNATIONAL. Our Standards. 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/our-
standards.html. Acesso em: 05 fev. 2015. 
280  O arquivo correspondente à lista pode ser acessado por meio do link: 
http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/2014-07-16_PT_SPO.pdf/. 
Acesso em: 05 fev. 2015. 
281  O arquivo correspondente à lista pode ser acessado por meio do link: 
http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/2014-07-16_SP_HL_FINAL.pdf. 
Acesso em: 05 fev. 2015. 
282 Conforme FAIRTRADE INTERNATIONAL. Criterio de Comercio Justo Fairtrade para Producción por 
Contrato. 2011. Bonn, Alemanha. Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/2014-02-28_CP_SP.pdf. Acesso 
em: 05 fev. 2015. 
283 Alcança atualmente só os órgãos de promoção e de produção registrados na Oceania (cacau), na Índia (arroz 
Basmati ou algodão) e Paquistão (algodão), conforme FAIRTRADE INTERNATIONAL. Criterio de Comercio 
Justo Fairtrade para Producción por Contrato. Op. cit. 
284  O arquivo correspondente à lista pode ser acessado por meio do link: 
http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/generic-standards/2014-07-
16_EN_TS.pdf.  
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Quadro 5: Princípios comuns dos padrões de Fairtrade para organizações de pequenos 
produtores e organizações com trabalhadores assalariados. 
Temática Exigências 

Desenvolvimento social  Os padrões de certificação de Fairtrade requerem que 
produtores de pequena escala tenham uma estrutura 
organizacional que permita que seus produtos cheguem ao 
mercado. Todos os membros da organização devem ter acesso a 
processos democráticos de decisão e participar, na medida do 
possível, das atividades da organização. Ela tem de estar 
organizada com transparência e não deve discriminar nenhum 
membro em particular ou grupo social. Em situações de trabalho 
assalariado, os padrões de Fairtrade requerem que a empresa 
traga direitos sociais e segurança para seus trabalhadores. 
Alguns dos elementos centrais são: oportunidades de 
treinamento; práticas não discriminatórias de emprego; ausência 
de trabalho infantil e de trabalho forçado, acesso a processos de 
negociação coletiva e liberdade de associação dos trabalhadores, 
condições de emprego superior aos critérios mínimos; segurança 
e saúde ocupacional e mecanismos que permitam que os 
trabalhadores possam administrar o “Fairtrade premium”.  

Desenvolvimento econômico  Os padrões Fairtrade requerem, para todos os produtos, que os 
seus compradores paguem o “Preço Mínimo Fairtrade” e/ou o 
“Fairtrade Premium” aos produtores. O preço mínimo Fairtrade 
tem o objetivo de cobrir os custos de produção sustentável. Já o 
prêmio é o valor utilizado para os produtores ou trabalhadores 
investirem em sua qualidade de vida, o que inclui, por exemplo, 
melhorias na saúde, educação, meio ambiente, economia, dos 
trabalhadores e suas comunidades. 
São eles que administrarão o uso do prêmio. Ademais, esse 
princípio requer que os compradores forneçam um valor 
adiantado, chamado pré-financiamento, caso os produtores 
solicitem. 

Desenvolvimento ambiental  Esse princípio está ligado às exigências de práticas ambientais 
saudáveis na agricultura. O foco está no uso seguro e mínimo de 
agrotóxicos; cuidado com o lixo; manutenção da fertilidade do 
solo e de recursos hídricos e a não utilização de organismos 
geneticamente modificados.  

Trabalho infantil e trabalho 
forçado 

Trabalho forçado e trabalho infantil são proibidos pelos 
princípios do Fairtrade. 

Fonte: Elaboração própria, de acordo com dados de FAIRTRADE INTERNATIONAL. Aims of Fair Trade 
Standards. 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/aims-of-fairtrade-standards.html. Acesso em: 05 fev. 
2015. 
 



72 
  
 Além desses princípios comuns, há princípios específicos que se aplicam a cada uma das 

categorias - organizações de pequenos produtores e de trabalho assalariado. O quadro a seguir 

trata dos princípios específicos para as organizações de pequenos produtores.  

 
Quadro 6: Princípios específicos para organizações de pequenos produtores 

Temática Exigências 

Os membros devem ser pequenos produtores.  A maioria dos membros das organizações 
devem ser proprietários (pequenos agricultores) 
que não dependem de trabalhadores assalariados 
em todo o tempo, mas dirigem suas plantações 
sobretudo usando a sua própria força de 
trabalho e a de sua família.  

Gestão democrática Todos os membros devem ter voz e decisão no 
processo decisório da organização e os lucros 
devem ser distribuídos igualmente entre os 
produtores. 

Fonte: Elaboração própria, de acordo com dados de FAIRTRADE INTERNATIONAL. Aims of Fair Trade 
Standards. 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/aims-of-fairtrade-standards.html. Acesso em: 05 fev. 2015 
 

 Já os princípios específicos das empresas com trabalho assalariado são:  

 

Quadro 7: Princípios específicos para empresas com trabalho assalariado 
Temática Exigências 

Administração do prêmio  Deve haver um Comitê de administração do 
prêmio pago pelo produto certificado.  
O comitê deve ser composto tanto por 
trabalhadores quanto por supervisores. 

Liberdade de associação e negociação 
coletiva 

Os trabalhadores têm o direito de se associar a 
uma organização de  trabalhadores para 
negociar coletivamente suas condições de 
trabalho. 

Condições de trabalho justas a todos os 
trabalhadores. 

Os salários devem ser iguais ou maiores que a 
média regional ou o valor mínimo regente. 
Devem-se estabelecer, ainda, condições de 
saúde e segurança ocupacionais a fim de 
prevenir acidentes de trabalho. 
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Fonte: Elaboração própria, de acordo com dados de FAIRTRADE INTERNATIONAL. Aims of Fair Trade 
Standards. 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/aims-of-fairtrade-standards.html. Acesso em: 05 fev. 
2015. 
 

 A FLO determina, ainda, os países nos quais os produtores podem ser elegíveis à 

certificação do Fairtrade, denominado “escopo geográfico do Fairtrade”. Dados como renda per 

capita, desigualdade de renda e outros indicadores econômicos e sociais são levados em 

consideração para definir os países incluídos no escopo geográfico do Fairtrade, além de outros 

critérios como impactos a longo prazo e a capacidade da FLO de apoiar os produtores locais 

desses países.  

 

3.7.3. A elaboração dos padrões  

 

 O processo de elaboração de padrões do Fairtrade é descrito no site do Fairtrade 

International, segundo o qual eles são elaborados de acordo com o Código de Boas Práticas de 

Elaboração de Padrões da ISEAL285. Segundo a Fairtrade International, este é um processo com 

ampla consulta aos stakeholders286. Assim, a organização afirma que ela elabora o padrão e apoia 

o produtor para que o obedeça, e a FLOCERT, independente e separada, inspeciona e certifica os 

produtores e comercializantes de Fairtrade em vista dos padrões287. 

 As decisões são elaboradas por um Comitê de Padrões Fairtrade Internacional. Seus 

membros são indicados pela diretoria da FLO. O Comitê deve assegurar que todas as decisões 

tomadas levem em consideração o ponto de vista de todos os stakeholders relevantes no processo 

e que estejam em consonância com a missão e com as declarações de política da FLO288. 

 Narra a organização que o processo de elaboração e de revisão de padrões ocorre, em 

linhas gerais, da seguinte maneira. Tanto a Fairtrade international quanto stakeholders da 

Fairtrade (produtores individuais, Redes de Produtores, fornecedores, vendedores e outras 

unidades do FLO, FLOCERT e Iniciativas de Certificação) podem propor um projeto para a 

                                                
285 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Setting the Standards. 2011. Disponível em: http://www.fairtrade.net/setting-
the-standards.html. Acesso em: 29. jan. 2015. 
286 Todos os envolvidos no processo, conforme definição dada na nota de rodapé n. 43. No caso, os stakeholders são 
considerados os produtores, fornecedores e vendedores certificados pela FLOCERT, as Redes de Produtores da FLO 
e outras unidades do FLO, FLOCERT e Iniciativas de Certificação. 
287 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Setting the Standards. Op. cit. 
288 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Setting the Standards. Op. cit. 
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definição de um padrão novo ou para a revisão de um padrão já existente. O processo inicia-se, 

portanto, com a elaboração de uma proposta, que sumariza os pontos principais do projeto. A 

proposta é colocada no espaço eletrônico do Fairtrade International e todos os interessados 

(inclusive o público em geral) têm a oportunidade de opinar sobre o tema289. Baseado nos 

comentários realizados, a proposta de projeto pode ser modificada até que se torne um projeto 

final290.  

 Terminada a fase de planejamento, a Unidade de Padrões, por meio de um administrador 

de projetos definido para isso, dirige uma pesquisa e envolve os stakeholders no processo, 

quando necessário, para elaborar um padrão rascunho. Uma vez elaborado o padrão rascunho, ele 

é enviado para determinados stakeholders, para que dêem o seu feedback. Esse rascunho é 

também publicado no site da FLO, e pelo menos duas rodadas de consultas públicas (com 60 dias 

cada) são planejadas para dar aos stakeholders oportunidade suficiente de opinar291.  

 Em seguida, esses padrões devem ser aprovados pelo Comitê de Padrões Fairtrade, que 

consiste em um comitê de stakeholders envolvendo produtores, vendedores, Iniciativa de 

Certificação e experts externos. Dentro de um mês da aprovação da versão obrigatória em inglês, 

ela é publicada no site. Por fim, os stakeholders podem levantar reclamações sobre os Padrões 

Fairtrade. Os padrões são revisados a cada 5 anos292.  

 A possibilidade de participação durante o processo se dá tanto por parte de stakeholders 

quanto do público em geral. Para isso, a FLO elaborou, em consonância com os requerimentos da 

ISEAL, documentos para auxiliar na participação do processo de elaboração de padrões293.  

 Todos os formulários estão disponibilizados em seu sítio eletrônico, e envolvem 

requerimentos para a elaboração de um novo padrão, novas categorias de produtos; nova 

precificação; além de formulários para pedido de suspensão de padrões ou preços existentes294, 

                                                
289 KRATZ, Andreas. SOP Public Development of Fairtrade Standards - Short Version. Faritrade International. 2011. 
Disponível em: 
http://www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/201103_short_SOP_Developmen
t_of_Fairtrade_Standards.pdf. Acesso em: 29 jan. 2015. 
290 KRATZ, Andreas. SOP Public Development of Fairtrade Standards - Short Version. Faritrade International. Op. 
cit. 
291 KRATZ, Andreas. SOP Public Development of Fairtrade Standards - Short Version. Faritrade International. Op. 
cit. 
292 KRATZ, Andreas. SOP Public Development of Fairtrade Standards - Short Version. Faritrade International. Op. 
cit. 
293 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Setting the Standards. Op. cit. 
294 A lista completa dos formulários é:  
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dentre outros. Alguns deles podem apenas ser elaborados por stakeholders participantes do 

Fairtrade International, e outros (ligados ao feedback de propostas) podem ser preenchidos pelo 

público em geral.  

 Ademais, a consulta aos stakeholders do Fairtrade deve ser feita sempre que novos 

padrões de Fairtrade são elaborados ou revisados. Assim, eles têm o direito de comentar em cada 

                                                                                                                                                        
- Requerimento para projeto de elaboração de um novo padrão, disponível em: Standards project request 

(www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/1.1_Standards_project-
request_form_2014-04-23.dotx); 

- Requerimento para projeto de elaboração de preço (Pode ser submetido apenas por redes de produtores, Unidade 
da FLO para Serviços e Relação com Produtores ou por Organizações Nacionais do Fair Trade. Disponível em: 
Pricing project request. 
(www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/1.2_Pricing_Project_Request_For
m_2014-04-23.dotx); 

- Requerimento de inclusão de produto a uma categoria de Fairtrade (Disponível em: “Quick Entrance request 
form” 
(www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/1.6_Quick_Entrance_request_form
_20140313.docx); 

- Requerimento de inclusão de produto secundário para certificação (Produto secundário é, para a FLO, o produto 
que resulta do processo de produção do produto principal. Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/1.5_Secondary_product_request_fo
rm_2014-04-23.dotx); 

- Requerimento de inclusão de ervas e especiarias para certificação (Disponível 
em:www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/1.4_Herbs_spices_request_201
4-04-23.dotx); 

- Feedback para proposta de projeto (Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/2.2_Project_assignment_feedback_
form_2011-08-08.doc); 

- Preenchimento de Folha de Custo de Produção Sustentável (Disponível em: Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/3.1_COSP_sheet_20110207.xlt. 
Somente para Produtores de Fairtrade certificados.); 

- Formulário de suspensão de padrão (Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/7.2_Standard_suspension_request
_form_2011-11-22.dot) e Formulário de suspensão de proposta de elaboração de padrão (Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/7.4_Standard_suspension_feedbac
k_form_2011-11-22.dot), ambos com o objetivo de solicitar a suspensão de um padrão que tenha um impacto 
negativo sobre os produtores. Esse mecanismo pode levar a uma revisão do padrão para que sejam elaborados 
novos critérios para esses determinados produtos.  

- Formulário de suspensão de precificação (Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/7.5_Price_suspension_request_for
m_2011-11-23.dot., pode ser apenas submetido pela Unidade de Elaboração de Padrões da FLO; Rede de 
produtores; Unidade de Relações e Serviços ao Produtor da FLO ou por uma Iniciativa de certificação). 

- Formulário de suspensão de proposta de elaboração de precificação (Disponível em: 
 www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/7.7_Price_suspension_feedbac
k_form_2011-11-23.dot. Esta e a anterior têm o objetivo de suspender um preço ou proposta de preço que tenha 
um impacto negativo no produtor, impedindo-o de comercializar o seu produto, por exemplo.) 

- Formulário de reclamação contra o processo de elaboração de padrões Fairtrade (Disponível em: 
www.fairtrade.net/fileadmin/user_upload/content/2009/standards/documents/8.1_Complaint_form_2011-11-
23.dot. Esse documento diz respeito apenas a reclamações quanto à forma do procedimento. Para reclamação em 
relação ao conteúdo do padrão, usa-se o primeiro formulário da lista.  
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etapa do processo: desde a descrição do projeto, passando pela elaboração da proposta de projeto 

até o período de consulta formal295. Vale ressaltar que esta é uma narrativa, conforme a FLO, de 

como o procedimento deve ocorrer, e não do que necessariamente tenha ocorrido na elaboração 

de cada um dos padrões296. 

 

3.7.4 O processo de certificação 

 

 A FLO narra como se dá o processo de certificação: os candidatos à certificação 

preenchem o pedido de apreciação para serem certificados. Então, passam por uma auditoria 

inicial, na qual devem ser aprovados. Para isso, todos os critérios de conformidade válidos devem 

ser cumpridos.  

 Há uma taxa a ser paga na inscrição para ser avaliado, de 525 Euros. Esse valor não é 

reembolsável e é destinado a cobrir a gestão da candidatura297. Feita a candidatura, a FLOCERT 

envia um “pacote de candidatura”, com um questionário de candidatura, modelos de 

preenchimento e informações sobre a certificação e requisitos do Fairtrade, bem como um 

contrato de certificação que regulamenta os direitos e as responsabilidades contratuais. Ao 

preencher o questionário, o candidato solicita formalmente uma certificação de produto Fairtrade. 

Após o pagamento da taxa, a FLOCERT avalia a candidatura com o objetivo de “avaliar a 

possibilidade teórica de certificação de um candidato”. Caso seja avaliado que o candidato é 

“certificável”, a candidatura é aceita. Então, é agendada uma auditoria inicial.  

 Para o caso de organizações com o objetivo de compra e venda de produtos Fairtrade, é 

emitida uma “Permissão para Comercializar”, caso não seja identificada nenhuma grande 

desconformidade durante a auditoria inicial. Trata-se de uma “autorização temporária para iniciar 

negociações sob condições Fairtrade” visando apenas a facilitar as primeiras vendas Fairtrade da 

respectiva cadeia comercial. Caso seja apurada a conformidade com todos os critérios, será 

emitido um certificado Fairtrade para o operador298. 

                                                
295 FAIRTRADE INTERNATIONAL. Setting the Standards. Op. cit. 
296 Estudo que pode ser objeto de análise em outro trabalho.  
297 FLOCERT. Candidatura à Certificação Fairtrade Procedimento Operacional Padrão. 2013. Disponível em: 
http://www.flo-cert.net/wp-content/uploads/2014/02/CERT-Application-SOP-13-pt.pdf. Acesso: 19 fev. 2015. 
298 FLOCERT. Candidatura à Certificação Fairtrade Procedimento Operacional Padrão. Op. cit. 
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 Caso a certificação seja recusada, o solicitante pode, após realizar mudanças para atingir a 

conformidade aos critérios da FLO, candidatar-se novamente à certificação. É garantido também 

o contraditório no processo, que envolve tanto a fase formal da candidatura quanto a avaliação e 

decisão final do processo de avaliação de conformidade. Assim, os candidatos podem apelar, 

pedindo uma revisão da avaliação.  

 É também possível solicitar o “alargamento de escopo para produtores”, para aqueles que 

já detêm um certificado Fairtrade e desejam acrescentar um novo produto ou uma nova 

organização-membro / plantação / propriedade à sua atividade Fairtrade. 

 Todas estas possibilidades de participação dos stakeholders ou do público em geral são 

feitas via internet. Observa-se, diante do processo descrito, que há uma preocupação com a 

transparência e com a existência de mecanismos de participação no processo de elaboração dos 

padrões. Contudo, é importante ressaltar que não foi auferida a prática deste processo - se há de 

fato participação; quem participa; etc.  

 

3.8 Considerações finais: a busca pela unificação dos conceitos no âmbito transnacional 

 

 A existência de diversas instituições que lidam com Fair Trade no âmbito internacional 

poderia sugerir, conforme mencionado no início do capítulo, um trabalho disperso e fragmentado 

no cenário transnacional e a inexistência de um consenso sobre a sua definição ou de uma 

linguagem comum ao movimento. Todavia, conforme se observou acima, houve um movimento 

de coordenação e harmonização no campo, que pode ser observado pela própria narrativa sobre o 

início do movimento, e pela criação de organizações guarda-chuva sobre o tema, como a FLO e a 

WFTO. Essas organizações, por sua vez, também revelaram propensão à cooperação e à troca de 

experiências no cenário transnacional, o que pode ser observado a partir da criação do FINE e de 

seu escritório de advocacy, a FTAO. 

 Assim, pode-se identificar um núcleo comum da prática do Fair Trade no cenário 

transnacional, que agrega os seguintes aspectos:   

 

 - prática de comércio entre produtores marginalizados e consumidores conscientes; 

 - preocupação com as condições de trabalho dignas; 
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 - preocupação com a sustentabilidade dos empreendimentos, através da geração de 

mercado consumidor; 

 - preocupação com os impactos que a troca gera no produtor ou trabalhador envolvido; e, 

por fim,  

 - o quadro maior em que se inserem estas iniciativas: a luta pela erradicação da pobreza, 

sobretudo nos países em desenvolvimento.  

 

 Pôde-se observar, assim, que o processo de regulação do Fair Trade ocorreu 

exclusivamente a partir do setor privado, apesar de as organizações buscarem atuar também junto 

ao setor público nacional e internacional para promover a regulação do Fair Trade. Ademais, é 

importante observar que a regulação transnacional do Fair Trade nasceu dos modelos nacionais 

de determinados países, conforme o ciclo descrito por Shaffer. Assim, práticas nacionais, 

sobretudo da marca Max Havelaar, em países como a Suíça, Bélgica, Noruega, Dinamarca e 

França, bem como iniciativas privadas na Holanda, Alemanha e Reino Unido, serviram de 

modelo e base para a construção das organizações certificadoras e de seus padrões.  

 Nesse sentido, pôde-se notar uma inclinação para a cooperação por parte das diferentes 

iniciativas nacionais no movimento, no sentido da troca de experiências e informações, que foi se 

expandido para a criação de fóruns e organizações guarda-chuva sobre o tema. Assim, vimos 

também a articulação das ONGs, sobretudo no eixo do FINE (FLO, IFAT, hoje WFTO, NEWS! 

e EFTA), para influenciar a criação de regras em âmbito internacional, bem como para dar maior 

visibilidade legislativa ao movimento. Observa-se, portanto, um regime regulatório privado cuja 

construção ocorreu inicialmente de forma difusa e local, mas que parece hoje se concentrar em 

duas principais organizações: a FLO na elaboração de padrões de certificação de produtos Fair 

Trade e a WFTO na certificação de organizações que atuam no Fair Trade.   

 Ademais, a ausência de formulação legislativa por parte da União Européia, locus de 

principal atividade de advocacy realizado pelo setor privado para a cooperação da regulação 

sobre Fair Trade demonstra que o processo de construção da RPT no campo do Fair Trade 

ocorreu de maneira independente à atividade regulatória estatal sobre o tema. 

 Pôde-se observar, ainda, no processo de construção da RPT no Fair Trade, não apenas 

uma intenção de coordenar e unificar os conceitos e atividades no campo, mas também de 

monopolizar a atuação regulatória privada, por parte da FLO e da WFTO, para se tornarem 
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instituições focais no tema299. Essa conclusão é sugerida pela elaboração do Quadro de Princípios 

sobre o Fair Trade e do Glossário do Fair Trade, bem como pela atuação em áreas distintas de 

certificação das duas grandes organizações: a FLO certifica produtos de Fair Trade, enquanto que 

a WFTO cuida das organizações do movimento. Parece haver, desta forma, uma tentativa de 

evitar a criação de competição na formulação das regras de certificação do Fair Trade. 

 Também foi estudado o processo de elaboração de padrões de certificação da FLO, 

envolvendo a criação de critérios de conformidade específicos a serem observados pelas 

organizações postulantes do certificado Fairtrade. Notou-se também a preocupação com a 

transparência e com a existência de mecanismos de participação, incluindo o contraditório, no 

processo. 

 Não obstante, foram apresentadas também insatisfações à prática do Fair Trade com a 

forma de condução dos trabalhos de promoção do Fair Trade pelas grandes organizações - 

voltada, segundo alguns atores, mais para o mercado do que para a conscientização e a 

consecução de mudanças nas regras do jogo do comércio internacional. 

 Atentar para essa insatisfação será importante para a compreensão do contexto e da 

motivação da construção do SCJS a ser narrado no capítulo a seguir.  

 

Síntese do Capítulo 

 
 Este capítulo narrou o histórico de construção do Fair Trade e seus principais atores. Em 

primeiro lugar, apresentou considerações iniciais sobre o histórico narrado neste capítulo. Em 

seguida, apresentou de maneira geral o movimento do Fair Trade e  as organizações relacionadas, 

para então adentrar na narrativa do movimento. Foi apresentado também, de maneira geral, o 

quadro de atuação estatal internacional existente no momento da criação do movimento. 

 O capítulo apresentou, ainda, o quadro de princípios, que norteia os trabalhos realizados 

pelas duas principais organizações certificadoras do movimento - a Fairtrade International e a 

World Fair Trade Organization, bem como o glossário por elas elaborado. Com isso, observou-se 

um movimento de legitimação, por parte destas organizações, como aquelas aptas a definirem os 

termos e conceituações da prática em âmbito transnacional.  

                                                
299 Conforme BÜTHE, Tim; MATTLI, Walter. The New Global Rulers: The Privatization of Regulation in the World 
Economy., Op. cit., p. 5. 
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 Ademais, o capítulo descreveu o trabalho de advocacy realizado por essas organizações 

para promover transformações na legislação nacional e internacional. Vale ressaltar que o Brasil 

não tem sido alvo desta atuação, por parte da Fairtrade International300.  

 Foram apresentadas, ainda, as críticas a esse movimento, visto por vezes como 

paternalista, por não incluir os produtores do Sul nos processos decisórios das organizações. Por 

fim, foi apresentado um panorama geral sobre o processo de elaboração de padrões de 

certificação, bem como do processo de candidatura à certificação da FLO. Em seguida, foram 

tecidos os comentários finais. 

 O próximo capítulo será destinado à análise do processo brasileiro de construção do 

Sistema de Comércio Justo e Solidário.  

  

                                                
300 Conforme email trocado com o Diretor Executivo do FTAO, escritório de advocacia da FLO.  
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4. A CONSTRUÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE COMÉRCIO JUSTO E 

SOLIDÁRIO 

 

Este capítulo destina-se a descrever o processo de criação do Sistema Nacional de 

Comércio Justo e Solidário. Esse processo contou com atores, contextos e demandas específicas, 

que influenciaram na sua conformação atual. Assim, este capítulo iniciará descrevendo as 

organizações e os espaços de discussão que foram importantes no processo de criação do SCJS, 

denominados aqui, para fins didáticos, de “eixos” do processo de criação do Sistema Nacional de 

Comércio Justo e Solidário ( ou apenas Sistema de Comércio Justo e Solidário - SCJS).  

Apresentados os atores e contextos das discussões sobre a criação de um sistema que 

promovesse uma comercialização justa, será então descrito o processo de construção normativa 

do SCJS e suas características. Em seguida, será apresentado o funcionamento do SCJS – como 

se pode fazer parte dele e no que ele consiste. Por fim, serão tecidos os comentários finais.Vale 

ressaltar que todas as informações aqui apresentadas foram obtidas por meio de bases 

documentais e entrevistas com importantes atores do processo, conforme será indicado ao longo 

do capítulo por meio das referências. 

 

4.1 Apresentação e descrição do processo de criação do SCJS: as organizações e os espaços 

de discussão 

 

 A fim de proporcionar melhor entendimento na narrativa do processo de criação do SCJS 

e a influência do nível transnacional em sua criação, optou-se por apresentar, antes do histórico, 

os elementos envolvidos no processo de construção do SCJS em dois “eixos” separados: 

organizações e encontros de discussão. O primeiro deles integra as organizações que participaram 

do processo; o segundo refere-se aos espaços destinados aos encontros e discussões que 

permearam e serviram às vezes como pano de fundo, às vezes como principal espaço deliberativo 

e de encontro das organizações envolvidas no processo. Abaixo, serão apresentados em maiores 

detalhes. 

  

4.1.1 Organizações 
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 O quadro abaixo apresenta as organizações que fizeram parte direta ou indiretamente na 

construção do SCJS, conforme será descrito a seguir. Vale ressaltar que optamos por denominar 

como “organização” todos aqueles envolvidos na criação do SCJS, ainda que caracterizados 

como fóruns de discussão. 

 

Quadro 8: Atores envolvidos na criação do SCJS 

Atores Tipo de organização  Data de 
criação 

Faces do Brasil 
(Fórum de Articulação para o 
Comércio Ético e Solidário do 
Brasil) 

Fórum de articulação, com 
participantes da sociedade civil e 
organizações governamentais  

2001 

FBES 
(Fórum Brasileiro de Economia 
Solidária)  

Fórum de articulação, com 
participantes da sociedade civil e 
organizações governamentais  

Junho de 2003 

ECOJUS (antiga “Articulação da 
Organização dos Produtores 
Familiares no Comércio Justo e 
Solidário” -OPFCJS) 

Rede de articulação 2004 

Grupo de Trabalho (GT) para o 
Sistema de Comércio Justo e 
Solidário - Ministério do Trabalho e 
Emprego 

Grupo governamental instituído por 
ato governamental, com participação 
da sociedade civil e organizações 
governamentais 

2006 

Grupo de Trabalho (GT) para a 
Economia Solidária - Ministério do 
Trabalho e Emprego 

Grupo governamental instituído por 
ato governamental, com participação 
da sociedade civil e organizações 
governamentais 

2001 

Conselho Nacional de Economia 
Solidária (CNES) - Ministério do 
Trabalho e Emprego 

Organização Governamental Maio de 2003 

Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (SENAES) - Ministério do 
Trabalho e Emprego 

Organização Governamental Junho de 2003 

Fonte: elaboração própria, com base em FBES. FBES: organização e forma de funcionamento. Brasília. Disponível 
em: www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=65&Itemid=61. Acesso em: 05 fev 2015; 
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FBES. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=61&Itemid=57. Acesso em: 20 out. 2014; 
FACES DO BRASIL. Histórico. Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.facesdobrasil.org.br/historico.html. 
Acesso em: 05 fev. 2015; MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Secretaria Nacional Economia Solidária: 
Histórico. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/historico.htm#. Acesso em: 20 out. 2014; DEBIASI. 
Denilson. Associação de Empreendimentos no Comércio Justo e Solidário - ECOJUS - BRASIL. 24 de outubro de 
2007. Disponível em: http://www.forolatinospg.org/wp-content/uploads/2013/06/Comercio-Justo-e-Solidario-
Brasil.pdf. Acesso em: 22 de jan. 2015; MENDONÇA. Antonio Haroldo P. SOBRE O GRUPO DE TRABALHO – 
SISTEMA DO Comércio JUSTO E SOLIDÁRIO - GT - SISTEMA. Brasília: 2006.  Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=383&Itemid=216. Acesso em: 20 out. 
2014; BRASIL. Decreto 5.811 de 21 de junho de 2006. Dispõe sobre a composição, estruturação, competência e 
funcionamento do Conselho Nacional de Economia Solidária - CNES. Presidência da República. Publicado no 
Diário Oficial da União em 22 jun. 2006. 

 
 Nota-se a presença tanto de organizações governamentais quanto da sociedade civil desde 

o início do processo. Apresentaremos, brevemente, a seguir, as organizações listadas no quadro 

acima. 

 

4.1.1.1 Fórum de Articulação para o Comércio Ético e Solidário do Brasil: Faces do Brasil 

 

 O Faces define-se como uma “plataforma” que, conforme narra em seu site oficial,  

começou a ser articulada no ano de 2001, a partir de entidades tanto públicas como privadas301, 

com a   missão de “criar um ambiente favorável para o comercio ético e solidário no Brasil.”302 

 O quadro a seguir apresenta as suas entidades fundadoras. 

 

Quadro 9: Entidades fundadoras do Faces 

Entidades Fundadoras do Faces 

ONGS Fase Nacional, Kairós, FES, Visão Mundial, 
Instituto Sere, Onda Solidária, IMAFLORA. 

Produtores (organizações e redes nacionais, 
representantes de trabalhadores rurais e 
urbanos, etc) 

UNISOL, UNICAFES, RBSES, FBES, Rede 
Ecovida, ADS-CUT 

Governo SENAES - MTE, SAF - MDA 

Sistema Nacional de Fomento Sebrae - Nacional 

                                                
301 FACES DO BRASIL. Histórico. Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.facesdobrasil.org.br/historico.html. 
Acesso em: 20 out. 2014. 
302 Entrevista n.º 2, de 17 de dez. de 2014. 
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Entidades Fundadoras do Faces 

Empresa Social Ética 
Fonte: elaboração própria, com dados de FACES. Comércio ético e solidário – FACES. Fórum Social Mundial. 
2006. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=330&Itemid=216. Acesso em: 05 fev. 
2015. 
  

 É importante ressaltar que estas entidades estavam : 

 

(…) todas contextualizadas, historicamente, no fomento a produção rural e urbana 
brasileiras, e que perceberam, no movimento internacional de Comércio Justo, uma 
possibilidade concreta de atendimento a uma das principais demandas deste segmento, 
ou seja, a criação de canais alternativos de comercialização, que garantisse 
sustentabilidade financeira e melhoria na capacidade organizacional dos 
empreendimentos marginalizados pelos sistemas convencionais de produção, 
comercialização e consumo303.  
 

 
 De fato, o site oficial do Faces narra que a motivação para a sua criação deu-se “a partir 

da percepção que o conceito do movimento internacional de comércio justo apresentava 

possibilidades concretas de resposta a uma das principais demandas dos produtores rurais e 

urbanos brasileiros (…).”304 

 A ideia era associar movimentos brasileiros de apoio a uma produção justa, sustentável e 

solidária - consubstanciados no movimento da Agricultura Familiar e Economia Solidária 

(Ecosol) - com a ideia de uma relação justa na cadeia, advinda do Fair Trade305. 

 O Faces nasce, portanto, com a missão de fomentar a ideia de um comércio justo no 

Brasil, com uma denominação própria e distinta da praticada transnacionalmente: “comércio 

ético e solidário”. Com isso, havia a clara intenção de diferenciá-lo do comércio justo, apesar de 

ter nele se inspirado. O foco estava nas relações nacionais, nas relações locais306. 

 O Faces não foi, assim, um mero ator de transplante de práticas transnacionais. Com 

integrantes já envolvidos em pautas e discussões específicas no cenário nacional, o Faces trouxe 

                                                
303 FACES DO BRASIL. Plano de Ação Trienal. 2007-2009. p. 3. 
304 FACES DO BRASIL. Histórico. Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.facesdobrasil.org.br/historico.html. 
Acesso em: 05 fev. 2015. 
305 Entrevista n.º 2, de 17 de dez. de 2014.  
306 Entrevista n.º 2, de 17 de dez. de 2014. 
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a ideia da comercialização justa já moldada, “abrasileirada”307, desde o início. Este é um fator 

importante para compreender os contornos que o Comércio Justo adquiriu no Brasil, em um 

contexto histórico e político particular e com intermediários já envolvidos em pautas e 

movimentos específicos.   

 

4.1.1.2 Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES)  

   

 O FBES é um Fórum que integra tanto a sociedade civil quanto agentes públicos, criado 

durante a III Plenária Brasileira de Economia Solidária 308  como um espaço nacional de 

discussões sobre a Economia Solidária. Conforme narra o seu site oficial, o FBES “é fruto do 

processo histórico que culminou no I Fórum Social Mundial (I FSM), que contou com a 

participação de 16 mil pessoas vindas de 117 países, nos dias 25 a 30 de janeiro de 2001.”  

 Ainda de acordo com o seu site, o FBES “consiste fundamentalmente na articulação entre 

três segmentos do movimento de ES: empreendimentos solidários, entidades de assessoria e 

fomento, e gestores públicos.”309 

 A sua criação foi, conforme relata o site do Ministério do Trabalho, fruto da discussão 

realizada durante o III Fórum Social Mundial, realizado em janeiro de 2003 em Porto Alegre, no 

qual, após a vitória do Governo Lula em 2002, o GT-Brasileiro de Economia Solidária resolveu 

discutir a criação de um Fórum Brasileiro de Economia Solidária310. 

 Seu papel foi importante pois foi o principal fórum de mobilização sobre a Ecosol no país, 

movimento que constitui-se como um dos eixos da criação do SCJS, conforme se verá na seção 

4.2. 

 

4.1.1.3 Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) do Ministério de Trabalho e 

Emprego (MTE) 

                                                
307 Entrevista n.º 1, de 17 de dez. de 2014. Ouviu-se a expressão “tupiniquim” para referir-se à mesma ideia, na 
entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
308  FBES. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=61&Itemid=57. Acesso em: 20 out. 2014.  
309  FBES. FBES: organização e forma de funcionamento. Brasília. Disponível em: 
www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=65&Itemid=61. Acesso em: 20 out. 2014.  
310 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Secretaria Nacional Economia Solidária: Histórico. Disponível 
em: http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/historico.htm#. Acesso em: 20 out. 2014. 
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 A SENAES, vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego, foi criada pelo Decreto n.° 

4.764, de 24 de junho de 2003. Segundo narra o site do MTE, foi o GT-Brasileiro de Economia 

Solidária, que será apresentado a seguir, quem reivindicou a sua criação, através de uma carta 

destinada ao Governo Lula, aprovada durante a 1ª Plenária Brasileira de Economia Solidária, 

intitulada  “Economia Solidária como Estratégia Política de Desenvolvimento”311. 

  É nela que o SCJS está hoje inserido institucionalmente. 

 

4.1.1.4 Conselho Nacional de Economia Solidária (CNES) 

 

 O CNES, por sua vez, órgão governamental composto por representantes do governo e da 

sociedade civil, foi criado pela Lei 10.683 de 28 de maio de 2003. Mais precisamente, pela 

aprovação do projeto de lei de conversão n.º 07 de 2003, que buscava converter em lei a Medida 

Provisória n.º 103 de 2003. Neste processo, foi sugerida, na Emenda n. 34, o acréscimo do inciso 

XIII ao art. 30, que cria o CNES, de autoria do Deputado Federal Wasny de Roure, pelo PT-DF.  

 As suas competências estão elencadas no art. 2.º do Decreto 5.811 de 21 de junho de 

2006312. Dentre elas, estão o estímulo à participação da sociedade civil e do Governo no âmbito 

da política de economia solidária; a proposição de diretrizes e prioridades para a política de 

economia solidária; e a coordenação das atividades relacionadas com a economia solidária 

desenvolvidas pelas entidades nele representadas com as da SENAES313. 

 O CNES é, ademais, a instância máxima da SENAES, à qual se submete a Comissão 

Gestora Nacional do SCJS, que será apresentada posteriormente. 

                                                
 311  FBES. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=61&Itemid=57. Acesso em: 20 out. 2014.  
312 Vale mencionar que houve uma revogação tácita, com a edição deste Decreto, das disposições sobre a 
competência do CNES constantes no Decreto 5.063 de 03 de maio de 2004 (que revogou expressamente o Decreto 
4.764/2003 de 24 de junho de 2003 mas que manteve sem alterações em sua redação os dispositivos contendo as 
atribuições do CNES). 
313 Conforme art. 2ª do Decreto 5.811 de 21 de julho de 2006: I - estimular a participação da sociedade civil e do 
Governo no âmbito da política de economia solidária; II - propor diretrizes e prioridades para a política de economia 
solidária; III - propor medidas para o aperfeiçoamento da legislação, com vistas ao fortalecimento da economia 
solidária; IV - avaliar o cumprimento dos programas da Secretaria Nacional de Economia Solidária do Ministério do 
Trabalho e Emprego e sugerir medidas para aperfeiçoar o seu desempenho;V - examinar propostas de políticas 
públicas que lhe forem submetidas pela Secretaria Nacional de Economia Solidária; VI - coordenar as atividades 
relacionadas com a economia solidária desenvolvidas pelas entidades nele representadas com as da Secretaria 
Nacional de Economia Solidária; VII - estimular a formação de novas parcerias entre as entidades nele representadas 
e a Secretaria Nacional de Economia Solidária; VIII - colaborar com os demais conselhos envolvidos com as 
políticas públicas de desenvolvimento, combate ao desemprego e à pobreza; e IX - aprovar o seu regimento interno.” 
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4.1.1.5 ECOJUS Brasil (antiga “Articulação da Organização dos Produtores Familiares no 

Comércio Justo e Solidário” - OPFCJS) 

 

 A articulação nasce em novembro de 2004 com a missão de “promover a participação 

efetiva de organizações da agricultura familiar e outros empreendimentos da Economia Solidária no 

Comércio Justo e Solidário a serviço do desenvolvimento sustentável”314. 

 Conforme pesquisa realizada pelo SEBRAE em 2007315, a ECOJUS agrupa mais de 100 

empreendimentos da Agricultura Familiar e economia solidária em todas as regiões do Brasil, 

com mais de 15.000 famílias envolvidas. Narra a pesquisa que, a ECOJUS realizou encontros 

regionais e temáticos, além de ter promovido visitas de intercâmbios, com o fim de ampliar e 

qualificar a participação dos grupos da Agricultura Familiar e da Ecosol nas diversas formas de 

Comércio Justo e Solidário nacional e Comércio Justo internacional, além de articular projetos 

que visam a uma cooperação e qualificação comercial. 

 Dentre os “princípios fundadores do Comércio Justo e Economia Solidária” que o grupo 

defendia, estavam a “crítica ao “comércio $ [sic]” nacional e internacional e proposições 

alternativas”, e a identificação de que o “Comércio Justo e Economia Solidária” - visto como um 

conjunto - “não é somente comércio”, mas também “[u]ma inovação social e econômica”; e a 

“[p]ressão sobre os dirigentes políticos e de empresas para mudar as regras do comércio 

internacional”316. 

 Ademais, como parte de suas estratégias e práticas, Denilson Debiasi, Secretário 

Executivo Nacional do movimento, narra a construção de “um movimento internacional de 

                                                
314 DEBIASI. Denilson. Associação de Empreendimentos no Comércio Justo e Solidário - ECOJUS - BRASIL. 24 de 
outubro de 2007. Disponível em: http://www.forolatinospg.org/wp-content/uploads/2013/06/Comercio-Justo-e-
Solidario-Brasil.pdf. Acesso em: 22 de jan. 2015. 
315 SCHNEIDER, Johann Wolfgang. Pesquisa mundial de comércio justo. Brasília: Sebrae, 2007. p. 111. Disponível 
em: http://201.2.114.147/bds/BDS.nsf/0D9F6C222DEF277B8325739100684DDA/$File/NT000372D6.pdf. Acesso 
em: 06 fev. 2015. 
316 DEBIASI. Denilson. Associação de Empreendimentos no Comércio Justo e Solidário - ECOJUS - BRASIL. 24 de 
outubro de 2007. Disponível em: http://www.forolatinospg.org/wp-content/uploads/2013/06/Comercio-Justo-e-
Solidario-Brasil.pdf. Acesso em: 22 de jan. 2015. “Comércio Justo e ES não é somente comércio. É também : Uma 
inovação social e econômica; Organização e empoderamento dos pequenos produtores; Desenvolvimento sustentável 
(social, econômico e ambiental); Educação dos consumidores; Pressão sobre os dirigentes políticos e de empresas 
para mudar as regras do comércio internacional.” 
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Comércio Justo e ES [Economia Solidária] com redes de produtores e de lojas para venda 

direta”317.  

 Por fim, dentre as características do CJS que a ECOJUS pretendia construir, estava a “real 

participação dos grupos produtores e consumidores na definição de políticas e normas, e na 

gestão dos sistemas de monitoramento de garantia CJS.”318 

 

4.1.1.6 Grupo de Trabalho (GT) para o Sistema de Comércio Justo e Solidário  

 

 O Grupo de Trabalho para o SCJS foi criado em audiência pública do Ministério do 

Trabalho em 2006, composto por dois membros de cada uma das seguintes articulações da 

sociedade civil: Faces do Brasil, Articulação OPFCJS e FBES e de representantes da SENAES 

(MTE), MDA (SAF e SDT), e  do Sebrae Nacional.319  

 Trata-se, portanto, de órgão público de composição mista, que reuniu atores da sociedade 

civil bem como órgãos governamentais interministeriais, com o objetivo de “subsidiar o governo 

federal com a elaboração de uma proposta de normativa para implantação de um Sistema 

Brasileiro de Comércio Justo, Ético e Solidário e um termo de referência que servirá de base a 

políticas de fomento em apoio ao sistema brasileiro.”320 

 

4.1.1.7 Grupo de Trabalho Brasileiro de Economia Solidária  

 

                                                
317 DEBIASI. Denilson. Associação de Empreendimentos no Comércio Justo e Solidário - ECOJUS - BRASIL. 24 de 
outubro de 2007. Disponível em: http://www.forolatinospg.org/wp-content/uploads/2013/06/Comercio-Justo-e-
Solidario-Brasil.pdf. Acesso em: 22 de jan. 2015. 
318 DEBIASI. Denilson. Associação de Empreendimentos no Comércio Justo e Solidário - ECOJUS - BRASIL. 24 de 
outubro de 2007. Disponível em: http://www.forolatinospg.org/wp-content/uploads/2013/06/Comercio-Justo-e-
Solidario-Brasil.pdf. Acesso em: 22 de jan. 2015. 
319  GRUPO DE TRABALHO SISTEMA NACIONAL DE COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIO. Documento base 
sobre Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário. Brasília: 2006. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=332&Itemid=216. Acesso em: 20 out. 
2014.  
320 MENDONÇA. Antonio Haroldo P. SOBRE O GRUPO DE TRABALHO – SISTEMA DO Comércio JUSTO E 
SOLIDÁRIO - GT - SISTEMA. Brasília: 2006.  Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=383&Itemid=216. Acesso em: 20 out. 
2014. 
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 O Grupo de Trabalho Brasileiro de Economia Solidária (GT- Brasileiro de ECOSOL) 

surgiu da “manifestação de interesses e [d]a necessidade de articular a participação nacional e 

internacional do I FSM [Fórum Social Mundial]”321. 

 As entidades e redes nacionais que o compuseram em momentos e níveis diferentes322 

foram sistematizadas no quadro a seguir. 

 

Quadro 10: Entidades componentes do GT - ECOSOL 

Entidades e Redes Nacionais componentes do GT - Brasileiro de ECOSOL 

Redes e Associações  - Rede Brasileira de Socioeconomia Solidária 
(RSBES);  

- Rede Universitária de Incubadoras 
Tecnológicas de Cooperativas Populares 
(Rede ITCPs);  

- Rede de Gestores de Políticas Públicas de 
Economia Solidária: 

- UNITRABALHO; 
- Federação de Órgãos para a Assistência 

Social e Educacional (FASE);  
- Associação Brasileira de Instituições de 

Micro-Crédito (ABICRED) 

Institutos - Instituto Políticas Alternativas para o Cone 
Sul (PACS);  

- Instituto Brasileiro de Análises Sócio-
Econômicas (IBASE) 

ONG’s Cáritas Brasileira 

Organizações de trabalhores - Associação Nacional dos Trabalhadores de 
Empresas em Autogestão (ANTEAG);  

- Agência de Desenvolvimento Solidário 
(ADS/CUT);  

- Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST/CONCRAB)  

                                                
 321  FBES. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=61&Itemid=57. Acesso em: 20 out. 2014.  
322  FBES. A trajetória do Movimento da Economia Solidária no Brasil: do Fórum Social 
Mundial (FSM) ao Fórum Brasileiro da Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.itcp.coppe.ufrj.br/rede_gestores/pdfs/5_principios.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. 
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Fonte: elaboração própria, com base em: FBES. A trajetória do Movimento da Economia Solidária no Brasil: do 
Fórum Social Mundial (FSM) ao Fórum Brasileiro da Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.itcp.coppe.ufrj.br/rede_gestores/pdfs/5_principios.pdf. Acesso em: 20 out. 2014. 
 
 O GT - Brasileiro de ECOSOL foi criado, em 2001, para “articular e mediar a 

participação nacional e das redes internacionais da Economia Solidária no I FSM”323, conforme 

narra a Secretaria Executiva do FBES. 

 A seção seguinte apresentará os principais espaços de discussão relacionados à construção 

do SCJS. 

 

4.1.2 Espaços de Discussão 

 

 Os espaços de discussão tais quais o Fórum Social Mundial ou a Plenária Brasileira de 

Economia Solidária, serviram de fonte criadora dos principais atores mencionados na seção 

anterior. O quadro a seguir apresenta esses espaços que foram importantes na construção do 

SCJS. 

 

Quadro 11: Espaços de discussão  

Espaços de discussão Data e local do primeiro 
encontro 

Objetivos 

Fórum Social Mundial  25 a 30 de janeiro de 2001, Porto 
Alegre 

“Facilitar a articulação, de forma 
descentralizada e em rede, de entidades e 
movimentos da sociedade civil que se opõem 
ao neoliberalismo e ao domínio do mundo 
pelo capital e por qualquer forma de 
imperialismo, e estão empenhadas na 
construção de uma sociedade planetária 
orientada a uma relação fecunda entre os 
seres humanos e destes com a Terra.” 

                                                
323 Idem. 
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Espaços de discussão Data e local do primeiro 
encontro 

Objetivos 

Fórum Social Mundial da 
Economia Solidária 

Janeiro de 2010, Santa Maria “Afirmar a Economia Solidária no âmbito 
mundial como uma estratégia de 
desenvolvimento, promover e difundir esta 
prática solidária, sustentável, autogestionária, 
popular e coletiva, integrando democracia 
política, econômica, social e ambiental com 
enfoque de gênero e diversidade cultural, 
articulando com organizações sociais e 
solidárias, com a certeza de que outra 
economia já acontece.” 

Plenária Brasileira de 
Economia Solidária  

9 e 10 de dezembro de 2002, São 
Paulo  

Debater política de apoio à economia 
solidária: “dá as diretrizes políticas para 
orientar a Coordenação Nacional e a 
Coordenação Executiva”.  
O FBES é a “instância nacional de 
articulação, debates, elaboração de estratégias 
e mobilização do movimento de Economia 
Solidária no Brasil” 

Conferência Nacional de 
Economia Solidária 
(CONAES) 

26 a 29 de junho de 2006, Brasília “Espaço de interlocução entre governo e 
sociedade civil para a afirmação da economia 
solidária como estratégia e política de 
desenvolvimento, a partir do debate e 
proposição de princípios, diretrizes, 
estratégias e prioridades para as políticas 
voltadas ao fortalecimento da economia 
solidária.” 

Fonte: Elaboração própria, com base em dados dos documentos constitutivos de cada fórum, em especial FÓRUM 
SOCIAL MUNDIAL. Carta de Princípios do Fórum Social Mundial. São Paulo: 2002. Disponível em: 
http://www.forumsocialmundial.org.br/main.php?id_menu=4&cd_language=1. Acesso em: 20 out. 2014; II FÓRUM 
SOCIAL MUNDIAL II Feira MUNDIAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA. 2. 2013. Santa Maria – Rio Grande do 
Sul. II FÓRUM SOCIAL MUNDIAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA: Outra economia acontece.  Brasília: FBES. 
2013. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index2.php?option=com_docman&task=doc_view&gid=1780&Itemid=64. Acesso em: 06 
fev. 2015; FBES. O Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES). Brasília. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_content&task=view&id=61&Itemid=57. Acesso em: 20 out. 2014; 
FÓRUM SOCIAL MUNDIAL. 6. 2006. Caracas. A experiência de gestão e organização do Movimento de 
Economia Soldiária no Brasil. Brasília: FBES. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=109&Itemid=216. Acesso em: 06 fev. 
2015; e MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. Apresentação da I Conferência. Brasília: 2008. Disponível 
em: http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/apresentacao-da-i-conferencia.htm. Acesso em: 06 fev. 2015. 
 
 
4.1.2.1 Fórum Social Mundial 

 

 O FSM se autodefine como “um espaço de debate democrático de idéias, aprofundamento 

da reflexão, formulação de propostas, troca de experiências e articulação de movimentos sociais, 
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redes, ONGs e outras organizações da sociedade civil que se opõem ao neoliberalismo e ao 

domínio do mundo pelo capital e por qualquer forma de imperialismo”324. Ele se caracteriza 

também pela pluralidade e pela diversidade, tendo um caráter não confessional, não 

governamental e não partidário. Propõe-se a facilitar a articulação, de forma descentralizada e em 

rede, de entidades e movimentos engajados em ações concretas, do nível local ao internacional, 

pela construção de um outro mundo, mas não pretende ser uma instância representativa da 

sociedade civil mundial. Por fim, o FSM esclarece não ser nem uma entidade nem uma 

organização325. 

 

4.1.2.2 Fórum Social Mundial da Economia Solidária 

 

 O documento preparado pelo FBES em relação ao II Fórum Social Mundial da Economia 

Solidária esclarece que o encontro foi criado com o objetivo geral de “reforçar mundialmente a 

economia solidária como uma estratégia de desenvolvimento” e promovê-la “com a certeza de 

que outra economia já acontece.” Dentre os seus objetivos específicos, estão: “Afirmar a 

radicalidade da Economia Solidária como projeto político que se contrapõe ao capitalismo”; e 

“Construir propostas de incidência frente aos Estados Nacionais e instâncias regionais de governo 

para o avanço da Economia Solidária.”326 

 

4.1.2.3 Plenária Nacional de Economia Solidária 

 

 As Plenárias ocorrem desde 2001 e são o principal espaço de expressão, articulação e 

decisão do movimento de economia solidária327. 

 

                                                
324 FÓRUM SOCIAL MUNDIAL. Carta de Princípios do Fórum Social Mundial. São Paulo: 2002. Disponível em: 
http://www.forumsocialmundial.org.br/main.php?id_menu=4&cd_language=1. Acesso em: 20 out. 2014. 
325 FÓRUM SOCIAL MUNDIAL. Carta de Princípios do Fórum Social Mundial. São Paulo: 2002. Disponível em: 
http://www.forumsocialmundial.org.br/main.php?id_menu=4&cd_language=1. Acesso em: 20 out. 2014. 
326 II FÓRUM SOCIAL MUNDIAL II Feira MUNDIAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA. 2. 2013. Santa Maria – Rio 
Grande do Sul. II FÓRUM SOCIAL MUNDIAL DE ECONOMIA SOLIDÁRIA: Outra economia acontece.  Brasília: 
FBES. 2013. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index2.php?option=com_docman&task=doc_view&gid=1780&Itemid=64. Acesso em: 06 
fev. 2015. 
327  CATARSE. V Plenária Nacional de Economia Solidária. [S.l.] Disponível em: 
http://catarse.me/pt/v_plenaria_ecosol. Acesso em: 20 out. 2014. 
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4.1.2.4 Plenária do Fórum Nacional (ou Brasileiro) de Economia Solidária  

 

 A Plenária do Fórum Nacional (ou Brasileiro) de ECOSOL nada mais é do que a reunião 

anual do FBES, conforme estabelecido por decisão durante a III Plenária Nacional de Economia 

Solidária328. 

 

4.1.2.5 Conferência Nacional de Economia Solidária 

 

 A Conferência Nacional de Economia Solidária, por fim, é um espaço para discussão e 

formação em Economia Solidária329. O tema do primeiro encontro foi “Economia Solidária como 

Estratégia e Política de Desenvolvimento”. 

 Conforme narra o site do MTE, a I Conferência Nacional de Economia Solidária 

“representou um importante espaço de interlocução entre governo e sociedade civil para a 

afirmação da economia solidária como estratégia e política de desenvolvimento, a partir do 

debate e proposição de princípios, diretrizes, estratégias e prioridades para as políticas voltadas 

ao fortalecimento da economia solidária.” Ademais, conforme descreve o site do MTE, a 

Conferência Nacional foi precedida por Conferências Estaduais em todas as Unidades da 

Federação. 

 

4.2 Processo de construção da normativa nacional do Comércio Justo e Solidário 

 

                                                
328 PLENÁRIA NACIONAL DA ECONOMIA SOLIDÁRIA. 3. 2003. Brasília. Ata da III Plenária Nacional Da 
Economia Solidária. Brasília. 2003. Disponível em:  
http://www.fbes.org.br/biblioteca22/III_plenaria_nacional_ES_ata.pdf. Acesso em: 06 fev. 2015. pp. 6-7: “5) 
Continuidade do Fórum Nacional de Economia Solidária: criação e proposição de mecanismos para o fortalecimento 
das organizações e empreendimentos solidários; promover periodicamente reuniões, encontros de trabalho, 
seminários, para fortalecer e fazer acontecer os princípios da economia solidária; fortalecer as bases através de redes, 
por segmentos e por território; fazer ampla divulgação da economia solidária e do fórum brasileiro; promover uma 
plenária anual do fórum brasileiro de economia solidária.”  
329 GRUPO DE TRABALHO DE FORMAÇÃO EM ECONOMIA SOLIDÁRIA. Para a Comissão Organizadora 
da Conferência Nacional de Economia Solidária e para as Comissões Organizadoras das Conferências Estaduais. 
FBES. Brasília: 2006. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=226&Itemid=216. Acesso em: 
20 out. 2014: “O Grupo de Trabalho de Formação em Economia Solidária deseja destacar a importância da temática 
da Formação na implementação e consolidação de uma cultura em Economia Solidária. (…) Destacamos também a 
relevância das Conferências Estaduais e Nacional como tempo/espaço privilegiado de Formação em Economia 
Solidária. 
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 Apresentadas as organizações, espaços de discussão e documentos nos quais se basearam 

esse trabalho, esta subseção será destinada a descrever o processo de criação do SCJS. Foi dada 

aqui atenção aos fatores explicativos das mudanças estatais elaborados por Shaffer, quando 

cabível.  

 

4.2.1 O contexto de recepção dos processos transnacionais do Fair Trade 

  

 O processo de migração das normas do Fair Trade (que envolvem tanto os princípios 

gerais quanto os padrões de certificação) do âmbito transnacional para o Brasil encontrou 

contextos, demandas e atores específicos.  

 Dentre eles, pode-se citar (i) a ascensão do então candidato Luiz Lula Inácio da Silva à 

presidência, e junto com ele o Partido dos Trabalhadores e suas pautas; (ii) as discussões 

existentes sobre a Economia Solidária; e (iii) as preocupações na forma de produção e canais de  

comercialização dos produtos da Ecosol e da Agricultura Familiar. 

 Estes elementos caracterizam o contexto de recepção do Brasil às normas do Fair Trade. 

A subseção abaixo apresentará o contexto de maneira mais detalhada. 

 

4.2.1.1 A Economia Solidária  

  

  As discussões sobre a criação de um SCJS foram apresentadas durante a I Conferência 

Nacional de Economia Solidária, realizada em 2006. Foi nela que se apresentou o documento 

base sobre o Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário, resultado das articulações do 

Fórum Brasileiro de Economia Solidária - FBES em 2006. Assim, tendo em vista que as 

discussões sobre  a criação de um “comércio justo e solidário” baseado no Fair Trade - ainda que 

distinto dele -  surgiram dentro de fóruns e encontros sobre a Economia Solidária, cabe fazer uma 

breve apresentação sobre a construção deste conceito no país.  

 Conforme consta na página oficial da SENAES, intitulada “As origens recentes da 

economia solidária no Brasil”: 

 
A economia solidária resgata as lutas históricas dos trabalhadores que tiveram origem no 
início do século XIX, sob a forma de cooperativismo, como uma das formas de 
resistência contra o avanço avassalador do capitalismo industrial. No Brasil, ela ressurge 
no final do Século XX como resposta dos trabalhadores às novas formas de exclusão e 
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exploração no mundo do trabalho. As mudanças estruturais, de ordem econômica e 
social, ocorridas no mundo nas últimas décadas, fragilizaram o modelo tradicional de 
relação capitalista de trabalho.330 

  

 De fato, a economia solidária é vista pelo professor, secretário titular da SENAES e 

referência no tema, Paul Singer, como uma alternativa ao capitalismo - uma “volta às origens do 

socialismo”331. Para o professor, “suas raízes estão lá atrás, com Robert Owen, considerado pai 

do socialismo e um dos fundadores do cooperativismo, que foi administrador de uma grande 

tecelagem.”332 Assim, no Brasil, “a característica da economia solidária é a presença de muitas 

cooperativas.” 333 

 Com efeito, todos os exemplos listados no site da SENAES sobre as iniciativas de 

Economia Solidária são de “experiências coletivas de trabalho e produção”, como cooperativas, 

associações e redes334: 

 
No Brasil, a economia solidária se expandiu a partir de instituições e entidades que 
apoiavam iniciativas associativas comunitárias e pela constituição e articulação de 
cooperativas populares, redes de produção e comercialização, feiras de cooperativismo e 
economia solidária, etc. 

  

                                                
330 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. As Origens recentes da Economia Solidária no Brasil. Brasília: 
2008. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/as-origens-recentes-da-economia-solidaria-no-brasil.htm. 
Acesso em: 20 out. 2014. 
331  REDE BRASIL ATUAL. Economia solidária se aproxima das origens do socialismo, diz Paul Singer. 
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2014/12/missionario-da-economia-solidaria-paul-singer-a-compara-ao-
socialismo-4852.html. 2014. Acesso em: 22 jan. 2015. “A economia solidária é uma volta às origens do socialismo? 
Uma outra economia, sem patrões nem empregados, mas com trabalhadores solidários? Sim, essa é a minha tese e 
não é utopia. Está sendo praticada. Em pelo menos 200 países. No Brasil, a característica da economia solidária é a 
presença de muitas cooperativas. Na prática, nós somos um exemplo de que a economia solidária é aplicação do 
cooperativismo.” 
332  REDE BRASIL ATUAL. Economia solidária se aproxima das origens do socialismo, diz Paul Singer. 
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2014/12/missionario-da-economia-solidaria-paul-singer-a-compara-ao-
socialismo-4852.html. 2014. Acesso em: 22 jan. 2015. 
333  REDE BRASIL ATUAL. Economia solidária se aproxima das origens do socialismo, diz Paul Singer. 
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2014/12/missionario-da-economia-solidaria-paul-singer-a-compara-ao-
socialismo-4852.html. 2014. Acesso em: 22 jan. 2015. 
334 MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. As Origens recentes da Economia Solidária no Brasil. Brasília: 
2008. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/ecosolidaria/as-origens-recentes-da-economia-solidaria-no-brasil.htm. 
Acesso em: 20 out. 2014. “Experiências coletivas de trabalho e produção vêm se disseminando nos espaços rurais e 
urbanos, através das cooperativas de produção e consumo, das associações de produtores, redes de produção 
consumo comercialização, instituições financeiras voltadas para empreendimentos populares solidários, empresas de 
autogestão, entre outras formas de organização.” 
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 Vale mencionar, ainda, que Singer cita a realização de debates dentro do Partido dos 

Trabalhadores sobre a Economia Solidária ainda na década de 90: 

 
(…) em debates sobre desemprego, o PT entendeu que a economia solidária poderia 
trazer respostas para a questão e o partido assumiu o tema. Foi depois de todos esses 
debates que Lula colocou a economia solidária no programa dele. 
 

 

 Em 2001, a fim de “articular e mediar a participação nacional e das redes internacionais 

da Economia Solidária no I FSM”335 , cria-se o GT Brasileiro de Economia Solidária. Então, ao 

final de 2002, “o GT Brasileiro deparou-se com a vitória de Lula.”336  

 Esse acontecimento levou as discussões sobre a Ecosol à agenda governamental: o GT 

Brasileiro de Ecosol envia uma carta ao então presidente, Lula, “propondo a criação de uma 

Política de Apoio à Economia Solidária”. Assim, o movimento da Economia Solidária procurou 

inserir-se dentro dos quadros institucionais governamentais, negociando suas pautas junto ao 

governo.337 

 Isso leva o governo Lula a anunciar, durante o FSM de 2003, “o compromisso de criar a 

Secretaria Nacional da Economia Solidária sob a direção do professor Paul Singer”.338 Assim, 

nesse mesmo ano, com a Lei nº 10.683 de 28 de maio de 2003339 e o Decreto n° 4.764, de 24 de 

                                                
335 FBES. Economia Solidária (FBES). Biblioteca do FBES. Atividades do FBES. Documento intitulado “Histórico e 
Documentos referenciais do FBES.” 2005. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=25&Itemid=216. Acesso em: 22 
jan. 2015. 
336 FBES. Economia Solidária (FBES). Biblioteca do FBES. Atividades do FBES. Documento intitulado “Histórico e 
Documentos referenciais do FBES.” 2005. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=25&Itemid=216. Acesso em: 22 
jan. 2015. 
337 Idem, “As negociações junto ao governo Lula avançaram positivamente.” 
338 FBES. Economia Solidária (FBES). Biblioteca do FBES. Atividades do FBES. Documento intitulado “Histórico e 
Documentos referenciais do FBES.” 2005. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=25&Itemid=216. Acesso em: 22 
jan. 2015. 
339 BRASIL. Lei nº 10.683 de 28 de maio de 2003. Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos 
Ministérios, e dá outras providências. Presidência da República. Publicado no Diário Oficial da União em 29 maio 
de 2003, art. 47: “O Poder Executivo disporá, em decreto, na estrutura regimental dos Ministérios, dos órgãos 
essenciais, dos órgãos de assessoramento direto e imediato ao Presidente da República, da Secretaria Especial do 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República, da Secretaria Especial de 
Aqüicultura e Pesca da Presidência da República, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência 
da República e da Controladoria-Geral da União, sobre as competências e atribuições, denominação das unidades e 
especificação dos cargos.” e “Art. 50. O Poder Executivo disporá sobre a organização, reorganização, denominação 
de cargos e funções e funcionamento dos órgãos e das entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica 
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junho de 2003340, foi criada a SENAES, vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego. Esta 

vinculação do movimento da Economia Solidária ao MTE deu-se, segundo o secretário, porque 

“a economia solidária se reconhecia como parte do movimento operário”.341  

 É portanto dentro deste contexto de busca por outras formas de organização do trabalho e 

de geração de renda que se inseriram as discussões sobre a criação de um Sistema de Comércio 

Justo e Solidário no Brasil. Não apenas do ponto de vista institucional - o SCJS estaria vinculado, 

em sua criação, à SENAES -, mas desde as discussões iniciais sobre sua construção, que se 

deram dentro de fóruns e espaços de discussão sobre a Economia Solidária. 

 De fato, na visão de Antonio Haroldo Pinheiro Mendonça (doravante mencionado 

também como Haroldo Mendonça), Coordenador Geral de Comércio Justo e Crédito - (unidade 

da SENAES responsável pelo SCJS) - três foram as principais fontes de influência para a 

construção do SCJS - dentre as quais, o movimento da Economia Solidária a principal.342 Os 

processos transnacionais foram, portanto, apenas uma das determinantes na construção do SCJS, 

segundo sua visão. A mais importante e determinante foi a Economia Solidária: “aqui no Brasil, 

diferente da experiência internacional, o comércio justo, ele ficou [sic] colocado como uma 

expressão da chamada Economia Solidaria.”343 

 Isso se deu porque a ideia do Comércio Justo se inseriu no país na dimensão do 

“comércio”, ou “comercialização solidária”, da “plataforma da Economia Solidária”, ligado 

também à Agricultura Familiar - considerada pelo coordenador geral como a terceira fonte do 

processo de construção do SCJS. Nesse mesmo sentido narra Fabíola Zerbini, Secretaria 

Executiva do Faces à época de sua criação: 

 
                                                                                                                                                        
e fundacional, mediante aprovação ou transformação das estruturas regimentais.”, artigos citados junto com o art. 84 
da CF no inicio do Decreto 4.764 de 2003 como justificativa de sua emissão. 
340 Que, tratando sobre a Estrutura Regimental do MTE, dente outros assuntos, inclui a SENAES dentro do MTE. 
341  REDE BRASIL ATUAL. Economia solidária se aproxima das origens do socialismo, diz Paul Singer. 
http://www.redebrasilatual.com.br/trabalho/2014/12/missionario-da-economia-solidaria-paul-singer-a-compara-ao-
socialismo-4852.html. 2014. Acesso em: 22 jan. 2015: “Por que a Senaes faz parte do Ministério do Trabalho e 
Emprego? A Senaes foi criada em 2003, quando o Lula tomou posse pela primeira vez. A Senaes faz parte do 
Ministério do Trabalho e Emprego porque a economia solidária se reconhecia como parte do movimento operário. O 
MTE é um ministério de proteção ao trabalhador, portanto parceiro dos sindicatos e de todas as formas de 
organização da classe trabalhadora. Nós somos uma secretaria dos movimentos sociais. Uma das coisas que me 
deixam orgulhoso é que os principais movimentos sociais do Brasil hoje estão na economia solidária. Não é que 
apoiem de fora, fazem economia solidária. E as mulheres são a vanguarda da economia solidária, no Brasil e em 
outros países.” 
342 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
343 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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(…) desde o princípio, a FACES atuou de forma relacionada às propostas dos 
movimentos sociais brasileiros que buscavam (e ainda buscam) respostas a tais 
problemas, como a Economia Solidária e a agricultura familiar, “emprestando” aos 
mesmos, a visão de “comercialização justa”, como alternativa complementar às ações de 
apoio direto a produção e a organização de empreendimentos autogestionários.344 

 
 

 Assim, pode-se dizer que a ideia de “comercialização justa”, proposta pelos processos 

transnacionais do Fair Trade, foi apropriada pelos movimentos nacionais já existentes e inserida 

nas discussões do setor público, a nível federal.  

 Para Haroldo Mendonça, o comércio justo foi, portanto, uma “expressão da economia 

solidária”, a qual tinha, por sua vez, como “principal afirmação de orientação política” a idéia de 

que “a economia solidaria é uma estratégia do desenvolvimento sustentável”345. Em suas 

palavras, “esse é um elemento diferenciado para entender o nosso processo”. Apesar de dialogar 

com o que estava acontecendo no âmbito transnacional, o CJS dele se diferencia como uma 

“versão tupiniquim”346 do Fair Trade.  

 Esse diálogo se dá, inclusive, em relação ao embate que era enxergado pelos atores 

nacionais em relação ao movimento do Fair Trade: o conflito entre a “visão economicista” e a 

“visão principiológica”347. Desta forma, a coerência interna do próprio movimento (incluindo a 

existência de conflitos internos) influenciou as mudanças e resultados produzidos com sua 

migração para o Brasil. Aqui, a escolha dos atores envolvidos no processo de construção do 

SCJS, já envolvidos com a Economia Solidária, foi pela visão dos princípios348. 

                                                
344 ZERBINI, Fabíola. O Sistema nacional de comércio justo e solidário – do verbo à ação. 2008. Prelo. Disponível 
em: 
http://www.territoriosdacidadania.gov.br/dotlrn/clubs/redestematicasdeater/produtosemercadosdiferenciados/content
s/file-storage/download/index?version_id=901132. Acesso em: 22 jan. 2015. 
345 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
346 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
347 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015: “quando falarmos do Brasil, ele vai dialogar com essas dimensões, e aí vai 
diferenciar, e ao mesmo vai aproximar com alguns dos atores.”; e ZERBINI, Fabíola. Ainda sobre comércio justo e 
economia solidária: reflexões. 19 de setembro de 2006. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index2.php?option=com_content&do_pdf=1&id=1260. Acesso em: 06 fev. 2015: “A tal 
“face” brasileira do CJS precisa mesmo se consolidar com um discurso próprio, com uma cara própria, já que 
estamos em um processo de criac ̧ão de algo novo, não desconectado do movimento de re-significac ̧ão do conceito 
internacional de comércio justo (aliás, inserido na luta interna deste movimento), mas, com uma cara própria 
garantida pela tal bricolagem que voce ̂ coloca mais abaixo, pela integrac ̧ão com estes outros movimentos e 
conceitos.”  
348 É preciso lembrar, aqui, que também existem os atores que, não obstante não terem participado desse processo, 
estavam também envolvidos com a prática transnacional do Fair Trade, sobretudo como produtores que já 
trabalhavam com o selo da FLO. Assim, há a consciência, neste trabalho, de um movimento interno que se 
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 Todavia, é preciso notar que essa interação dos processos transnacionais com a Economia 

Solidária em âmbito local, apesar de ter alterado significativamente os contornos ideológicos dos 

dois processos (vez que o âmbito transnacional baseava-se em uma tentativa de erradicação de 

pobreza por meio de soluções de mercado - e, portanto, inserido na lógica capitalista - e a 

nacional estava inserida em um contexto ideológico ligado ao socialismo e a meios alternativos 

ao capitalismo), não significou, ao menos segundo o coordenador geral de comércio justo e 

solidário, uma tentativa de negar a prática mundial. O distanciamento da última se dava em 

relação aos canais de comercialização - o foco estava para o mercado local e relações a nível 

nacional - sobretudo por meio do mapeamento dos EES -, e não para o mercado do Norte. 

Ademais, enquanto que no âmbito transnacional prevaleceu a visão economicista para Haroldo 

Mendonça,  no âmbito interno, o que predominou foi a visão dos princípios349.  

 A decisão de se voltar para o mercado interno na experiência da comercialização justa 

veio da crítica à reprodução, por parte do Fair Trade, da lógica do “sistema internacional de 

comércio”,  de manter o Norte como mercado consumidor e o Sul, como produtor, sobretudo de 

produtos de pequeno valor agregado. Pode-se identificar, inclusive, uma aderência implícita à 

existente “crítica ao paternalismo” do movimento do Fair Trade, apresentada no capítulo anterior. 

Desta forma, a partir da intenção de criar “algo distinto da formatação do comércio 

internacional”, decidiu-se voltar para o mercado interno, para construir o “comércio justo 

territorial”, e para a América Latina. Assim, decidiu-se “relativizar o foco do comércio justo 

internacional”, com o fim de conhecer e fomentar o mercado local.  

 O próprio nome, “comércio justo e solidário” revela, segundo Haroldo Mendonça, uma 

ação política concreta de anunciar que o comércio justo que estava sendo produzido no Brasil era 

distinto na medida em que focava não para o mercado do comércio justo internacional, mas para 

os Empreendimentos Econômicos e Solidários do país, que “praticavam a Economia Solidária”. 

Assim, o “justo” se referia à experiência internacional e o solidário, à presença da Economia 

Solidária. 

                                                                                                                                                        
relacionou de forma distinta com a prática transnacional. Optou-se, aqui, todavia, por focar nos atores determinantes 
no processo de construção regulatória do SCJS, tendo em vista os objetivos deste trabalho. 
349 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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 Essas características são fundamentais para compreender os contornos que o SCJS foi 

tomando, que o diferenciaram gradativamente de sua correspondente prática transnacional, o Fair 

Trade. 

 

4.2.2 O processo de criação do Decreto 7.358/2010 

 

 Ora, é nesse cenário de discussões, demandas e estratégias que se criou a ideia de uma 

norma para instituir o SCJS. O GT - SCJS foi em 2006, com o objetivo de 

 
subsidiar o governo federal com a elaboração de uma proposta de normativa para 
implantação de um Sistema Brasileiro de Comércio Justo, Ético e Solidário e um 
termo de referência que servirá de base a políticas de fomentos em apoio ao 
sistema brasileiro350. 
 
 

 As suas representações incluem dois membros do Faces, da Ecojus e do FBES cada, e 

representantes da SENAES do MTE, da SDA e da SDT do MDA.  

 O Faces teve, no GT - SCJS e nesse processo de construção normativa, papel primordial, 

uma vez que seus primeiros anos de trabalho, conforme narra em seu site, foram destinados à 

construção da “alternativa brasileira” do Fair Trade. A Fairtrade International influenciou a sua 

construção, a partir da atuação junto a produtores com os quais mantinha relações bilaterais de 

certificação, com a intenção de trazer a prática da certificação justa e do Fair Trade para o 

Brasil351. Todavia, uma vez articulado, o Faces, com seus membros envolvidos em movimentos e 

pautas próprios, foi o intermediário que veiculou e moldou os processos transnacionais de acordo 

com as demandas que visualizavam no âmbito nacional. 

 De fato, como resultado dos seus trabalhos, o Faces escreveu, em articulação com 

diversos atores, a “Carta de Valores, Princípios e Critérios do Comércio Justo e Solidário 

Brasileiro”352, que formou a base política e conceitual do movimento brasileiro do “Comércio 

                                                
350 MENDONÇA. Antonio Haroldo P. SOBRE O GRUPO DE TRABALHO – SISTEMA DO Comércio JUSTO E 
SOLIDÁRIO - GT - SISTEMA. Brasília: 2006.  Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=383&Itemid=216. Acesso em: 20 out. 
2014. 
351 Entrevista n.º 2, de 05 de janeiro de 2015. 
352  FACES DO BRASIL. Princípios e Critérios. Rio de Janeiro: 2011. Disponível em: 
http://www.facesdobrasil.org.br/sistema-nacional-de-comercio-justo-e-solidario/67-principios-e-criterios.html. 
Acesso em: 20 out. 2014: “Os princípios do SNCJS são os seguintes: • Fortalecimento da Democracia, Respeito à 
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Justo e Solidário”353 . Foi sobre esse conceito construído pelo Faces que se realizou um encontro, 

em abril de 2006, pelas três redes relacionadas ao comércio justo: FACES, ECOJUS e FBES. 

Nesta oportunidade, criou-se um “consenso da sociedade civil brasileira pela criação de um 

sistema público para o comércio justo, que unisse reconhecimento governamental ao tema como 

política social de desenvolvimento, e, regulamentação em escala nacional.” 

 Assim, ainda nesse ano, no Fórum Social Mundial, o Faces realizou uma apresentação da 

ideia elaborada sobre o Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário. Nela, apresentou dois 

dos diversos conceitos de comércio justo: a definição da EFTA354 e, em seguida, a definição que 

ela mesma formou, tendo os objetivos acima como pano de fundo: 

 
Considera-se Comércio Ético e Solidário o fluxo comercial diferenciado que, a 
partir do estabelecimento de relações éticas e solidárias entre todos os elos da 
cadeia produtiva, resulte em uma forma de empoderamento dos(das) 
trabalhadores(as) assalariados(as), agricultores(as) familiares, indígenas, 
quilombolas, extrativistas e camponeses(as) que estão em desvantagem ou 
marginalizados(as) pelo sistema convencional das relações comerciais355. 
 

 Durante a sua segunda reunião do GT - SCJS, decidiu-se pela elaboração da modalidade 

jurídica de Instrução Normativa (IN), que deveria ser “sintética, guarda chuva, que marcaria 

determinados pontos chaves para não dar margem a interpretações e ao mesmo tempo possibilitar 

que se garantam os acúmulos que são consensos históricos do movimento.”356 Ademais, decidiu-

se dentro do GT-SCJS por utilizar as instruções normativas dos orgânicos como base de modelo 

para a elaboração da instrução normativa do SCJS.  

                                                                                                                                                        
Liberdade de Opinião, de Organização e de Identidade Cultural; • Condições Justas de Produção, Agregação de 
Valor e Comercialização; • Apoio ao Desenvolvimento Local em Direção a Sustentabilidade; • Respeito ao Meio 
Ambiente; • Respeito aos Direito das Mulheres, Crianças, Grupos Étnicos e Trabalhadores(as); • Informação ao 
Consumidor; • Integração dos Elos da Cadeia.” 
353 FACES DO BRASIL. Princípios e Critérios. 2011. Op. cit. 
354 GOMES, Rosemary. Sistema Nacional de Comério Justo, Ético e Solidário. FACES do Brasil. [S.l.]: 2006. 
Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=107&Itemid=216. Acesso em: 
20 out. 2014: “Conceito: “Comércio justo é uma parceria comercial, baseada em diálogo, transparência e respeito, 
que busca maior equidade no comércio internacional. Ele contribui para o desenvolvimento sustentável, através de 
melhores condições de troca e da garantia dos direitos para produtores e trabalhadores marginalizados – 
principalmente do Sul.” (Fonte: EFTA)” 
355 GOMES, Rosemary. Sistema Nacional de Comério Justo, Ético e Solidário. FACES do Brasil. Op. cit. 
356 MENDONÇA. Antonio Haroldo P. SOBRE O GRUPO DE TRABALHO – SISTEMA DO Comércio JUSTO E 
SOLIDÁRIO - GT - SISTEMA. Brasília: 2006.  Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=383&Itemid=216. Acesso em: 20 out. 
2014. 
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 O documento narra também que o grupo optou pelo processo de elaboração interno da 

instrução normativa, isto é, pelas entidades componentes do GT, “e não por um processo de 

elaboração exaustivamente consultivo”, tendo em vista a “dinâmica do período eleitoral”357. 

 A ideia era, assim, de incumbir a elaboração da IN às próprias entidades componentes do 

GT que, por sua vez, se mobilizariam para conseguir realizar consultas públicas e obter 

contribuições de fora do grupo. Tendo elaborado o documento, ele seria enviado para análise 

pelas consultorias jurídicas de cada ministério e, em seguida, enviado à promulgação.  

 De fato, ainda em 2006, há a elaboração da primeira versão da instrução normativa, que é 

posteriormente substituída pela instrução normativa de 2007, elaborada para a realização de 

consulta pública358.  

 A ata da IV Plenária do FBES descreve, também, os trabalhos desse Fórum na construção 

da IN do SCJS. Em 31 de outubro de 2007, é elaborada uma Vídeoconferência nacional com os 

integrantes do movimento da economia solidária sobre a Instrução Normativa do Sistema 

Brasileiro de Comércio Justo e Solidário, cuja elaboração, no âmbito do GT SNCJS, contava 

então com quase dois anos359. Discutiu-se ainda, durante esta plenária, as perspectivas para a 

elaboração de um SNCJS para o Brasil, que poderia torná-lo:  

 
um pioneiro pela co-produção de uma política pública que leva em consideração 
elementos do ambiente público e do privado na construção e incentivo de 
formação de novos mercados de consumo nacional para os produtos e serviços de 
qualidade garantindo o respeito aos direitos econômicos, sociais, culturais e 
ambientais e fortalecendo canais de participação democráticas dos atores 
protagonistas dessa nova economia – a economia solidária.360 
 
 

 Então, em fevereiro de 2008, o documento final relativo à instrução normativa do SNCJS 

foi oficialmente finalizado e entregue à Comissão Jurídica do Ministério do Trabalho e Emprego 

                                                
357Conforme MENDONÇA. Antonio Haroldo P. SOBRE O GRUPO DE TRABALHO – SISTEMA DO Comércio 
JUSTO E SOLIDÁRIO - GT - SISTEMA. 2006. Op. Cit. 
358 AUDIÊNCIA PÚBLICA DO MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO. 2006. Brasília. Minuta 11 de abril 
de 2007. Instrução Normativa. Brasília. GT Brasileiro de Comércio Justo e Solidário. Disponível em: 
http://www.fbes.org.br/index.php?option=com_docman&task=doc_download&gid=479&Itemid=216. Acesso em: 
06 fev. 2015. Nota de rodapé n. 1: “Documento elaborado para consulta pública, pelo GT Interministerial, criado em 
Audiência Pública do MTE de 08 de abril de 2006, composto de dois membros de cada uma das seguintes 
articulações da sociedade civil: FACES do Brasil, Articulação OPFCJS e FBES, e, de representantes da SENAES 
(MTE), MDA (SAF e SDT), e, Sebrae Nacional.” 
359 FBES. Relatório Final da IV Plenária Nacional de Economia Solidária. Goiás: 2008,  p. 78. 
360 FBES. Relatório Final da IV Plenária Nacional de Economia Solidária. Goiás: 2008,  p. 79. 
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(Conjur) em fevereiro de 2008361. Em 20 de agosto de 2008, sem respostas da Conjur, o grupo 

solicita, por meio de carta ao ministro do MTE, Carlos Luppi, audiência para “encaminhamentos 

sobre a promulgação do texto normativo do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário”. 

Finalmente, em 17 de novembro de 2010, o Decreto Presidencial n.º 7.385 institui o Sistema 

Nacional de Comércio Justo e Solidário. 
 
4.2.3 A decisão pela presença do Estado 
 
 
 Um fator que se destaca nesse processo é a presença do Estado desde o início das 

discussões sobre a construção de um “comércio justo” no país. Apesar da iniciativa transnacional 

ocorrer a partir de atores privados, no Brasil, o Estado esteve presente desde o início, mesmo 

dentro do Faces, principal movimento da sociedade civil responsável pelo início das discussões 

sobre o Fair Trade no país. Esta subseção buscará discutir algumas questões sobre a escolha pela 

regulação pública de uma comercialização justa.  

 O fato de que as discussões sobre a criação de um comércio justo no Brasil estavam 

inseridas na Economia Solidária foi um importante fator para a presença do Estado, seja porque 

em 2003 a Ecosol foi reconhecida como política pública do governo federal, tendo para ela sido 

criada uma Secretaria, seja porque a presença do Estado é um fator natural a se esperar em um 

movimento com raízes no socialismo. Entretanto, buscou-se ir mais fundo nas motivações sobre a 

criação de um sistema público de comércio justo e solidário.  

 Segundo Haroldo Mendonça, coordenador do GT - SCJS, havia a intenção de se criar “o” 

sistema de comércio justo e solidário, e não “mais um” sistema, como seria o caso se fosse 

regulado por entidades privadas. O sistema teria garantia de participação e controle social, para 

contrabalançar o caráter público do movimento e não “burocratizar” o processo. Para o 

coordenador do processo, esse é “a grande contribuição” da iniciativa brasileira para o 

movimento do “comércio justo” - criar um sistema público - “mas não estatal”, da prática.  

 Ademais, a “estatização” do movimento - no sentido de trazê-la para dentro do Estado - 

deveu-se também, para que o movimento não caísse só na visão economicista 362 . Mais 

                                                
361 FBES. Relatório Final da IV Plenária Nacional de Economia Solidária. Goiás: 2008,  p. 79. 
362 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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importante, a sua inserção dentro das estruturas governamentais permitiria que fosse integrada a 

políticas públicas de fomento à sua prática.  

 A presença do Estado no processo foi, conforme narra Haroldo Mendonça, amplamente 

discutida. Não somente se a regulação do tema seria pública, mas qual seria o seu papel na 

promoção do comércio justo e solidário, uma vez tendo o Estado se colocado como regulador. Se 

apenas reconheceria o comércio justo e deixaria para o setor privado “tocar” a prática, como 

ocorria com os orgânicos, ou se o Estado teria uma presença maior. Decidiu-se, conforme narra 

Haroldo Mendonça, que, além de regulador, o Estado seria fomentador do comércio justo e 

solidário, colocando recursos públicos e integrando ações como compras governamentais, 

qualificação dos EES praticantes de CJS e até no financiamento de determinados EES que 

tivessem essa necessidade. Assim, construir um sistema público teve também o objetivo criar um 

“sistema não excludente”, que não deixasse de fora aqueles que não pudessem arcar com os 

custos da certificação.  

 Ademais, para o Estado estar presente, foi criada a Comissão Gestora Nacional (CGN) do 

SCJS, que gerencia e é “a autoridade do sistema”. Segundo Haroldo Mendonça, sua composição 

é majoritariamente da sociedade civil. Todavia, para “não ser a última instância”, ela está 

vinculada ao CNES, que deve dar o aval a todas as decisões tomadas pela CGN.  

 Ademais, o coordenador revela a intenção de tornar o Brasil um “jogador político” no 

movimento do comércio justo. Em outras palavras, há a intenção de “oferecer uma agenda para 

as organizações do comércio justo e Economia solidaria nos países”, com a intenção de que elas 

“influenciem cada vez mais a gestão pública” em outros países, levando instrumentos como “a 

participação social, o controle social na elaboração, na implementação e desenvolvimento da 

política pública”, com a consciência de que “a autonomia do movimento social é fundamental.”  

  Nesse sentido, deveria ser uma iniciativa pública para que o Estado brasileiro pudesse 

servir como uma referência para outros Estados que queiram construir algo próximo ao que está 

aqui sendo construído. Reconhecendo que “a realidade [de cada país] é totalmente distinta”, e que 

“o caso brasileiro tem todo um histórico muito particular que não tem em lugar nenhum”, o 

coordenador esclarece que o Brasil poderia fornecer um “roteiro, uma lógica de como se organiza 

uma política pública de promoção do comércio justo com a presença do Estado.”  

 O coordenador do Comércio Justo e Solidário da SENAES cita, ainda, como um princípio 

do sistema, o do compartilhamento de responsabilidades, bem como o princípio de autonomia 
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dos movimentos sociais. Para Haroldo Mendonça, o caráter “público mas não estatal” do SCJS, 

com espaço para participação da sociedade civil, bem como para o controle social, implica no 

compartilhamento de responsabilidades entre o governo e os movimentos sociais.  

 O SCJS surgiu, portanto, da confluência entre os processos transnacionais de certificação, 

que atingiam produtores brasileiros e chamaram a atenção de atores nacionais, com a demanda 

existente dos movimentos nacionais, de economia solidária e agricultura familiar, cujas principais 

dificuldades giravam em torno da comercialização de seus produtos e serviços. O seu contexto 

foi, portanto, o da “busca por respostas (…) que unissem a experiência internacional de 

construção de relações comerciais mais justas, com os desejos, sonhos, mãos e vozes de nossos 

movimentos sociais e de suas lutas.” 363  A próxima seção será destinada a descrever o 

funcionamento do sistema, bem como seus mecanismos de regulação, que incluem o próprio 

Decreto 7.358/2010 e portarias que instituem critérios e princípios de avaliação da conformidade 

para certificação no CJS. 

 

4.3 O Sistema de Comércio Justo e Solidário 

 

 A mais recente definição do SCJS é de um “sistema ordenado de parâmetros que visa 

promover as práticas de relações comerciais mais justas e solidárias, articulando e integrando os 

empreendimentos econômicos solidários e seus parceiros colaboradores em todo o território 

brasileiro”, presente na portaria n.º 2060 de 30 de dezembro de 2014 do MTE, publicada em 08 

de janeiro de 2015 no Diário Oficial.  

 Conforme se apresentará aqui, o funcionamento do SCJS também está diretamente ligado 

à certificação, mas nela não se encerra. No Brasil, as organizações ligadas ao CJS estarão 

também ligadas à Economia Solidária, fazendo parte de uma política pública mais ampla de 

promoção aos Empreendimentos Econômicos e Solidários. 

A portaria determina quem são seus participantes. Eles estão categorizados em364: 

                                                
363  SENAES et al. EDITAL DE SELEÇÃO DE EMPREENDIMENTOS ECONOMICOS SOLIDÁRIOS (EES) 
CANDIDATOS A HABILITAÇÃO AO SISTEMA NACIONAL DE COMÉRCIO JUSTO E SOLIDÁRIO - SNCJS. 
2010. Disponível em: 
http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A3ADC4075013AFECE03AF6931/EDITAL%20SNCJS.pdf. Acesso 
em: 22 jan. 2015. 
364 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Institui os princípios, critérios, sistema de avaliação de conformidade e 
os mecanismos de gestão do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário - SCJS. Ministério do Trabalho e 
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- empreendimento econômico solidário com prática em CJS (EES/CJS);  
- parceiro comercial com prática em CJS (PC/CJS); 
-  organismos de avaliação de conformidade (OAC);  
- organizações da sociedade civil de apoio e fomento ao comércio justo e solidário; e  
- parceiros públicos do CJS (PP/CJS). 
 
 
 O EES/CJS é o empreendimento econômico e solidário “submetido a um processo de 

avaliação da conformidade da garantia reconhecido no âmbito do SCJS”365. O PC/CJS é a 

categoria voltada a englobar as demais formas de organização empresarial não abrangidas pela 

forma autogestionária que caracteriza os EES: “a sociedade empresária, a sociedade simples, a 

empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário de micro e pequeno porte a que 

se refere o art. 3o da Lei no 123, de 14 de dezembro de 2006”366, e que se relacionam 

comercialmente com EES/CJS367. As OAC são as organizações devidamente credenciadas para 

“avaliar e reconhecer a conformidade dos EES e parceiros comerciais”. Já as organizações da 

sociedade civil de apoio e fomento ao comércio justo e solidário são aquelas que estão envolvidas 

com o desenvolvimento ou apoio aos EES, seja no processo de produção, comercialização ou 

consumo dos produtos e serviços oferecidos pelos EES368. Por fim, os parceiros públicos do CJS 

são “os municípios, os estados, o Distrito Federal e os órgãos da União que aderem ao SCJS”. 

 O Decreto n. 7.358 de 17 de novembro de 2010 conta com uma série de definições de 

conceitos importantes à operacionalidade do sistema, conforme o quadro abaixo. 

 

Quadro 12: Conceitos do SCJS 

Comércio justo e solidário “Prática comercial diferenciada pautada nos 
valores de justiça social e solidariedade realizada 
pelos empreendimentos econômicos solidários.” 

                                                                                                                                                        
Emprego. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 08 jan. 2015. Disponível em: 
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=279940. Acesso em: 06 fev. 2015. Art. 4º. 
365 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., Art. 4º, inciso I. 
366 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., Art. 4º, inciso II. 
367 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., Art. 4º, inciso II. 
368 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., Art. 4º, inciso III. 



107 
  
Empreendimentos econômicos solidários “Organizações de caráter associativo que realizam 

atividades econômicas, cujos participantes sejam 
trabalhadores do meio urbano ou rural e exerçam 
democraticamente a gestão das atividades e a 
alocação dos resultados.” 

Organismos de acreditação “Organismos que credenciam os organismos de 
avaliação da conformidade, atestando sua 
capacidade para realizar tarefas de avaliação da 
conformidade de produtos, processos e serviços.” 

Organismos de avaliação da conformidade “Organismos que inspecionam e atestam o 
cumprimento dos critérios de conformidade de 
produtos, processos e serviços com as práticas de 
comércio justo e solidário.” 

Preço justo “Definição de valor do produto ou serviço, 
construída a partir do diálogo, da transparência e 
da efetiva participação de todos os agentes 
envolvidos na sua composição que resulte em 
distribuição equânime do ganho na cadeia 
produtiva.” 

Fonte: Elaboração própria com base no Decreto 7.358 de 17 de novembro de 2010. 
 
 Interessante observar que, na definição de seus elementos, o Decreto sobre o SCJS 

determina, no parágrafo único do seu artigo 2º, que o conceito de comércio justo e solidário 

“compreende” os termos: “fair trade, comércio justo, comércio equitativo, comércio équo, 

comércio alternativo, comércio solidário, comércio ético, comércio ético e solidário”, o que 

denota uma tentativa de englobar todas as práticas nacionais ou internacionais ligadas à 

preocupação com uma comercialização justa.  

 A finalidade do SCJS é de “fortalecer e promover o comércio justo e solidário no 

Brasil”369. Para isso, são perseguidos 7 objetivos específicos, determinados pelo Decreto: (i) 

fortalecer a identidade nacional do comércio justo e solidário; (ii) favorecer a prática do comércio 

justo em toda a cadeia; (iii) divulgar as práticas que respeitam as normas do SCJS; (iv) criar uma 

base nacional de informações sobre Economia Solidária e sobre EES reconhecidos pelo SCJS; (v) 

                                                
369 BRASIL. Decreto n.º 7.358 de 17.11.2010. Institui o Sistema Nacional do Comércio Justo e Solidário - SCJS, cria 
sua Comissão Gestora Nacional, e dá outras providências. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 18 nov. de 2010. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7358.htm. Acesso em: 06 fev. 
2015. Art. 3º. 
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contribuir com a promoção de ações de fomento à comercialização dos EES; (vi) incentivar a 

colaboração econômica entre EES; e (vii) apoiar processos de educação para o consumo370. 

 Ademais, o SCJS conta com uma Comissão Gestora Nacional371, com o objetivo de 

subsidiar tecnicamente o CNES em assuntos relacionados ao SCJS, “reconhecer e monitorar as 

diferentes metodologias de avaliação da conformidade de produtos, processos e serviços aos 

princípios e critérios de reconhecimento de práticas de comércio justo e solidário do SCJS” e 

“habilitar no SCJS os organismos de acreditação e de avaliação da conformidade, de acordo com 

os critérios de reconhecimento de práticas de comércio justo e solidário estabelecidos em ato 

normativo do Ministério do Trabalho e Emprego”, dentre outros. Na prática, ela é o órgão 

decisório máximo do SCJS, responsável pela definição dos princípios, critérios e métodos de 

funcionamento do SCJS. 

 Nesse sentido também a portaria 2060/2015 estabelece que a gestão nacional do SCJS 

será feita por sua CGN, “em conjunto com as demais instâncias colegiadas do SCJS e o 

Ministério do Trabalho e Emprego”372, por meio da Secretaria Nacional de Economia Solidária. 

 Abaixo trataremos da portaria e do Sistema de Avaliação da Garantia que ela institui. 

 

4.3.1 A portaria 2060/2015 

 

 Conforme seu art. 1º, a portaria 2060/2015 “institui os princípios, critérios, sistema de 

avaliação de conformidade e os mecanismos de gestão do Sistema Nacional de Comércio Justo e 

                                                
370 BRASIL. Decreto n.º 7.358 de 17.11.2010. Op. cit., art. 3.º:

 

“O SCJS tem por finalidade fortalecer e promover o 
comércio justo e solidário no Brasil, o que compreende alcançar os seguintes objetivos: I - fortalecer identidade 
nacional de comércio justo e solidário, por meio da difusão do seu conceito, de seus princípios e critérios de 
reconhecimento de práticas de comércio justo e solidário e de seu fomento; II - favorecer a prática do preço justo 
para quem produz, comercializa e consome; III - divulgar os produtos, processos, serviços, bem como as 
experiências e organizações que respeitam as normas do SCJS; IV - subsidiar os empreendimentos econômicos 
solidários, os organismos de acreditação e de avaliação da conformidade e as entidades de apoio e fomento ao 
comércio justo e solidário, por meio de base nacional de informações em economia solidária e de empreendimentos 
econômicos solidários com práticas de comércio justo e solidário reconhecidas pelo SCJS; V - contribuir com os 
esforços públicos e privados de promoção de ações de fomento à melhoria das condições de comercialização dos 
empreendimentos econômicos solidários; VI - incentivar a colaboração econômica entre empreendimentos 
econômicos solidários; e VII - apoiar processos de educação para o consumo, com vistas à adoção de hábitos 
sustentáveis e à organização dos consumidores para a compra dos produtos e serviços do comércio justo e solidário.” 
371 BRASIL. Decreto n.º 7.358 de 17.11.2010. Op. cit., art. 4º. 
372 BRASIL. Decreto n.º 7.358 de 17.11.2010. Op. cit., art. 16. Conforme o art, 18, são instâncias colegiadas do 
SCJS: “I - o Conselho Nacional de Economia Solidária; II - os conselhos estaduais e municipais de economia 
solidária com adesão ao SCJS; e III - as comissões de cadastro, informação e comércio justo e solidário, previstas 
nesta Portaria.” 
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Solidário - SCJS.” Em seu art. 2º, ela também define elementos do Sistema. É interessante notar 

que, antes de definir o comércio justo e solidário, ela define a Economia Solidária e o Comércio 

Justo, novidade em relação ao Decreto: 

 
 Art. 2o Para os efeitos desta Portaria entende-se por: 
 I - economia solidária (ES): o conjunto de atividades econômicas - produção de bens e 
de serviços, distribuição, consumo e finanças organizadas e realizadas solidariamente 
por trabalhadores e trabalhadoras na forma coletiva e autogestionária; 
 II - comércio justo (CJ): relação de troca, baseada no diálogo, na transparência e no 
respeito, que busca maior igualdade no comércio internacional, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável por meio de melhores condições nas relações comerciais, 
assegurando o direito dos pequenos produtores e trabalhadores marginalizados, 
especialmente do hemisfério Sul; 
III - comércio justo e solidário (CJS): práticas comerciais diferenciadas pautadas nos 
valores de justiça social e da solidariedade realizada por empreendimentos econômicos 
solidários (…). 

  

 Ademais, apresenta instrumentos e definições importantes para compreender a 

funcionalidade do sistema. Dentre os instrumentos, o Cadastro Nacional de Empreendimentos 

Econômicos Solidários (CadSol); a Declaração de Empreendimento Econômico Solidário 

(DCSol); o Selo do CJS e o Certificado de Conformidade do Comércio Justo e Solidário 

(CERTSOL). Dentre as definições, a marca “ECOS”; a marca "Parceiro Comercial do SCJS” e 

preço justo. O quadro abaixo organiza essas informações. 

 

Quadro 13: Instrumentos e definições do SCJS 

CadSol “Cadastro que credencia empreendimentos 
econômicos solidários com a finalidade de dar o 
reconhecimento público de modo a permitir-
lhes o acesso às políticas públicas nacionais de 
economia solidária e demais políticas, 
programas públicos de financiamento, compras 
governamentais, comercialização de produtos e 
serviços e demais ações e políticas públicas a 
eles dirigidas.” 

DCSol “Documento emitido pelo MTE/SENAES ao 
Cadastro Nacional de Empreendimento 
Econômico Solidário (CADSOL), com a função 
de reconhecer uma organização coletiva que 
exerce uma atividade econômica.” 
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Selo do CJS “Componente visualmente perceptível que 

identifica e distingue os produtos e serviços dos 
empreendimentos econômicos solidários que 
possuam Certificado de Conformidade do 
Comércio Justo e Solidário.” 

Certificado de Conformidade do Comércio 
Justo e Solidário (CERTSOL) 

‘Documento emitido por organismo de 
avaliação de conformidade do CJS, credenciado 
pela Comissão Gestora Nacional do Sistema, 
com a função de certificar os EES e os parceiros 
comerciais que atendem o disposto no 
regulamento do SCJS, autorizando-os a usar o 
selo ou marca de espaço de comercialização 
solidária (ECOS) do SCJS.” 

Marca "ECOS" - Espaço de Comercialização 
Solidária do SCJS 

“Componente visualmente perceptível que 
identifica e distingue os estabelecimentos 
comerciais próprios dos empreendimentos 
econômicos solidários que vendem ou compram 
seus produtos e serviços.” 

Marca "Parceiro Comercial do SCJS" “Componente visualmente perceptível que 
identifica e distingue as parceiras comerciais 
que vendem ou compram produtos e serviços 
dos empreendimentos econômicos solidários.” 

Fonte: BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Institui os princípios, critérios, sistema de avaliação de 
conformidade e os mecanismos de gestão do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário - SCJS. Ministério do 
Trabalho e Emprego. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 08 jan. 2015. Disponível em: 
http://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=279940. Acesso em: 06 fev. 2015, art. 2º, incisos VI, VII, XIV e X. 
 
  

 O Cadsol foi instituído pela portaria 1.780 de 19.11.2014 pelo MTE. Ele é o instrumento 

por meio do qual o Poder Público reconhece os Empreendimentos Econo ̂micos Solidários como 

tal, “de modo a permitir-lhes o acesso às políticas públicas nacionais de economia solidária e 

demais políticas, programas públicos de financiamento, compras governamentais, 

comercializac ̧ão de produtos e serviços e demais ações e políticas públicas a elas dirigidas”, 

conforme o art. 1º da portaria 1.780. A portaria determina, em seu art. 4º, que o Cadsol é requisito 

obrigatório não apenas para a inclusão no Sistema Nacional de Informações de Economia 

Solidária e o reconhecimento no acesso às políticas públicas nacionais de Economia Solidária, 

como também para a inclusão no Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário. Com isto, 

buscou-se integrar as ações de promoção da Ecosol e do SCJS, de maneira que todo praticante de 
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CJS reconhecido pelo SCJS é antes, um EES. De fato, expõe Haroldo Mendonça que “o sistema 

foi desenhado para que o SCJS não esteja desvinculado da política de economia solidária”373. 

 O coordenador do Comércio Justo na SENAES narra o funcionamento do sistema da 

seguinte maneira. Os EES preenchem o Cadsol, um cadastro online baseado na “autodeclaração 

com base na fé pública e no controle social”374. Nesse cadastro, o EES pode também postular 

reconhecimento como praticante de CJS e, portanto, parte do SCJS. Uma vez cadastrado e 

aprovado pela Comissão de Cadastro Informação e Comércio Justo e Solidário, o EES tem 

emitida a DCSOL375. Com ela, o empreendimento tem acesso a políticas públicas voltadas ao 

fomento da Economia Solidária. Caso tenha postulado ser parte do SCJS, haverá uma avaliação 

de conformidade por parte de um Organismo de Avaliação de Conformidade (OAC) devidamente 

acreditado. Caso seja considerada apta, o OAC emitirá o Certificado de Conformidade do 

Comércio Justo e Solidário (CERTSOL), que dará ao EES o direito de usar o Selo CJS.  

 Haroldo Mendonça define a DCSOL como uma “estratégia de ação de política pública”, e 

o selo como uma “estratégia de promoção comercial”, ambos integrados. A primeira, mais ampla 

que a estratégia de mercado, e permite que o empreendimento acesse políticas públicas voltadas 

ao fomento da Economia Solidária. Já o selo é uma “marca para o mercado” - a “porta de 

entrada” para o mercado. Caso o EES não possa arcar com os custos da certificação, o Estado 

arcará com estes custos, de forma que seja um “sistema inclusivo”.376 

 Os critérios de avaliação de conformidade das práticas de CJS estão disciplinados na 

portaria 2.060 de 30 de dezembro de 2014 e serão apresentados a seguir. 

 

4.3.2 O Sistema de Avaliação da Conformidade do Comércio Justo e Solidário: critérios e 

princípios  

 

 O Sistema de Avaliação da Conformidade do Comércio Justo e Solidário é a construção 

pública feita pela CGN para o reconhecimento de um EES praticante de CJS, que lhe dá o direito 

                                                
373 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
374 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
375 BRASIL. Portaria n.º 1.780 de 19.11.2014. Institui o Cadastro de Empreendimentos Econômicos Solidários – 
CADSOL. Ministério do Trabalho e Emprego. Diário Oficial da União, Brasília, 20 nov. 2014. Seção 1, pp. 78-79.  
376 Expressões em aspas reproduzidas da entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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de usar o Selo CJS. Essa avaliação é realizada por um organismo de avaliação de conformidade 

devidamente acreditado pelo SCJS377.  

 São 7 os princípios do SCJS, a cada qual estão ligados critérios específicos de avaliação a 

serem observados pelos EES, conforme apresenta o quadro abaixo. 

 
Quadro 14: Princípios e respectivos critérios de avaliação da conformidade 

Princípios Critérios de avaliação 

Princípio 1: fortalecimento da democracia, respeito à 
liberdade de opinião, de organização e de identidade 
cultural: 

a) transparência interna; 
b) democracia e autogestão nas tomadas de decisão do 
empreendimento; e 
c) processos eleitorais para definição dos cargos 
responsáveis pela gestão. 

Princípio 2: condições justas de produção, agregação 
de valor e comercialização: 

a) transparência na negociação entre as partes na formação 
do preço justo de produtos ou de serviços; 
b) condições adequadas de segurança e saúde no trabalho; 
e 
c) inexistência de práticas de trabalho infantil, sendo 
possível manter compromisso com a inserção de jovens 
aprendizes no seu ambiente cultural, garantido o acesso à 
educação formal e ao lazer. 

Princípio 3: promoção do desenvolvimento local em 
direção à sustentabilidade: 

a) práticas e compromissos com o desenvolvimento 
socioeconômico e cultural das comunidades e territórios; e 
b) práticas de inclusão social por meio de ações geradoras 
de trabalho e renda. 

Princípio 4: respeito, cuidado e conservação do meio 
ambiente: 

a) práticas de conservação e recuperação dos recursos 
naturais e da biodiversidade; 
b) métodos responsáveis e não prejudiciais ao meio 
ambiente nas etapas de produção, industrialização e 
comercialização dos produtos e serviços; 
c) práticas de utilização de materiais biodegradáveis, 
técnicas agroecológicas e de manejo sustentável dos 
ecossistemas nos processo produtivos; 
d) práticas de redução do uso, de reutilização, de 
reciclagem e do destino adequado dos resíduos gerados 
nos processo de produção e consumo; e 
e) desenvolvimento de atividades educativas e culturais 
relacionadas à questão da preservação do meio ambiente. 

                                                
377 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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Princípios Critérios de avaliação 

Princípio 5: respeito à diversidade e garantia de 
equidade e não discriminação: 

a) inexistência de práticas de discriminação baseadas em 
sexo, raça, religião, geração, posição política, procedência 
social, naturalidade, escolha sexual e em condição de 
pessoa com deficiência; e 
b) equidade nas relações de gênero com ampla 
participação das mulheres em todos os níveis e atividades 
de produção e gestão. 

Princípio 6: correta e adequada comunicação e 
informação ao consumidor: 

a) respeito aos direitos dos consumidores; 
b) desenvolvimento de atividades educativas relacionadas 
ao Consumo responsável; c) transparência nas relações de 
produção, comercialização e consumo; e 
d) provisão de informação clara, no estabelecimento 
comercial ou em site na internet, sobre os produtos e 
serviços, com controle e informação da origem e qualidade 
das matérias-primas e insumos utilizados. 

Princípio 7: solidariedade e integração entre os elos 
da cadeia produtiva: 

a) práticas de cooperação entre empreendimentos de um 
mesmo segmento ou da mesma cadeia ou arranjo 
produtivo; e 
b) existência de práticas transparentes, justas e solidárias 
nas relações e contratos estabelecidos entre o EES e os 
compradores e fornecedores de insumos, matérias-primas, 
produtos e serviços, buscando a construção de relações de 
longo prazo. 

Fonte: Elaboração própria, com base no art. 5º, incisos I a VII de BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Institui 
os princípios, critérios, sistema de avaliação de conformidade e os mecanismos de gestão do Sistema Nacional de 
Comércio Justo e Solidário - SCJS. Ministério do Trabalho e Emprego. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 08 jan. 
2015. Disponível em: http://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=279940. Acesso em: 06 fev. 2015. 
 
  

 Para proceder à avaliação da conformidade, o SCJS reconhece três tipos de 

metodologias378. A primeira é denominada OPAC - Organismos Participativos de Avaliação da 

Conformidade. Conforme o art. 8º, “são aqueles compostos por pessoas ou por organizações que 

aderem a um Sistema Participativo de Garantia (SPG) e que firmam entre si um acordo de 

responsabilidade sobre os critérios e os procedimentos de avaliação da conformidade”. Aqui, o 

empreendimento é avaliado por pares. A sua metodologia “caracteriza-se pela credibilidade 

gerada por mecanismos e procedimentos de controle social, de participação e de responsabilidade 

coletiva e solidária dos seus membros no cumprimento dos regulamentos pré-definidos no 

                                                
378 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., art. 7º: “No âmbito do SCJS as metodologias de avaliação de 
conformidade da prática de comércio justo e solidário são divididas em três categorias, conforme o tipo de 
organismo de avaliação da conformidade.” 
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respectivo SPG.”379 Ademais, deve estar garantida a possibilidade de recurso a situações que 

gerem contraditórios380.  

 A segunda consiste nos Organismos de Avaliação da Conformidade por terceira parte 

(OAC 3a Parte). Trata-se de “organizações formalmente registradas como certificadoras que 

realizam auditorias externas para verificação da existência de práticas ou cumprimentos de 

critérios de conformidade no SCJS.” Assim, a verificação de conformidade ocorre por meio de 

vistoria externa e independente, contratada pelo EES ou parceiro comercial381. Nesse sistema, a 

portaria estabelece que deve haver uma “uma divisão clara entre as funções de verificação e de 

decisão final sobre a conformidade”382, de modo que a decisão final se dá sem a participação do 

auditor que realizou a vistoria. É esse o sistema de avaliação utilizado pela FLO. 

 A terceira e última categoria de organismos de avaliação é dos Organismos Coletivos 

Autogestionários de Controle Social da Conformidade (OCACS). Trata-se de “organizações 

constituídas por, no mínimo, três empreendimentos econômicos solidários, cujos membros 

assinam e registram compromissos em cartório de estabelecer mecanismos participativos de 

avaliação de conformidade do comércio justo e solidário.”  Segundo Haroldo Mendonça, essa 

metodologia “está voltado mais para a auto avaliação, só que uma autoavaliação coletiva”. Assim 

como nos OPAC, a metodologia “caracteriza-se pela credibilidade gerada por mecanismos e 

procedimentos de controle social, de participação e de responsabilidade coletiva e solidária dos 

seus membros.”383 

 Avaliado o EES, caso considerado em conformidade com os princípios e critérios 

estabelecidos pela CGN, será emitido o Certificado de Conformidade do Comércio Justo e 

Solidário (CERTSOL) pela OAC responsável por sua avaliação. Sua validade máxima é de dois 

anos e somente será renovada caso haja novo processo de avaliação.  

 Observa-se, portanto, que a lógica de funcionamento do SCJS se dá de modo muito 

diferente ao do da FLO, sobretudo porque o foco dos dois sistemas é distinto. Se no âmbito 

transnacional o foco está na elaboração de padrões visando à certificação, no Brasil, teve-se a 

intenção de integrar as políticas de fomento ao CJS à Ecosol, formando assim um sistema de 

                                                
379 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., art. 8º, par. 1º. 
380 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., art. 8º, par. 2º. 
381 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., art. 9º, par. 1º.  
382 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., art. 9º, par. 2º. 
383 BRASIL. Portaria n.º 2060 de 30/12/2014. Op. cit., art. 10º, par. 1º. 
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funcionamento que envolve, além da elaboração de padrões e da certificação - que inclusive 

engloba a prática da FLO mas traz duas metodologias diferentes - um desenho institucional e de 

política pública de fomento à Economia Solidária. O próximo capítulo tratará da análise dos 

processos aqui narrados.  

 

Síntese do Capítulo 
 
 
 Este capítulo foi destinado ao estudo da construção da regulação do SCJS, com base em 

achados documentais e entrevistas. A descrição foi realizada com a apresentação de dois eixos:  

as organizações e os espaços de discussão. Em seguida, narrou-se o processo de criação do SCJS, 

do ponto de vista do seu contexto, atores e características presentes.  

 Como foi possível observar, ainda que inicialmente inspirado no Fair Trade que ocorria 

transnacionalmente, o Faces e outros movimentos nacionais que atuaram como intermediários do 

processo exerceram influência significativa na construção de uma prática de comercialização 

justa distinta da praticada no âmbito transnacional - seja devido à existência de um ambiente 

político favorável para essa temática; pela identificação da proposta transnacional como uma 

resposta às demandas já existentes; ou pelo reflexo do conflito existente dentro do próprio 

movimento do Fair Trade.  

 Notou-se, ainda, a presença constante do Estado, seja representado dentro do próprio 

movimento da sociedade civil ou pela coordenação e decisão de construir uma normativa pública 

para o assunto; que pode ter ocorrido também pelas características internas - ideológicas e 

práticas dos movimentos aos quais estavam associados seus intermediários. Esse processo deu 

origem ao Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário, que se propõe a ser uma referência 

para outros atores que desejem levar os seus princípios a outros países.  

 Nesse sentido, pôde-se observar que a construção do sistema de avaliação da 

conformidade do SCJS foi toda determinada pelo poder público, que estabeleceu, por meio de 

portarias ministeriais, o procedimento, os critérios e os princípios a serem observados pelos EES 

postulantes a serem reconhecidos como praticantes de CJS e portanto parte do SCJS. Nota-se que 

apesar da diferenciação em relação aos processos transnacionais no canal de comercialização 

(focado no mercado consumidor interno e não internacional) e na forma de enxergar a prática do 

comércio justo (a partir de uma visão mais de “princípios” do que “economicista”), a 
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operacionalidade do SCJS passa por um método de avaliação de conformidade que resulta numa 

certificação e possibilidade de utilização de um Selo, como ocorre no âmbito transnacional. A 

novidade é que a política de fomento ao CJS passa pela “estratégia de política pública” de 

fomento à Ecosol, vez que eles foram realizados de maneira integrada por meio do Cadsol, que é 

mais amplo e engloba todos os EES cadastrados, além das diferentes metodologias de avaliação 

da conformidade reconhecidas pelo sistema, para além da avaliação da terceira parte praticada 

pela FLO. 

 No capítulo seguinte, serão feitas considerações sobre as características do processo de 

construção do SCJS, à luz dos elementos de análise apresentados no cap. 2. 



117 
  
5. CAPÍTULO DE ANÁLISE 
 

 A apresentação dos processos de construção do SCJS e do Fair Trade, sua inspiração 

inicial, permite a observação e a formulação de algumas conclusões, que serão apresentadas neste 

capítulo. 

 Em primeiro lugar, pôde-se observar que a construção do SCJS foi permeada pela 

multidirecionalidade com que Shaffer caracteriza os processos de transformação do Estado pelo 

direito transnacional. A importância que os atores envolvidos no processo - ou intermediários, 

como os denomina Shaffer - tiveram para a conformação final do SCJS ficou em evidência, bem 

como a importância do contexto histórico e político do Estado receptor, com suas demandas 

locais, suas configurações de poder e seus arranjos institucionais, que influenciaram as normas e 

práticas transnacionais para produzir algo distinto, um “arranjo tupiniquim”384. Não apenas isto, 

mas há a intenção, por parte do Brasil, de atuar como um “jogador político”385, influenciando as 

agendas de outros países a partir de sua experiência e do modelo aqui produzido. Tanto é que a 

SENAES elaborou a 1ª Semana Mundial do Comércio Justo e Solidário, juntamente com a 

WFTO e o Faces, ocorrida em maio de 2013 no Rio de Janeiro, com o objetivo de “troca de 

experiências e o estabelecimento de agendas comuns no âmbito das políticas públicas e das redes 

do movimento social em nível nacional, regional e global.” 386 

 Como se pôde observar, a promoção do Comércio Justo no Brasil surgiu a partir da 

criação do Faces, sob influência da FLO, que já havia certificado produtores brasileiros. A ideia 

era trazer a prática de certificação elaborada pela FLO para o Brasil, instituindo uma Iniciativa 

Nacional de certificação no país. Todavia, esse processo de exportação transfronteiriço de normas 

jurídicas, consubstanciadas na RPT387 do Fair Trade não foi unidirecional. Passou pela tensão 

existente entre os níveis transnacional e local na apropriação e adaptação das normas globais aos 

contextos nacionais 388 , processo no qual seus intermediários tiveram papel crucial na 

configuração final do resultado. Foram eles, articulados nas diversas entidades criadoras do 

                                                
384 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
385 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
386 MINISTÉRIO DO TRABALHO. MTE lança site para 1ª Semana Mundial do Comércio Justo e Solidário. 
Brasília: 2013. Disponível em: http://portal.mte.gov.br/imprensa/senaes-lanca-site-para-1-semana-mundial-do-
comercio-justo-e-solidario.htm. Acesso em: 12 de fev. de 2015. 
387 Definição esta que engloba normas, práticas e processos como a criação de padrões a partir de poderes 
regulatórios autônomos, conforme demonstrado na subseção 2.1.2.1, “A RPT”. 
388 SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit. 
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Faces, que estavam envolvidos nos movimentos da Agricultura Familiar e da Economia 

Solidária. 

 De fato, essas entidades eram, antes, atores desses movimentos e veiculadores de suas 

demandas. Assim, suas percepções de mundo moldaram o processo de adaptação do Fair Trade 

para o Brasil, no que hoje chamamos de Comércio Justo e Solidário. Esses intermediários, 

inseridos tanto nos processos transnacionais quanto nos nacionais, tiveram a ideia de aliar a 

proposta de comercialização justa - e a criação de canais para o mercado consumidor - do Fair 

Trade às demandas de comercialização existentes na Agricultura Familiar e na Economia 

Solidária. Não somente isto, mas viram na ideia de uma comercialização justa, promovida pela 

certificação de produtos de acordo com determinados padrões, uma oportunidade de estimular a 

geração de renda e trabalho para agricultores e trabalhadores organizados em autogestão - 

característica central da Economia Solidária. Nesse sentido,  

 
A motivação inicial se deu a partir da percepção que o conceito do movimento 
internacional de comércio justo apresentava possibilidades concretas de resposta 
a uma das principais demandas dos produtores rurais e urbanos brasileiros, quer 
dizer, a criação de canais alternativos de comercialização, em escala nacional e 
também internacional, que garantissem a sustentabilidade financeira e a melhoria 
na capacidade organizacional dos empreendimentos marginalizados pelo sistema 
convencional de produção, comercialização e consumo.389 

  

 Ademais, seus intermediários tinham uma visão crítica dos processos transnacionais, que, 

em sua visão, repetiam a lógica de comércio Norte-Sul. A rejeição à visão de mundo em que o 

Norte poderia “resolver os problemas do Sul”390 parece ter sido uma das características centrais 

na ideia de produzir algo novo, diferente do “comércio justo clássico”391 - algo que pudesse 

colocar o Brasil como protagonista de suas soluções. De fato, a constatação de que o valor 

percentual da participação do país no comércio justo internacional era ínfima, junto com a 

descoberta de um potencial mercado consumidor e produtor enorme aqui dentro, parecem ter sido 

os propulsores da ideia de se produzir um comércio justo “do e para o Brasil”.392 

                                                
389 FACES DO BRASIL. Histórico. Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.facesdobrasil.org.br/historico.html. 
Acesso em: 20 out. 2014. 
390 Entrevista n.º 1, de 17 de dez. de 2014. 
391 Entrevista n.º 1, de 17 de dez. de 2014. 
392 Entrevistas n.º 1, de 17 de dez. de 2014, e n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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 A criação do SCJS representava, portanto, (i) uma resposta às demandas da Economia 

Solidária e (ii) uma inovação regulatória, na medida em que se constituía como a primeira 

regulação pública do assunto. Vale ressaltar, todavia, que o olhar crítico ao movimento do Fair 

Trade não gerou a intenção de se afastar da prática internacional nem de negá-la. Pelo contrário, 

há o seu reconhecimento como fonte inspiradora para o movimento do comércio justo e solidário 

no Brasil, mas uma clara intenção de dele se diferenciar, para produzir “do nosso jeito”393, com 

um “arranjo tupiniquim”394. 

 Tanto é que conflitos internos do movimento do Fair Trade ecoaram na construção do 

movimento nacional, cujos atores se identificaram com um lado do conflito: a “visão 

principiológica”395. Importantes atores do processo enxergavam um conflito dentro das principais 

organizações - FLO e WFTO - entre duas visões do movimento do Fair Trade: a “visão de nicho 

de mercado”, focada nos processos de certificação para abertura de mercado consumidor aos 

produtores do Fair Trade, e a “visão principiológica”, voltada às motivações iniciais do 

movimento, dentre eles as aspirações de promover mudanças no sistema do comércio 

internacional e prover condições justas de trabalho aos pequenos produtores. O movimento de 

construção nacional resolveu ater-se à última. Não que as duas ideias sejam excludentes, mas a 

primeira visão parecia lançar um foco excessivo aos processos de abertura de mercado 

consumidor, incluindo até grandes redes de fornecedores, como supermercados, vistos como 

“antagônicos”396 - iniciativa vista com ressalvas pelos adeptos da “visão principiológica”, para 

quem o movimento deveria manter o foco nos pequenos produtores.  

 Outro aspecto que não pode ser ignorado na análise do processo são as configurações 

internas de poder. A eleição, em 2002, do candidato do Partido dos Trabalhadores à presidência, 

e a manutenção do partido - e seu foco em políticas sociais - no poder até a presente data também 

tiveram influencia significativa na criação do SCJS. Isto porque, com o PT no poder em 2002, a 

SENAES teve espaço de criação e, dentro dela, políticas de fomento a formas alternativas de 

geração de renda e trabalho baseadas na Economia Solidária - e em suas raízes no socialismo. Foi 

com este contexto político-ideológico que a iniciativa de trazer o Fair Trade para o Brasil se 

                                                
393 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
394 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
395 Esta expressão, bem como as demais em aspas deste parágrafo, estão em aspas porque reproduzem a fala do 
entrevistado na entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
396 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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deparou. É possível que essa configuração de poder tenha tido influência em um elemento 

importante do processo de construção do SCJS: a presença do Estado.  

 Diferente da prática transnacional, promovida somente por atores privados, no Brasil o 

Estado esteve presente desde o início do processo nas discussões sobre a construção de um 

Comércio Justo, por meio de representantes da SENAES (Ministério do Trabalho e Emprego) e 

da Secretaria de Agricultura Familiar (Ministério do Desenvolvimento Agrário) no Faces. É claro 

que não se pode afirmar categoricamente, mas outra composição de poder poderia ter resultado 

em diferentes arranjos regulatórios da prática de comercialização justa, por exemplo na forma de 

criação de instâncias privadas de definição de padrões e princípios para certificação.  Aqui no 

Brasil, a escolha foi pela regulação pública do assunto, através de instrumentos normativos 

públicos - Decreto Presidencial e portarias. Essa escolha por regulação pública teve como 

motivação a ideia de construir não “mais um sistema”397, privado, mas “o” sistema398, público. 

Parece ter havido, com a escolha por uma regulação pública, uma intenção de manter um 

monopólio nas decisões concernentes ao ‘melhor modelo’ de certificação - uma tentativa de 

manter a última voz nas decisões e na condução do sistema - exemplo disso é uma das 

motivações citadas para a regulação pública: “para não cair também na visão só economicista”399. 

Neste sentido, parece haver também no âmbito nacional um caráter paternalista, de que o Estado 

é o ator melhor qualificado para escolher o melhor modelo e as melhores características de um 

processo de certificação de comércio justo. Ademais, parece haver uma busca pela legitimação 

dos princípios e critérios do SCJS em função de seu caráter público.  

 Esse caráter público da regulação traz, entretanto, um aspecto ignorado pelos processos 

transnacionais: a possibilidade de certificação de um produtor que não tenha possibilidades de 

arcar com os custos do processo, como um “direito”400 do produtor de ter esse serviço pago pelo 

Estado. Para os idealizadores do SCJS, a certificação - e seu financiamento - serão instrumentos, 

como o são a qualificação e a formação dos EES; um tipo de “assistência técnica solidária”401, 

que permitirá que esses EES “alcancem o nicho de mercado”402.  

                                                
397 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
398 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
399 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
400 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
401 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
402 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
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 Outro aspecto que resultou diferente na legislação nacional em relação à regulação 

privada transnacional foi a sua inserção em uma política mais ampla de fomento à Economia 

Solidária. Assim, no Brasil, o SCJS - e a certificação que promove - é um instrumento para 

comercialização, que está inserido no contexto mais amplo da Economia Solidária. Os 

participantes deste processo têm, portanto, acesso às políticas de fomento à Ecosol e são EES 

antes de serem considerados como praticantes de CJS. O foco da política de promoção ao CJS 

está, portanto, primeiro no fomento a iniciativas de Ecosol, que se autodeclaram como EES. 

Outra inovação trazida pelo SCJS está no reconhecimento de outras formas de avaliação de 

conformidade aos princípios e critérios do Sistema para a certificação. Enquanto que no âmbito 

transnacional, ele ocorre por meio de auditoria independente - “auditoria por terceira parte” -, no 

Brasil, o EES poderá ser avaliado por pares, e de acordo com uma metodologia de autoavaliação.  

 Outro aspecto que chama atenção é a previsão de diversas formas de participação no 

âmbito transnacional, por parte dos interessados e do público em geral, em diversas etapas da 

elaboração de padrões - desde a formulação de propostas de padrões novos, até formulação de 

novas categorias de produtos ou preços, por exemplo. Se, por um lado, a mera existência desses 

mecanismos não garante que sejam de fato utilizados - no presente estudo não se observou este 

aspecto do processo regulatório por razões de recorte metodológico -, verifica-se aí um campo de 

pesquisa para averiguar como e se eles são utilizados, e como esses mecanismos de participação 

podem influenciar - ou não – as mudanças do Estado (que ainda não publicou todos os 

mecanismos de funcionamento do sistema, de maneira que a lacuna deste assunto na normativa 

nacional pode ser devido ao fato de que ele ainda está em elaboração).  

 Por fim, Shaffer narra, conforme descrito anteriormente, que os processos transnacionais 

podem resultar em novas formas de atuação transnacional, uma vez que o próprio direito nacional 

resultante deste processo pode ser utilizado posteriormente como modelo de exportação dos 

processos jurídicos transnacionais. Esta ideia pôde ser aqui confirmada: o coordenador de 

Comércio Justo e Crédito na SENAES declarou a intenção do Brasil de se tornar um “jogador 

político”403, “articulador”404 junto a movimentos e organizações de outros países, para influenciar 

                                                
403 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 
404 Entrevista n.º 2, de 05 de jan. de 2015. 



122 
  
na construção de uma política de fomento à comercialização justa e solidária, sobretudo na 

América Latina405. 

 O quadro abaixo sintetiza essas características.  

 

Quadro 15: Características do processo de construção do SCJS 
 
1. Recursivo e influenciado por três 
movimentos, dentre os quais o processo 
transnacional é apenas um. 

Inspirado no Fair Trade mas também 
influenciado por outros dois movimentos 
nacionais: a Economia Solidária e a Agricultura 
Familiar. 

2. Intenção de se ater à “visão 
principiológica” do Fair Trade  

Os conflitos internos do movimento 
transnacional do Fair Trade ecoaram nos atores 
nacionais, que se identificaram com um lado do 
conflito: entre a “visão de nicho de mercado” e 
a “visão principiológica”, os seus intermediários 
optaram por ater-se à última. 

3. “Expressão da Economia Solidária”, como 
resposta à demanda de comercialização da 
Ecosol e da Agricultura Familiar 

As demandas nacionais identificadas pelos 
intermediários dos processos transnacionais   
constituíram uma oportunidade para a ideia de 
comercialização justa ser aceita em âmbito 
nacional. A ideia do Fair Trade foi, portanto, 
adaptada e apropriada pelos seus intermediários 
aos contextos locais conforme Shaffer sugere 
que ocorre na migração de normas 
transnacionais. Assim, todos os praticantes de 
Comércio Justo e Solidário são, antes, 
Empreendimentos Econômicos Solidários, 
reconhecidos como tais pela SENAES. 

4. Identidade própria, que a diferencia da 
prática transnacional. 

“Identidade tupiniquim”, resultado das 
adaptações realizadas no processo de construção 
de uma regulação nacional de comercialização 
justa. 

5. Forte presença estatal Escolha pela presença do Estado como 
regulador, fomentador e centralizador das 
decisões tomadas no âmbito do CJS. 

                                                
405 E tem atuado nesse sentido, com a elaboração da 1ª Semana Mundial de Comércio Justo e Solidário em maio de 
2013, por exemplo. 
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6. Pioneiro na regulação pública do tema Visto como inovador pois consistiu na primeira 

regulação pública do tema. 

7. Atuação para tornar o Brasil um “jogador 
político” para ser referência internacional e 
transnacional. 

Visão de influenciar outros processos 
internacionais e transnacionais, junto a 
movimentos e organizações de outros países, 
como uma referência para a construção de uma 
política de fomento à comercialização justa, 
sobretudo na América Latina. Como exemplo, a 
elaboração da 1ª Semana Mundial do Comércio 
Justo e Solidário, que ocorreu em maio de 2013 
no Rio de Janeiro. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

   A transformação estatal, consubstanciada na formulação de uma regulação pública do 

Comércio Justo desencadeado pela prática transnacional do Fair Trade, foi permeada por diversos 

fatores que moldaram e configuraram o resultado atual do processo. O papel dos intermediários 

dos processos transnacionais foi crucial nesse processo. Conforme observa Shaffer sobre o 

processo transnacional, foram eles que, envolvidos também em movimentos nacionais, 

adaptaram a prática transnacional ao contexto local. Eventos políticos e históricos, como a 

eleição do Partido dos Trabalhadores e sua manutenção no poder ao longo do processo de criação 

do SCJS, bem como a criação de uma Secretaria de fomento à Economia Solidária, também 

foram centrais para a forma como a ideia de uma comercialização justa foi veiculada, transmitida 

e conformada no país. O processo foi multidirecional e contou com diversas variáveis - as 

características dos atores, contextos e demandas locais, tendo resultado na elaboração de um 

sistema integrado com políticas de fomento à Economia Solidária.  

   Com este trabalho, podemos concluir que a escolha dos mecanismos regulatórios nunca é 

puramente técnica: ainda que seja caracterizada pela busca do “melhor modelo”, ela sempre será 

permeada pela visão de mundo e pelos interesses de seus atores - e, portanto, será uma escolha 

política, seja ela consciente ou não. 
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6. CONCLUSÃO 
 
 Este trabalho teve por objetivo analisar a influência do direito transnacional -  

compreendido como as fontes que provocam mudanças no âmbito jurídico nacional406 - do Fair 

Trade sobre a construção do Sistema Nacional de Comércio Justo e Solidário. Permeou este 

estudo a ideia central do processo jurídico transnacional de Shaffer: a recursividade - dinâmica 

em que os atores envolvidos nos processos transnacionais buscam influenciar a regulação e 

prática das normas jurídicas nacionais, ao mesmo tempo em que o nível local fornece resistências 

e adaptações que, por sua vez, podem influenciar o processo regulatório transnacional, 

fornecendo um modelo posterior a ser exportado por processos transnacionais407.  É precisamente 

esta a dinâmica que pôde ser observada no processo de construção do Sistema Nacional do 

Comércio Justo e Solidário.  

 Notou-se, ainda, a “retroalimentação” do processo de transformação nacional promovido 

pelo direito transnacional, que levou à construção de algo distinto e novo em relação à prática do 

Fair Trade, e que poderá servir de modelo a processos internacionais e transnacionais de 

construção de sistemas semelhantes. Assim, pôde-se observar de fato como os processos 

transnacionais ligados à prática do Fair Trade potencializaram e, ao mesmo tempo, foram 

limitados pelos contextos históricos específicos do Brasil408, resultando no SCJS com as 

características aqui narradas. 

   Com isso, tem-se que os processos transnacionais que geram transformações estatais não 

são lineares e seus resultados não podem ser previsíveis. Este trabalho corrobora, portanto, a 

percepção de que, quando se trata de mudanças na dimensão da legislação de prática nacionais 

fomentadas por processos transnacionais, deve-se estar atento aos contextos e necessidades 

locais, para que as mudanças façam sentido para seus principais afetados. No presente caso, 

pode-se afirmar que o processo das transformações nacionais foi moldado pelas necessidades 

locais enxergadas por seus atores principais - de forma que, caso o processo estivesse ligado a 

                                                
406 Segundo SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., e conforme já descrito 
anteriormente no cap. 2, subseção 2.2.1. 
407 Conforme exposto no cap. 2., subseção 2.2.1. 
408 Conforme a ideia de SHAFFER, Gregory. Transnational Legal Process and State Change. Op. cit., de que “os 
processos jurídicos transnacionais ao mesmo tempo potencializam e estão limitado por contextos históricos 
específicos”, descrita na seção. 2.2.3 deste trabalho. 
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outros atores e outros contextos, que não por exemplo a Ecosol ou a Agricultura Familiar, ou 

mesmo atores do Governo, pudesse ter resultado em uma formatação distinta. 

   Com o início do funcionamento do processo de certificação do SCJS, abrir-se-à um novo 

campo de pesquisa para analisar o impacto da escolha destes mecanismos regulatórios na prática 

de uma comercialização justa aos pequenos produtores, alvo destas políticas de fomento ao CJS, 

e aos consumidores, cruciais para o sucesso de uma política de comercialização justa. 
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ANEXO I – GLOSSÁRIO DE TERMOS ELABORADO PELA FLO, FLOCERT E WFTO 

 

 
 
 
 

Fair Trade Glossary 
A joint publication of the World Fair Trade Organization, Fairtrade 
International and FLO-CERT 

28 June 2011 

Fair Trade system terms 

Fair Trade (FT) 
The term Fair Trade defines a trading 
partnership, based on dialogue, transparency 
and respect, that seeks greater equity in 
international trade. It contributes to 
sustainable development by offering better 
trading conditions to, and securing the rights 
of, marginalized producers and workers – 
especially in developing countries. 
 
Fair Trade organization (FTO) 
A Fair Trade organization, also called an 
alternative trade organization (ATO), has 
Fair Trade as part of its mission and at the 
core of its objectives and activities. Fair 
Trade organizations follow the Fair Trade 
principles. They are actively en- gaged in 
supporting producers, trading, raising 
awareness of Fair Trade issues and 
advocating the integration of Fair Trade 

principles into all international trade 
practices. 
Examples of alternative trade organiza- tions 
are Asha Handicrafts Associa- tion (India), 
Undugu Fair Trade Limited (Kenya), Level 
Ground Trading Ltd (North America and 
Pacific Rim), CIAP- Intercrafts Peru SAC, 
Pachacuti, Oxfam and Traidcraft (Europe). 
 
Fair Trade principles (FT princi ples) 
The Fair Trade principles (five principles) 
were developed by FLO and WFTO (2008) 
as a common understanding of the basic 
principles of fair trading. They are defined 
within the ‘Charter of Fair Trade Principles’ 
and are approved by the Board of FLO and 
the General As- sembly of WFTO. To find 
out more visit 
www.fairtrade.net/our_partners.0.html or 
www.wfto.com. 
 
Fairtrade (no abbreviation) 
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Fairtrade refers to all or any part of the 
activities of FLO eV, FLO-CERT, Fairtrade 
producer networks, national Fairtrade 
organizations and Fairtrade marketing 
organizations. Fairtrade is used to denote the 
product certification system operated by 
Fairtrade Interna- tional (FLO). 
Fair Trade movement The Fair Trade 
movement is the combined efforts of Fair 
Trade organizations, campaigners and 
businesses to promote and activate the Fair 
Trade principles of empowering producers, 
making trade more fair, and sustainable 
livelihoods. 
Fairtrade organizations Fairtrade or- 
ganizations refer to FLO eV, FLO-CERT, 
Fairtrade producer networks, national 
Fairtrade organizations, associate members 
and Fairtrade marketing or- ganizations that 
comprise and support the Fairtrade system. 
 
monitoring and evaluation (M&E) 
Together, monitoring and evaluation provide 
the knowledge for effective programme 
management and report- ing, including 
accountability and responsibility. M&E uses 
sets of tools to assess projects, taking into 
account the project’s relevance, 
effectiveness, efficiency, impact and 
sustainability. 
 
Sustainable Fair Trade Management 
System (SFTMS) 
The Sustainable Fair Trade Manage- ment 
System is a certification system for Fair 
Trade organizations, currently under 
development by WFTO. It is based on 10 
Fair Trade principles, and will result in the 
creation of a label for food and non-food 
products. To find out more visit 
www.wfto.com. 
 
WFTO monitoring system 
The WFTO monitoring system is based on 
biennial self-assessments, peer reviews and 
external verification. It gives the WFTO 
member insight into 

its level of compliance with the WFTO Fair 
Trade principles and its develop- ment over 
the years. The system invites WFTO 
members to take measures to improve their 
level of compliance and gives information to 
WFTO global and regional offices on 
services to develop to support members in 
their efforts to improve.  
 
Fair Trade stakeholder terms 
  
World Fair Trade Organization (WFTO) 
The World Fair Trade Organization is a 
global network of Fair Trade organiza- tions 
and WFTO associates represent- ing the 
supply chain from producer to retailer. 
 
Fair Trade Advocacy Office (FTAO) 
The Fair Trade Advocacy Office in Brussels 
is a joint initiative of FLO and WFTO 
Europe. Its role is to coordinate advocacy 
(public support for a course of action or way 
of doing things) and campaigns to improve 
the livelihoods of marginalised producers 
and workers, especially in developing 
countries. 
 
Fair Trade support organiza tions 
Fair Trade support organizations are legal 
entities whose primary mission is to promote 
Fair Trade through the provi- sion of 
technical, financial and business advisory or 
other services to Fair Trade producers and/or 
Fair Trade organizations. 
 
Fairtrade International / Fair- trade 
Labelling Organizations International eV 
(FLO) 
Fairtrade International (FLO) is a multi-
stakeholder, non-profit organiza- tion 
focusing on the empowerment of producers 
and workers in developing countries through 
trade. FLO provides leadership, tools and 
services needed to connect producers and 
consumers, promote fairer trading conditions 
and work towards sustainable livelihoods. 
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Fairtrade Labelling Organizations 
International eV is the legally registered 
name for ‘Fairtrade International’. 
 
Fairtrade marketing organiza- tion 
(FMO) 
A Fairtrade marketing organization is a 
national or regional organization normally 
created in a country where there is no 
national Fairtrade organiza- tion. They are 
responsible for promoting awareness and 
support of the Fairtrade system and Fairtrade 
products within their country or region. 
 
They are similar to national Fairtrade 
organizations, but are not full members of 
Fairtrade International. In countries or 
regions covered by Fairtrade marketing 
organizations, FLO licenses companies 
directly to use the FAIRTRADE Certifi- 
cation Mark. 
 
Fairtrade marketing organizations handle the 
use of the Mark for third parties (journalists, 
campaigners, etc.) in their country or region. 
 
Fairtrade stakeholder 
In the context of Fairtrade, the term 
stakeholders refers to all those actively 
involved in the Fairtrade system. This 
includes, but is not limited to, produc- ers, 
traders, national Fairtrade organi- zations, 
Fairtrade marketing organiza- tions, 
producer networks, FLO-CERT and FLO 
itself. 
 
FLO-CERT GmbH (FLO-CERT) 
FLO-CERT GmbH is the independent 
Fairtrade certification body offering 
Fairtrade certification services to clients in 
more than 70 countries. FLO-CERT, a 
private limited company, evaluates Fair- 
trade certification applications, verifies 
compliance with the Fairtrade Stand- ards 
during audits, and decides wheth- er 
Fairtrade certification can be granted or not. 
Certificates are issued as proof of successful 

Fairtrade certification, and as authorization 
to trade Fairtrade products. FLO-CERT 
holds an ISO65 accreditation and follows 
best practice in all of its certification 
operations. 
 
National Fairtrade Organization (NFO) 
A national Fairtrade organization is a full 
member of FLO as defined by the FLO 
constitution. The NFO (formerly known as 
‘labelling initiative’) is responsible for 
licensing, marketing, business devel- opment 
and awareness raising in a defined 
geographical area. An NFO has the right to 
sub-license the FAIRTRADE Certification 
Mark to licensees and third parties within 
their area. 
 
Some NFOs are responsible for trade audits 
in their territories. 
 
Liaison Officer (LO) 
Liaison Officers are consultants that assist 
FLO Fairtrade producers and applicants in 
understanding and meet- ing certification 
requirements, and are involved in supporting 
producers in capacity building and gaining 
market access. 
Liaison Officers are based in the Fair- trade 
producing countries and also forward 
product and regional informa- tion to FLO, 
helping the organization to anticipate 
demand and the needs of producers. 
 
producer networks (PN) 
A producer network is a regional network of 
producers and/or regional associations who 
work together for their common interest. The 
focus of those efforts may vary depending 
on the context. 
In Fairtrade the promotion of dialogue and 
collaboration is a key objective, and the 
producer networks represent their members 
on the FLO Board. Networks include AFN 
for the African region, CLAC for the Latin 
American and Caribbean region and NAP 
for the Asian region. They now exist as 
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‘CAN’, a cluster of Fairtrade producer 
networks (CLAC-AFN-NAP). 
 
In WFTO, producer networks collabo- rate 
on technical issues such as cultiva- tion 
techniques and marketing. They work 
locally or nationally in countries with similar 
production systems. 
 
Producer Services and Rela- tions Unit 
(PSR) 
The Producer Services and Relations Unit at 
FLO advises producers on com- pliance with 
Fairtrade Standards and assists in market 
access and capacity building. PSR is 
supported by Liaison Officers who work in 
the producing countries and also provide 
training in local languages. The unit was 
formerly known as the Producer Business 
Unit (PBU). 
 
WFTO applicant 
A WFTO applicant is an organization or 
individual that has formally submitted their 
application for WFTO membership or to be 
a WFTO associate. 
 
WFTO associates WFTO associates fall into 
three categories: associate organi- zations, 
who support or campaign for more just 
trading conditions; individual associates, 
who are active Fair Trade supporters within 
their fields of exper- tise; and honorary 
members, who have special skills in trade, 
social science, culture or human rights, or 
who have contributed to the growth of Fair 
Trade, gaining international recognition. 
 
WFTO global conference A WFTO global 
conference is a global network- ing event for 
debates, discussions, seminars and Fair 
Trade fairs. The con- ference takes place 
every two years in odd-numbered years 
(2011, 2013, etc.). 
 
WFTO provisional membership 

WFTO provisional membership is the status 
of organizations who have been approved 
for provisional membership, but who have 
not yet gone through the monitoring process 
that would give them registered 
membership. Provision- al members have 
limited rights. 
 
WFTO regional conference 
The WFTO regional conference is a regional 
WFTO networking event. The conference 
takes place every two years in even-
numbered years (2010, 2012, etc.). At these 
events, WFTO mem- bers in each of these 
regions meet to discuss and vote on issues of 
special relevance to them. 
WFTO regional networks The WFTO re- 
gional networks are the regional ‘chap- ters’ 
organizations) of WFTO. They are WFTO 
Asia for Asia, WFTO Latin America for 
Latin America, WFTO Europe for Europe, 
Cooperation for Fair Trade in Africa for 
Africa, and WFTO Pacific for North 
America and the Pacific Rim. 
 
WFTO registered membership 
WFTO registered membership is the status 
of organizations that have suc- cessfully 
undergone the WFTO monitor- ing process. 
Registered members have full membership 
rights.  
 
Fair Trade/Fairtrade operator 
terms 
  
1st-grade organization 
1st-grade (producer) organization de- scribes 
a small producer organization whose legal 
members are exclusively individual small 
farmers. 
 
2nd-grade organization 
2nd-grade (producer) organization describes 
a small producer organization whose legal 
members are exclusively 1st-grade 
organization affiliates. 
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3rd-grade organization 
3rd-grade (producer) organization describes 
a small producer organization whose legal 
members are exclusively 2nd-grade 
organization affiliates. 
 
contract production (CP) 
The term contract production has a different 
meaning within WFTO and Fairtrade. It is 
therefore important to distinguish the 
meaning in relation to its context. In 
Fairtrade contract production is a production 
set-up (regulated by Fairtrade Standards) 
which involves small producers who don’t 
have a formal structure, or who are 
organized into structures without legal 
status. These can join Fairtrade if they 
partner with an intermediary organization 
such as an exporter, processor, private 
enterprise or non-governmental organization 
(NGO) (see promoting body) to which they 
contract for the production and sale of a 
product. The intermediary organization 
contributes to the producer’s social and 
economic development with the aim of 
helping them become autonomous and, over 
time, comply with the Fairtrade Standards 
for small producer organizations. 
 
In contrast to the above, WFTO uses the 
term contract production to refer to a 
production set-up where produc- ers have an 
agreement with a buyer, sometimes before 
harvesting and most often before starting 
cultivation. Defined conditions might 
concern prepayments, delivery inputs by the 
buyer, cultivation methods, delivery period 
and price. The (small) producers either don’t 
have a formal structure or are organized into 
structures without legal status. 
 
Fair Trade producer/Fairtrade producer 
A Fair Trade producer is a producer 
organization complying with WFTO Fair 
Trade standards, or a producer/pro- ducer 
organization that is a member of WFTO. 

 
A Fairtrade producer describes a producer 
set-up located in a producing country as 
classified by FLO that has obtained product 
certification as per the relevant Fairtrade 
Standards. 
 
Fairtrade Officer 
All operators must designate one key contact 
person, a Fairtrade Officer, within their 
organization. The Fairtrade Officer will be 
the main point of contact for certification 
and audit issues. They will be responsible 
for ensuring the operator’s compliance with 
all certification requirements and for keeping 
the certification body updated with contact 
details and other relevant information. 
 
Fairtrade payer 
Fairtrade payers are the buyers responsible 
for paying the Fairtrade Minimum Price or 
agreed commercial price and/ or the 
Fairtrade Premium. Buyers must check their 
status as Fairtrade payer with the Fairtrade 
certifier. 
 
Fairtrade trader  
A Fairtrade trader describes an operator that 
buys, sells and/or manufactures/processes 
and that has obtained product certification as 
per the relevant Fairtrade Standards. 
 
hired labour (HL) 
The term hired labour is used to describe 
workers. hired labour set-up The term hired 
labour set-ups describes producing 
companies that are not membership-based 
(farms, plantations, factories, manufacturing 
industries, etc) and where the main share of 
the work is carried out by hired labour. 
 
joint body (JB) 
A joint body is the body within a hired 
labour set-up that consists of democratically 
elected worker representatives and company 
delegates. It is mainly responsible for the 
management of the Fairtrade Premium. 
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mixed structure 
The term mixed structure describesa small 
producer organization whose legal members 
are a mixture of at least two different 
organizational set-ups. This means that the 
group of legal members may be composed of 
individual small producers, 1st-grade 
affiliates or 2nd-grade affiliates. Mixed-
structure producer organizations are only 
accept- ed for certification when the statutes 
allow such a structure, and the rights of each 
member are clearly defined in the statutes. 
 
multi estate (ME) 
Companies that structurally depend on hired 
labour and are composed of more than one 
plantation with independent administration 
are called multi estates. A central 
management body is responsible for the 
labour conditions of the workers on all of the 
plantations. plantations A plantation is an 
agricultural company that structurally 
depends on hired labour. It is a single estate 
that might comprise of single or multiple 
production sites, but only one central 
management and administration body. 
 
producer executive body (PEB) 
A producer executive body, in the con- text 
of contract production, comprises elected 
representatives of the individual contracted 
producers. The PEB is the intermediary 
between the individual producers and the 
promoting body. It also represents the 
producers’ interests and ensures that the 
Fairtrade Premium is handled properly. 
 
promoting body (PB) 
A promoting body is defined in the Fairtrade 
Generic Standards for con- tract production, 
and describes a legal entity, either trade or 
non-trade, forming a partnership with the 
producers it contracts and supports. In the 
case of certification on the contract 
production standard, the promoting body is 
the holder of the certificate. 

 
small producer organization/ small-scale 
producer organiza- tion (SPO) 
The term small producer organization or 
small-scale producer organization describes 
legally registered groups and, in WFTO, 
other less formally organized structures 
whose members are primarily small 
producers/small-scale producers able to 
engage in commercial activities. 
 
small producers/smallscale producers 
(SP) 
A small producer or small-scale producer is 
a producer who is not structurally dependent 
on permanent hired labour and who manages 
their production activity mainly with a 
family work- force. Most working time is 
spent on agricultural/artisanal activities on 
their own farms or in their own homes with 
this revenue representing the major part of 
their total income. 
 
workers 
The term workers usually describes field 
workers, artisans or other workers including 
migrant, temporary, seasonal, sub-contracted 
and permanent workers, and all other hired 
labour personnel. The term, however, is 
limited to personnel who are entitled to join 
unions and therefore normally excludes 
middle and senior management.  
 
Licensing/labelling terms 
  
Fair Trade label/Fairtrade label 
A Fair Trade label means any recognized 
Fair Trade product or organizational 
certification label referring to the relevant 
Fair Trade standard. 
A Fairtrade label means any product 
certification label owned by FLO eV that is 
used to denote compliance with the 
internationally-agreed Fairtrade Standards. 
 
Fairtrade Brand Mark 
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The Fairtrade Brand Mark is a registered 
trademark owned by FLO and sub-licensed 
to national Fairtrade organizations (NFOs). 
It is for use only in corporate applications by 
Fairtrade International member 
organizations and in approved campaign 
applications. 
 
FAIRTRADE Certification Mark 
The FAIRTRADE Certification Mark 
(‘FAIRTRADE Mark’ or ‘Mark’) is a 
registered trademark owned by FLO and 
sub-licensed to national Fairtrade 
organizations (NFOs). The FAIRTRADE 
Mark is only for use on consumer retail 
products that have met the Fairtrade 
Standards, and for the promotion of such 
products by licensees, certified operators and 
third parties. 
 
licensee 
A licensee is a company licensed by a 
national Fairtrade organization or FLO to 
use the FAIRTRADE Certification Mark. 
 
licensing body 
A licensing body is the organization that 
draws up and signs a licence contract with a 
licensee. In countries where a national 
Fairtrade organization (NFO) is located, the 
NFO serves as the licensing body. In non-
NFO countries and in countries where there 
is a Fairtrade marketing organization, 
Fairtrade Label- ling Organizations 
International eV (FLO) serves as the 
licensing body. 
 
WFTO logo/WFTO mark 
The WFTO logo/WFTO mark is an 
organizational logo/mark for registered 
WFTO members who have successfully 
gone through the WFTO monitoring system. 
The WFTO logo/mark is not a product label.  
 
Standard-setting terms 
  

child labour 
Fairtrade defines child labour as all work 
performed by children under the age of 18. 
Fairtrade differentiates between the 
employment of children below the age of 15 
by the producer and members of producer 
organizations, and children helping out on 
family farms. Children sometimes carry out 
small tasks, which could be beneficial to 
their development, such as learning a skill, 
having a responsibility, and/ or contributing 
to their or their families’ well-being or 
income. However, if children are helping out 
on family farms, Fairtrade requires that they 
do so only if they work after school or 
during holidays, the work they do is 
appropriate for their age, they do not work 
long hours and/or under dangerous or 
exploitative conditions, and are supervised 
and guided by an adult family member. In 
Fairtrade no child below the age of 18 can 
undertake any type of work which, by its 
nature or the circumstances under which it is 
carried out, is likely to jeopardize their 
health, safety or morals, and their school 
attendance. Examples of child work 
considered to be unacceptable are work that 
involves slave-like practices; recruitment 
into armed conflict; sex work and/or illicit 
activities. Examples of activities that are 
potentially damaging to a child include work 
in an unhealthy environment; excessive 
working hours result- ing in tiredness or lack 
of sleep; work that involves handling or any 
exposure to toxic chemicals; work at 
dangerous heights; operation of dangerous 
equipment; and work that involves abusive 
punishment. 
 
Fairtrade standards on child labour are based 
on the International Labour Organization 
(ILO) Convention 182 concerning the worst 
forms of child labour and ILO Convention 
138 concerning minimum working age. 
 
cost of sustainable production (COSP) 
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The cost of sustainable production is the cost 
of producing a product sustainably and in a 
socially, economically and environmentally 
responsible way that conforms with 
Fairtrade Standards. The Standards Unit 
assumes that the COSP reflects 
sustainability. 
 
Fairtrade Generic Standards 
The Fairtrade Standards are the requirements 
that producers and traders must meet, 
irrespective of the product produced or 
traded, in order to obtain a Fairtrade 
certificate. 
 
Fairtrade Trade Standard (FTS) 
The Fairtrade Generic Trade Standards are 
the requirements that traders must meet, 
irrespective of the product traded, in order to 
obtain a Fairtrade certificate. 
 
Fairtrade Product-specific Standards 
The Fairtrade Product-specific Standards are 
requirements that apply to a specific product 
category, in addition to the Fairtrade Generic 
Standards. Product-specific Standards 
supersede Fairtrade Generic Standards if any 
contradictions occur. 
 
Fairtrade Standards 
Fairtrade Standards, comprising Fair- trade 
Generic Standards and Fairtrade Product-
specific Standards, are requirements that 
producers and traders have to meet in order 
to obtain Fairtrade product certification. 
 
forced labour 
The term forced labour describes work or 
services undertaken by a person un- der 
duress or threat, in circumstances where the 
person has not offered him/ herself 
voluntarily. freedom of association The term 
freedom of association describes the right of 
all workers to join or form an organization 
of their own choosing without prior 
authorization from their employer or public 
authorities. 

Environmental Standards (GES) 
The term Generic Environmental Standards 
includes requirements for environ- mentally 
sound agricultural practices. These standards 
are integrated within Fairtrade Generic 
Standards and Fair- trade Product specific 
Standards. 
 
genetically modified organism (GMO) 
A genetically modified organism is a plant, 
animal or microorganism that is transformed 
by genetic engineering. 
 
International Labour Organiza- tion 
(ILO) 
The International Labour Organization is the 
international organization responsible for 
drawing up and overseeing international 
labour standards. The main aims of the ILO 
are to promote rights at work, encourage 
decent employment opportunities, enhance 
social protection and strengthen dialogue on 
work-related issues. 
 
An International Labour Convention has the 
force of international law. States that ratify 
the convention are required to incorporate its 
principles into national law and to ensure the 
implementation of the law. 
 
core requirements 
The core requirements reflect the Fair Trade 
principles, and all producers within small 
producer organizations and contract 
production set-ups must comply with the 
core requirements to become Fairtrade 
producers. 
 
minimum requirements 
Within Fairtrade, minimum requirements are 
requirements that all producers within hired 
labour set-ups must initially meet in order to 
comply with the Fair- trade Standards. 
Within WFTO, minimum requirements are 
requirements that all producers must initially 
meet in order to comply with the WFTO Fair 
Trade principles. 
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pre-financing 
The practice of providing funding in ad- 
vance of delivery or receipt of a product is 
known as pre-financing. 
 
progress requirements 
The term ‘progress requirements’ describes 
requirements that producers must meet in a 
defined timescale to demonstrate progress 
towards improvement and maintain Fairtrade 
certification in the long run. 
 
Development requirements 
The term, development requirements, 
describes the continuous improvements that 
producers within small producer 
organizations and contract production set-
ups must make. Average scores are awarded 
in a scoring system (that also defines 
minimum average thresholds) defined by the 
certification body. 
 
traceability 
The ability to identify and trace the history, 
location, use and processing of products and 
materials is known as traceability.  
 
Product, pricing and trade terms 
  
Fairtrade composite product 
A Fairtrade composite product is a product 
composed of more than one ingredient, of 
which at least one is Fairtrade certified. In 
Fairtrade composite products, all ingredients 
for which there are Fairtrade Standards must 
be Fairtrade certified. So, in the case of 
chocolate, the cocoa and the sugar must be 
certified. In the case of single- ingredient 
products like coffee, 100% of the coffee 
must be Fairtrade certified to carry the label. 
 
In order to carry the FAIRTRADE 
Certification Mark on packaging there needs 
to be at least a minimum specified amount of 
Fairtrade ingredients in the product. At least 
50% of the volume of liquid composite 

products must be Fair- trade certified. For all 
other composite products the significant 
ingredient (for example cocoa in chocolate, 
sugar in conserves) must be Fairtrade 
certified, and must be at least 20% of the 
prod- ucts’ dry weight. 
 
Fairtrade Minimum Price (FMP) 
The Fairtrade Minimum Price (where it 
exists) is the minimum price that must be 
paid by buyers to producers for a product to 
become certified against the Fairtrade 
Standards. The FMP is a floor price which 
covers producers’ average costs of 
production and allows them access to their 
product markets. The FMP represents a 
formal safety net that protects producers 
from being forced to sell their products at 
too low a price when the market price is 
below the FMP. It is therefore the lowest 
possible price that the Fairtrade payer may 
pay to the producer. 
 
Fairtrade Premium (FP) 
Fairtrade Premium is an amount paid to 
producers in addition to the payment for 
their products. The use of the Fairtrade 
Premium is restricted to investment in the 
producers’ business, livelihood and 
community (for a small producer 
organization or contract production set-up) 
or to the socio- economic development of 
the workers and their community (for a hired 
labour situation). Its specific use is 
democratically decided by the producers. 
 
Fairtrade price 
Fairtrade price means the total price paid to 
producers and includes the Fairtrade 
Minimum Price (or relevant market price 
where applicable) and the Fairtrade 
Premium. 
 
end-of-chain sale 
An end-of-chain sale is a sale, at the end of 
the Fairtrade supply chain, of the final 



147 
  

 

packaged and labelled Fairtrade product (eg 
sale from licensed company to retailer). 
 
flow of goods report (FoG) 
A flow of goods report records transactions 
of purchases and sales of Fair- trade 
products throughout the supply chain.  
 
Certification terms  
  
accreditation 
The term accreditation describes a procedure 
by which an authoritative body formally 
recognises the competence of a certification 
body to provide certification services, 
against an international standard. 
allegation 
An allegation is an accusation, made by a 
third party, against a Fairtrade operator, 
claiming that this operator violated the 
Fairtrade Standards, FLO-CERT policies or 
other contractual obligations with 
FLO/FLO-CERT. 
 
Such an allegation can be filed by any party, 
including but not limited to, a Fairtrade 
operator, a nongovernmental organization 
(NGO), a labour union, a worker or a 
member of the public. 
 
appeal 
An appeal is defined as the request of an 
operator/WFTO member to change a 
certification/monitoring decision. 
 
(> See also Appeals Committee, certification 
decision.) 
 
Appeals Committee 
The Appeals Committee controls deci- sions 
that affect the certification/monitoring status 
of a FLO-CERT operator or WFTO member, 
including application decisions. FLO-CERT 
operators/WFTO members can challenge 
these deci- sions by submitting a request to 

the committee, which then re-evaluates the 
respective decisions  
 
(> See also certification decision, evaluation 
decision, Review Committee and WFTO 
monitor- ing system.) 
 
audit 
An audit describes an evidence-gathering 
process that aims to assess the compliance of 
an operator and/or a product with certain 
standards. There are three types of audit: 
first-party audit, second-party audit and 
third-party audit. 
 
auditor 
An auditor is a person qualified to carry out 
audits on behalf of a certification body. 
 
certification body (CB) 
A certification body is an independent entity 
authorized by a specific standard setter to 
certify that its clients comply with the 
requirements of the respective standard. 
 
certification cycle 
A certification cycle is the period from the 
point of initial certification to recertification, 
or from re-certification to the following re-
certification. At FLO- CERT one 
certification cycle lasts three years. 
 
certification decision 
A certification decision is always made on 
the basis of a previous evaluation 
of audit results, or assessment of other 
compliance status-related facts, and directly 
affects the certification status of an operator. 
 
certification policy 
A FLO-CERT certification policy is a 
further clarification of one or more com- 
pliance criteria. Requirements specified in 
policies are binding requirements that must 
be met by any operator to whom the policy 
is relevant. 
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Failure to meet any requirement of the 
policy will be recognized as the operator not 
fulfilling the compliance criteria. 
 
complaint 
A complaint is a formal expression of 
dissatisfaction with the quality of services 
delivered by FLO-CERT, FLO or WFTO, 
and can be registered by any third party or 
member. 
 
compliance criteria (CC) 
The term compliance criteria describes a 
translation of the requirements of the 
Fairtrade Standards, binding guidance 
documents and FLO-CERT certification 
policies into verifiable control points. These 
criteria are evaluated in the certification 
process to determine compliance with the 
Fairtrade Standards and with certification 
requirements. CCs are in accordance with 
minimum and progress requirements of the 
Fairtrade Standards, and therefore every CC 
is linked to a specific timeline indicating 
when it needs to be fulfilled. CCs are 
classified into major compliance criteria and 
regular compliance criteria. All CCs are 
published by FLO-CERT on the public 
compliance criteria lists. 
 
compliance timeline 
The compliance timeline defines the point 
within the certification cycle at which a 
specific compliance criterion becomes valid 
and needs to be fulfilled. Conformity with 
all valid compliance criteria is required for 
certificate issue or renewal. 
 
evaluation decision 
An evaluation decision is taken by FLO- 
CERT within the process of an application 
or audit evaluation. 
 
Evaluation decisions are the basis for the 
certification decision and include 
confirmation of non-conformities and 

corrective measures, and evidence sent in by 
the operator. 
 
Fairtrade certification/Fair Trade 
certification 
Fairtrade certification refers to certification 
according to the Fairtrade Standards. To find 
out more visit www. fairtrade.net/certifying-
fairtrade.html and www.flo-cert.net. 
Fair Trade certification refers to certification 
according to Fair Trade standards. To find 
out more visit www.wfto. com. 
 
non-conformity 
A non-conformity is the non-fulfilment of a 
specific standard requirement. 
 
review 
In contrast to an appeal, FLO-CERT defines 
a request for review as the official demand 
of an operator to review an evaluation 
decision. (> See also Review Committee.) 
 
risk assessment 
A risk assessment is a component of risk 
analysis that involves identifying, evaluating 
and quantifying risk factors in any given 
process. 
 
social audit 
A social audit is an audit of a company’s 
performance and impact across a range of 
social indicators, including industrial 
relations, community impact, social 
dialogue, stakeholder consulta- tion, 
observance of labour standards and 
contribution to social infrastructure. The 
focus of a social audit needs to be defined 
and can vary depending on the goals of the 
company and the auditing service provider. 
 
WFTO monitoring system 
The WFTO monitoring system is a 
verification system based on biennial self-
assessments that gives the WFTO member 
insight into its level of compliance with the 
Fair Trade standards and its development 
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over the years. The system invites WFTO 
members to take measures to improve their 
level of compliance and provides WFTO 
global and regional offices with information 
on services to help them support members in 
their efforts to improve. 


